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MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL I.]

TRABALHO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISPENSA DE LICITAÇAO N' 2024. 12.20.1

OBJETO: Contrataçâo de empresa especializada na capacitaçào de mão-dc-obra para os segrncntos
de, moda, beleza. gastronomia, produção de alimentos c saúde. através da implanlação dc urna
parceria entre o SENAC e Secretaria de Desenvolvimento Social c l'rabalho SEDES'I', do
municipio de Juazeiro o Norte -CE , que ofertarão cursos dc educação profissional rcalizados pclo
SENAC Ceará. Visando atender às necessidades do mercado local e da população assistida pelos
serviços socioassistenciais com a finalidade de reduzir as vulncrabilidades sociais c desenvolver
economicamente.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ArÍ.75 inciso XV daLei Fcderal n" 14.l33l2l

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRI]NDIZAGIIM COMERCIAL - SI.]NAC/CI]

VIILOR GLOBAL: R$ 149.000,00 (Cento e quarcntâ e nove mil rcais).
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AUTUA AO

PODER EXECUTIVO MUNTCIPAL

DISPENSA DE LICITAÇAQ 1024.122!.1

OBJETO Contratação de empresa especializada na capacitação de mão-de-obra para os segmentos

de, moda, beleza, gastronomia, produção de alimentos e saúde. através da implantação de uma

parceria entre o SENAC e Secretaria de Desenvolvimento Social c -l-rabalho - SEDE,ST. do

municipio de Juazeiro o Norte -CE, quc ofertarão cursos de educação profissional realizados pelo

SENAC Ceará. Visando atender às necessidades do mercado local e da população assistida pelos

serviços socioassistenciais com a finalidade de reduzir as vulnerabilidades sociais e descnvolver

economicamente.

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta Cidade, na sala da Central de Compras do Município, autuo o Processo

Administrativo que adiante se vê, do que para constar, fora lavrado este Termo.

Juazeiro do Norte/CE. 20 de dezembro de 2024

Wandson de Freitas Percira

Agente de Contratação
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SOLICITAÇAO

Juazciro do Norte/CE. l6 de dezembro de 2024.

AO: AGENTE DE CONI'RATAÇÃO DO MUNICÍPIO,

ASSUNTO: ABER.IURA

LrcrrAÇÀo.

DE PROCESSO ADMINISTRA'|IVO DE DISPIINSA DI]

Vimos pelo presente solicitar o desencadeamento do processo, nos termos do Art. 75 inciso

XV da Lei Federal n" 14.133121 e suas alterações posteriores, caso haja concordância da Asscssoria

Jurídica deste Município quanto aos aspectos legais de Processo Administrativo de Dispensa dc

Licitação, voltado para a contratação de empresa especializada na capacitação de mão-de-obra para

os segmentos de, moda, beleza, gastronomia, produção de alimentos e saúde, atraves da

implantação de uma parceria entre o SENAC e Secretaria de Desenvolvimento Social c l'rabalho

SEDEST, do municipio de Juazeiro o Nortc -CE , que oÍ'ertarão cursos de cducação profissional

realizados pelo SENAC Ceará. Visando atender às necessidades do mercado local e da população

assistida pelos serviços socioassistenciais com a linalidade de reduzir as vulncrabilidades sociais r

desenvolver economicamente, conforme exposto abaixo :

Razão da escolha:

O SENAC é uma entidade integrante do Sistema S, classificada como organização privada

sem fins lucrativos, cuja missão é promover capacitação e desenvolvimento em divcrsos setores

econômicos. Reconhecido por sua longa trajetória e legitimidade, o SENAC tcm se destacado como

referência nacional na oÍ'erta de programas educacionais voltados para a qualificação profissional,

especialmente nos segmentos dc comércio, serviços e turismo.

Por meio da parceria firmada entre o SENAC Ceará e a Sccretaria de Dcsenvolvimento

Social e Trabalho (SEDEST) do município de Juazeiro do Norte-CE, serão oferecidos cursos de
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educação proÍissional nos segmentos de moda, beleza, gastronomia, produção de alimeutos e saúde.

Essa iniciativa busca atender às demandas do mercado local e da população bcneficiada pelos

serviços socioassistenciais, com o objetivo de reduzir vulnerabilidades sociais e impulsionar o

dcsenvolvimento econômico da região.

As ações previstas incluem capacitação de mão de obra por meio de cursos

profissionalizantes, que englobam formação tecnica, oficinas e seminários, garantindo a melhoria da

empregabilidade e a geração de renda. O SENAC Ceará, inscrito no CNPJ 03.648.34410001-08.

possui expeÍise reconhecida e programas adaptados às necessidades locais, oÍ'ereccndo unr

diferencial competitivo na exccução de iniciativas educacionais que fomentam o progresso social c

econômico.

Ressalta-se que a proposta apresentada está em conformidade com os requisitos do l'ermo

de Referência, e os valores orçados refletcm práticas alinhadas ao mercado. Adicionalmente, a

instituição subsidia parte das ações voltadas para a capacitação, otimizando os rccursos públicos e

garantindo maior alcance social.

Diante do exposto, considera-se o SENAC Ceará plenamente apto para a cxccução do

serviço proposto, com a confiança de que a parceria contribuirá signilicativamentc para o

fortalecimento do mercado de trabalho local e a promoção da inclusão social.

Valc rcssaltar que, seguc tambem acostada toda a documentação da citada Instituiçào. no

sentido de demonstrar sua notoriedade e o regular cumprimento dc suas obrigaçõcs Íiscais c

jurídicas.

No azo renovamos nossos votos de estima e amizade

Atcnciosamentc.

Josin Í deSous rlma
rdenador de Dcspes

Sccretaria Muni de Desenvolvime

. r r! z

Social c Trabalho
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Estudo Técnico Preliminar 2024.11.04.01

l. lnformações Básicas

Contratação de serviços de capacitações para familias inscritas no cadastro único e ou beneficiaria do
programa bolsa familia, realizada pelo Serviços Nacional de Apredizagem Comercial - SENAC, através da
Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST de Juazeiro do Norte/CE, mediante dispensa de
licitaçá0.

2, Descrição da necessidade

Este documento tem como obletivo apresentar o estudo técnico preliminar, com vistas a subsidiar a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de cursos profissionalizantes, A empresa
contlatada será responsável por promover e dar continuidade à capacitação em cursos nas áreas de moda,
beleza e gastronomia, direcionados às famílias inscritas no Cadastro Único e/ou beneÍiciárias do Programa
Bolsa Família, com foco predominantemente em jovens em situação de vulnerabilidade social,

Com o início de uma nova turma neste ano, su[ge a necessidade de contratação de uma empresa de
notória qualiÍicação, para ministrar o conteúdo programático indispensável ao desenvolvimento das
competências técnicas. Essa contratação será realizada por meio da Secretaria de Desenvolvimento Social e
Trabalho (SEDEST) de Juazeiro do Noíe/CE, mediante dispensa de licitaçã0.

Sendo assim o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) desempenha um papel

fundamental na educação profissional e na capacitação de trabalhadores para o selor de comércio e serviços
no Brasil. Sua importância pode ser destacada em vários aspectos:

2.1. Capacitação e Qualificação Profissional: O Senac oferece uma vasta gama de cursos técnicos, livres,

de graduação e pós-graduaçã0, que capacitam proÍissionais para atender às demandas do mercado. Sua
missão é contribuir para o desenvolvimento das competências profissionais, ajudando a formar mâo de obra
qualificada para diversas áreas, como comércio, turismo, saúde, gastronomia, moda, beleza, tecnologia, entre

outras.

2.2. Inclusão Social e Acesso à Educação: Por meio de programas como o Programa Senac de Gratuidade
(PSG), o Senac possibilita que pessoas de baixa renda tenham acesso à educação de qualidade, ampliando

suas oportunidades de ingresso no mercado de trabalho, lsso é especialmente relevante em um pais com alta

desigualdade social, pois o Senac promove a inclusão social através da educaçã0.

2.3. lnovação e Adequação às Demandas do Mercado: O Senac está constantemente adaptando seus

cursos às mudanças tecnológicas e às novas demandas do mercado. Com isso, mantém sua oferta educacional

atualizada, permitindo que seus alunos es§am preparados para enfrentar os desaÍios de um mercado de

trabalho em constante transformaçã0.

2.4. Parcerias com o Setor Privado e Público: O Senac atua em colaboração com empresas, organizações
do setor privado e instituiçôes públicas, contribuindo para o desenvolvimento de setores-chave da economia.
Essas parcenas viabilizam a oferta de programas de aprendizagem proÍissional e treinamentos voltados para

as necessidades específicas das indúskias.

2.5. Fomento ao Empreendedorismo: Além da Íormação técnica, o Senac também estimula o
desenvolvimento de habilidades empreendedoras em seus alunos, preparando-os não apenas para serem

empregados, mas também para atuarem como empreendedores. lsso forlalece o setor de comércio e serviços
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e contribui para a geraÇão de emprego e renda. Fc;ho i{" AA t""fl
2'6. Contribuiçâo ao Desenvolvimento Econômico Regional: Ao atuar em diversas regioes do Brasil,
inclusive em áreas remotas, o Senac desempenha um papel impoíante no desenvolvimento econômico
regional, Ele ajuda a formar profissionais locais que atendem às necessidades de empresas em suas regiões,
promovendo o crescimento econômico e a sustentabilidade local.

Em resumo, o SENAC é crucial para o desenvolvimento do capital humano no Brasil, contribuindo
diretamente para a empregabilidade, a inclusão social e o fortalecimenlo de setores estratégicos da economia

Observa-se que a contratação é necessária, considerando a relevância dos serviços em questão.
Diante disso, identificou-se a necessidade de contar com proÍissionais especializados para a execução desses
serviços no âmbito da administração pública. Tais serviços exigem conhecimentos especiÍicos nas áreas de
Assistência Sociale Trabalho, sendo direcionados às famílias inscntas no Cadastro Único e/ou beneficiárias do
Programa Bolsa Família, com foco principal em jovens em situação de vulnerabilidade social.

3. Área requisitante

Requisitante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
Responsável: Josineide Pereira de Sousa Lima,

4. Descriçâo dos Requisitos da Conkatação

0 objeto do presente estudo enquadra-se nos casos legais de contrataçâo direta, por dispensa de

licitaçã0, em conformidade como Art. 75, inciso XV, da Lei 14.13312021, a qual prevê a dispensa para Íins de

contratação de empresa destinada a executar atividade de ensino.

Para fomecimento dos serviços prelendidos a empÍesa interessada deverá comprovar através de

atestados fomecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que atua no ramo de alividade compatível

com o objeto em tela, no que se refere as características, quantidades e prazos, bem como apresentar

documentos de habilitação jurídica, Íiscal, trabalhista e econômico- Íinanceira nos termos do art. 62, da Lei

Federal 14.13312021 ,

0s serviços deverão ser executados com a utilizaÇão de técnicas e rotinas adequadas, e em estrita

concordância e obediência às normas lécnicas vigentes, inclusive as estabelecidas pelo Ministério do Trabalho.

0s serviços objeto do presente certame serão executados diariamente, em horários previamente

estabelecidos no cronograma do curso, devendo ao final ser tolalizado o um montante total de 880 horas aulas,

sendo subdivididas conforme a disposição das turmas de alunos inscritas no programa.

A contratada deverá apresentar Plano de Trabalho, constando o planejamento detalhado para

execução da programação curricular do curso, seu desenvolvimento, cronograma do curso e a Íorma de

avaliaçáo dos resultados.

Para a prestação do serviço a contratada deverá apresentar quadro de profissionais com formação,

habilidades e conhecimenlos necessários para desenvolver o programa de acordo com o Plano de Trabalho

apresentado e o disposto no Termo de Referência.

Na ausência de instrutores, por quaisquer falo superveniente, a contratada deverá providenciar sua

substituição imediata para dar segmento ao curso profissionalizante,

A contratada deverá disporde todo material didático necessário a realização do curso.

lncumbe a empresa contratada arcar com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, indenizaçoes

civis, bem como, asdespesas de deslocamento de profissionais que irâo ministrar as aulas durante todo o

periodo de realização do curso, Íicando a mntratante isenta de qualquer vinculo empregatícios com seus

prepostos. Fica esta responsável também por quaisquer acidentes que venham a omrrer com seus empregados

quando em execução do serviço.

Cumpre também a instituição mntratada fiscalizar e acompanhar a assiduidade dos adolescentes,
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disponibilizando de meio de conkole de frequência, bem como, realizar o acompanhamento do desenvolvimento
pedagógico do projeto.

Caberá a empresa contÍatada garantir o manuseio correto e consciente de matérias-primas utilizadas
para nos cursos nas áreas de moda, beleza e gastronomia,

A contratada emitirá, até 15 (quinze) dias após a conclusão do curso, certiÍicado para os estudantes
que cumprirem com os requisitos estabelecidos para certificação do curso.

0 prazo de vigência da contratação é de'12 (doze) meses contados da assinatura do instrumento

contratual, pronogável na forma do art. 106 da Lei Federal 14J3312021 .

0 contratado deverá fornecer as devidas notas Íiscais, nos termos da Lei e mensalmenle

encaminhar ao setor competente aplanilha de horas/aulas execuladas para que gere as solicitações de
fomecimento conespondentes.

0 prazo de pagamento será de ate 30 dias após a entrega da Nota Fiscal, caso verificado inegularidade

ou erro na apresentação da nota Íiscal eletrÔnica, o prazo de pagamento será contado após sua reapresentação

com os devidos vicios sanados.

A contratada deverá informar, em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de

realizar o serviço conformeo estabelecido.

5. Levantamento de Mercado

Conforme pesquisa de mercado realizada para atender à necessidade administrativa que é objeto deste
estudo técnico preliminar, verificou-se ser viável, tanto sob o aspecto técnico quanto econômico, a contratação
de empresas especializadas em qualiÍicação profissional. O mercado regional demonstra capacidade suÍiciente
para atender, de maneira satisfatória e sem dificuldades, à demanda por serviços de capacitação voltados às

famílias inscritas no Cadastro Unico e/ou beneficiárias do Programa Bolsa Familia.
Foi realizado um levantamento junto a outros municipios que contrataram serviços similares, obtendo

resultados positivos. Entre esses municípios e instituições destacam-se: lndianópolis/RS, Jucupiranga/MT,
Caucaia/CE e Barbacena/MG. Todos optaram pela contratação por dispensa de licitação e relataram excelentes
resultados em suas respectivas administraçôes.

Ressalta-se que a contratação pretendida não exige especialidades técnicas complexas que dificultem

o recrutamento e a contrataÇão de proÍissionais capacitados para a execução das atividades. Esse tipo de

contratação já é uma prática consolidada nos órgãos e entidades públicas no âmbito da educação
profissionalizante,

Ademais, considerando que a qualificaÇão e atualização proÍissional integram uma politica

governamental que visa ampliar as oporlunidades, suprir carências do mercado de trabalho e oferecer um

direcionamento profissional para jovens, torna-se essencial a contratação de uma empresa com reconhecida

reputação ética e proÍissional. A empresa contratada deverá ser capaz de garantir a transmissão de

conhecimentos teóricos e práticos de qualidade, essenciais para a formação e qualificação adequadas.

6. Descrição da solução como um todo

A solução proposta consiste na contrataçâo de uma empresa especializada em educação

proÍissionalizante, com o objetivo de capacitar famílias inscritas no Cadastro Único e/ou beneficiárias do

Programa Bolsa Família, com ênfase em jovens em situação de vulnerabilidade social.

A empresa conkatada deverá disponibilizar profissionais qualificados, capazes de desenvolver

métodos, habilidades e competências necessárias para a formaçáo desses jovens, preparando-os para o

mercado de kabalho. A capacitação será voltada para cursos nas áreas de moda, beleza e gastronomia,

seguindo as diretrizes estabelecidas no Plano de Trabalho e no Termo de Referência, que orientarão o processo
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A conkatada será responsável por qualificar essas Íamílias, com Íoco especial nos jovens, de modo a
capacitá-los tecnicamente para ingressar no mercado de trabalho. A Íormação proporcionada deverá garantir o

conhecimento teórico e prático necessário para que os beneÍiciários estejam aptos a atuar nas áreas de moda,

beleza e gastronomia, promovendo a inclusão social e o desenvolvimento proÍissional.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos estimados para a contrataÇâo pretendida, tem como parâmetro, as ultimas

contratações realizadas através da Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST, visando

atender ao mesmo objeto pleiteado, foi levado em consideração a contratação estabelecida akavés do

Processo de Contratação n0 2023.12.13.01 SEDEST, o qual licitou á época 560 horas aula, aÍlm de capacitar

famílias inscritas no Cadastro Único e/ou beneficiárias do Programa Bolsa Família, com ênfase em jovens em

situação de vulnerabilidade social no periodo 12 meses de curso.

Desta forma, levando em consideraçáo o período de duração do curso de 12 meses de curso e visando

atender a atual demanda para os seguintes segmentos nas áreas de moda, beleza, gastronimia, produção de

alimentos e saúde, subestima-se a contratação conforme relacionado abaixo:

8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Nos termos do arl. 47 , inciso ll, da Lei Federal 14.13312021, as licitaçoes atenderão ao princÍpio do

parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso, contudo, o objeto licitado forma um

conjunto unitário, que necessita de uma prestação continuada e sequencial para obter o resultado desejado.

Ademais é prática comum nesse setor de prestação de serviç0, as atividades serem executadas

por uma única empresa contratada, pois os serviços demandados estâo intrinsecamente ligados e o
desmembramento destes serviços e materiais em grupos diferentes poderia trazer grande dificuldade na

sERvrç0 CH TURMAS VAGAS
VAGAS
TOTAIS

VALOR
uNrÍÁRto

VALOR
ÍOTAL

DESIGNER DE SOBRANCELHAS 40h 2 20 40 R$ 6.500,00 R$ 13.000,00

EMBELEZAMENTO DE CILIOS 20h 2 20 40 R$ 3.800,00 R$ 7.600,00

TECNICAS BASICAS DE MANICURE E PEOICURE 40h 2 20 40 R$ 6,340,00 R$ 12.680,00

ALONGAMENTO DE UNHAS EM GEL 40h 1 20 20 R$ 8.900,00 R$ 8.900,00

BÁsrco DE coRTE FEMTNTNo E EscovA 60h 1 20 20 R$ 6,960,00 R$ 6,960,00

PENTEÁDOS 40h 1 20 20 R$ 4.960,00 R$ 4.960,00

AUTOMAQUIAGEM 20h 1 20 20 R$ 5.600,00 R$ 5.600,00

fu!AQUIAGEM AVANÇADA 40h 1 20 20 R$ 8.800,00 R$ 8.800,00

BÁsIcO CORTE E COSTURA 'r00h 1 20 20 R$ 14.400,00 R$ 14 400,00

COSTURA DE [/ODA INTIMA 80h 1 20 20 R$ 13.100,00 R$ 13100,00

PIZZAS DOCES E SALGADAS 20h 1 20 20 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00

PREPARO DE PÂES E HAMBURGUER ARTESANAL 20h 1 20 20 R$ 4.580,00 R$ 4.580,00

CAKE DESING 20h 1 20 20 R$ 5.200,00 R$ 5.200,00

OOCES E SALGADOS PARA FESTA 60h 1 20 20 R$ í3.000,00 R$ 13.000,00

BOLOS E DOCES REGIONAIS 20h 1 20 20 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00

BOLOS, RECHEIOS E COBERTURAS 20h 1 20 20 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00

CUIDAOOR INFANTIL 160h 1 20 20 R$ 17.320,00 R$ 17.320,00
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prestação dos serviços por parte de diíerentes empresas contratadas

Neste caso, a contÍatação será única e indivisível, foÍmato este, economicamente mais viável e que

obtêm os melhores resultados às especiÍicidades da prestação do serviço demandado, a contratação sob a
responsabilidade em uma única empresa, irá proporcionar melhor acompanhamento e desenvolvimento do

serviço.

9. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos

Fundamentação: (incíso lX do § í'do art. 18 da Lei 14.13321) Os resu/Íados pretendidos pelos serviços

adquiridos.

Pretende-se com a contratação proposta, capacitar famílias inscritas no Cadasko Único e/ou

beneÍiciárias do Programa Bolsa Família, com foco predominantemente em jovens em situação de

vulnerabilidade social de maneira a toma-los aptos a ingressar no mercado de trabalho, dispondo do

conhecimento e procedimentos técnicos adequados.

Almeja-se também dar continuidade à capacitação em cursos nas áreas de moda, beleza e
gastronomia, o qual tem por objetivo dar novas oporlunidades aos jovens que estão ingressando no mercado

de trabalho, desenvolver novos talentos, incentivar a permanência na escola e dar acesso à renda as Íamílias

mais vulneráveis.

10. Possiveis lmpactos Ambientais

Não vislumbra-se possíveis impactos ambientais provenientes da contrataÇão pretendida, contudo,

caberá a empresa contratada, tanto na manipulação como no repasse de ensinamentos, enlalizar a utilização

racional e consciente das malérias-primas utilizadas, aÍim de evitar desperdícios e perdas desnecessárias,

0s materiais e resíduos deconentes da prestaçáo do serviço a ser contratado, deverá ser descartado

em local apropriado conforme destinação de coleta seletiva.

11. Contrataçoes Conelatas/lnterdependentes

Fundamentação:(lnciso X/ do § 1" do ail. 18 da Lei 14.133/21)

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contrataçôes acessórias para a perfeita execução

do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisiçâo do serviÇo pode ser suprido apenas com

a contralação proposta. Os serviços que se pretende contratar, portanto, sâo autônomos e prescindem de

contrataçoes correlatas ou interdependentes.

í2. Declaração da Viabilidade dos Sêrviços

Fundamentação: (inclso X/// do § 1" do aft. 18 da Lei 14.133/21)

Considerando a evidente importância e necessidade da contratação da prestação de serviços para

fazer írente às demandas da PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE, e considerando que

há recursos orçamentários alocados para atender as despesas dos seguintes serviços,

13, Justificativa da Viabilidade da Contratação

Capacitar Íamilias inscritas no Cadastro Unico e/ou beneficiárias do Programa Bolsa Família, com foco

predominantemente em jovens em situação de vulnerabilidade social de maneira a tornalos aptos a ingressar

no mercado de kabalho tem um papel crucial na qualificação e melhoria de vida dos participantes do projeto,

este programa visa além de proporcionar uma especialização para o mercado de kabalho, desenvolver

Fclha ilo 0
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habilidades e diminuir as desigualdades sociais, O investimento proposto visa fortalecer as habiildades

individuais dos participantes, proporcionando conhecimentos avançados em técnicas nos cursos nas áreas de

moda, beleza e gaskonomia.

Com base nas especificaçoes levantadas por este Estudo Técnico Preliminar, considera-se VÁVEL a

contratação proposla, vez que a parlicipação de empresa especializada e de notória qualificação é considerada

a melhor opção para desenvolver e repassar as inÍormaçoes técnicas e teóricas necessárias.

Juazeiro do Norte/CE, 04 de novembro de 2024

J e ra de Sousa Li

Secretária al e Trabalhoicipal de Desenvolvímento S

Porlaria no 112612024
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Filt," j'],í . D0 oBJETo E DAS CoND|çÔES cERAtS DA CONTRATAçÃO
1.1 - Contratação de empresa especializada na capacitação de mão.de-obra para os segmentos de, moda, beleza,
gastronomia, produção de alimentos e saúde, através da implantação de uma parceria entre o SENAC e Secretaria de
Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST, do municipio de Juazeiro o NoÍte -CE , que oÍertaÉo cursos de educação
profissional realizados pelo SENAC Ceará. Visando atender às necessidades do mercado local e da população assistida
pelos serviços socioassistenciais com a Íinalidade de reduzir as vulnerabilidades sociais e desenvolver economicamente.,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descriçoes do quadro abaixo:

1.2 . 0 Íuturo Contrato terá vigência de 12 meses, conlados da data de sua assinatura, na forma do artigo 105, da Lei

n" 14.13312021.
'1,2.1 - O prazo de vigência seÉ automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto nâo

íor concluido no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da contratada, previstas

neste instrumento.

1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identificar os preços

praticados pela Administração Pública no período da mntratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstruÇão Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a

realizaçâo de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, resultando em

um preço mêdio estimado de R$ 149,000,00 (cento e quarenta e nove mil reais).
1.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o Município de Juazeiro do Norte através do Selor
Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação,

1.5 - Os valores estimados da fulura contratação direta estáo mmpativeis com os valores praticados pelo

Ilua \lonsertlror Lsntclrlrlrr. S\. Irrtttci:canos -.luruciro do \r)r'tc. ( l
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sERVtçO CH TURMAS VAGAS
VAGAS
TOTAIS

VALOR
UNlTÁRIO

VALOR
TOTAL

DESIGNER DE SOBRANCELHAS 40h 2 20 40 R$ 6.500,00 RS 13.000,00

EMBELEZAMENTO DE CILIOS 20h 2 20 40 R$ 3.800,00 R$ 7.600,00

TECNICAS BASICAS DE MANICURE E PEDICURE 40h 2 20 40 R$ 6.340,00 R$ 12,680,00

ALONGAMENTO DE UNHAS EM GEL 40h 1 20 20 R$ 8.900,00 R$ 8 900,00

BÁSICO DE CoRTE FEMININo E EScoVA 60h 1 20 20 R$ 6,960,00 R$ 6,960,00

PENTEADOS 40h 1 20 20 RS 4 960,00 R$ 4.960,00

AUTOMAQUIAGEIV 20h 1 20 20 R$ 5.600,00 R$ 5.600,00

I,llAOUIAGEM AVANÇADA 40h 1 20 20 R$ 8.800,00 R$ 8.800,00

BÁSIco coRTE E coSTURA 100h
,|

20 20 R$ 14.400,00 R$ 14.400,00

COSTURA DE MODA INTIMA 80h 1 20 20 R$ 13.100,00 R$ 13.100,00

PIZZAS DOCES E SALGADAS 20h 1 20 20 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00

PREPARO DE PÁES E HAMBURGUER ARTESANAL 20h 1 20 20 R$ 4.580,00 R$ 4.580,00

CAKE DESING 20h 1 20 20 R$ 5.200,00 R$ 5.200,00

DOCES E SALGADOS PARA FESTA 60h 1 20 20 R$ 13.000,00 R$ 13.000,00

BOLOS E DOCES REGIONAIS 20h 1 20 20 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00

BOLOS, RECHEIOS E COBERTURAS 20h 1 20 20 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00

CUIDADOR INFANTIL 160h 1 20 20 RS 17.320,00 R$ 17.320,00
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mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n0 14.j33121
'1.6 - Considerando que a institu
finalidade estatutária voltada ao
extensão e estímulo à inovaçã0,
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ição a ser contratada é uma entidade brasileira sem fins lucrativos, com
apoio, execução e desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa,
bem como detentora de inquestionável reputaÇão ética e profissional, a

presente contratação está fundamentada no inciso XV do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14.133t2021,
permitindo a contratação direta por Dispensa de Licitação, em conformidade com os requisitos legais e o
interesse público envolvidos (grifamos):

Art. 75. É disponsávêl a licitaçâo:

XV - para contratação de instituiçâo brasileira que tenha por

Íinalidade estatutária apoiar, captar e execulaÍ atividades de
ênsino, pesquisa, extensá0, desenvolvimento institucional,
cientiÍico e tecnológico e estimulo à inovação, inclusive para gerir

administrativa e financeiramente essas atividades, ou para

contrataçâo de instituição dedicada à recuperação social da
pessoa presa, desde que o confatado tenha inquestionável
reputação ética e profissional e náo tenha fins lucrativos.

1 .6,'l - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no aí, 75, XV da Lei Federal
no 14.13312021 (atualizado pelo Decreto n0 11.871, de 29 de dezembÍo de 2023), por se tratar de contratação
de empresa sem Íins lucrativos.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRI o DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso XV, Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021 e Decreto
Municipal no 906, de 23 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitaçã0, com limite de
valor.

2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o Menor Preço Por ltem.
2,3 - O presente caso é de Dispensa de Licitaçã0, conÍorme Art, 75, inciso XV, da Lei Federal no. 14.133121,

onde as contratações de que trata o capul do artigo citado serão preferencialmente precedidas de divulgação

de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especiÍicação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

3.DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO

3.1 - A futura contratação tem como objetivo assegurar a capacitaçáo profissional, essencial para o

desenvolvimento de novas habilidades ou aprimoramento das já existentes, especialmente entre individuos

com baixa escolaridade, como aqueles com Ensino Fundamental ou Medio incompleto. Os cursos
profissionaiizantes desempenham um papel crucial nesse processo, oferecendo oporlunidades para que essas
pessoas se qualiÍiquem e ingressem no mercado de trabalho em busca de novas perspectivas. No Brasil, em

2019, apenas 48,8% das pessoas com 25 anos ou mais concluíram o ensino básico obrigatório, percentualque

cai para 36,1% na região Nordeste e, especiÍicamente no Ceará, alcança 40,3%. Diante desse cenário, a
capacitaçâo profissional se toÍna uma allernativa viável para suprir lacunas educacionais, preparando os
indivíduos paÍa atender às demandas do mercado e possibilitando o aumento da renda e a ampliação de

oportunidades, Nesse contexto, o projeto busca beneÍiciar pessoas em situação de vulnerabilidade social,

acompanhadas pelos serviços socioassistenciais e inscritas no Cadastro Único local, promovendo inclusão
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social e desenvolvimento econômico.
3.2 - No que se refere a contrataçâo do SENAC salienta-se a especificidade deste em oferlar cursos especificos
na área comercial, sendo o mesmo referência nacional na formação de jovens e adultos para o mercado de
trabalho,

4. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLuÇÃ0
4,1 - A opção pelo não parcelamento da solução é a única disponível e se moslra técnica e economicamente
viável, uma vez que se trata de um único item,

5. DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERVTÇOS E DOS REOUTSTTOS DA CONTRAT AÇÃO
5.1 - 0 objeto da contratação é classificado como serviço(os) comum(ns), que pode(m) ser objetivamente
deÍinidos por padroes usuais praticados no mercado, com base nos preços ofertados e sem necessidade de
avaliação especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitaçã0, em conformidade com o
disposto na leino 14.13312021.

5,1.1 - Não será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especiÍicado neste Termo de
Referência.

5.'1.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação do arl.96 e seguintes da Lei no 14.133121, porse tratar
de simples contratação dos serviços listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo de Referência, não

havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execuçã0,

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6,'l - O inicio da execuçáo do objeto será após assinatura do contrato.

6,2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto,

6.3 - 0s pÍodutos/materiais serão fomecidos de acordo com as solicitaÇões requisitadas pela Secretaria

Municipal contratante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Serviços ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que

lhe for estítamente necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabilidade da empresa Contratada.

6.4 - 0s serviços deverão ser executados no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva 0rdem de serviç0,
6.5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser recusados
porjusto motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

6.6 - A Contratada deverá efetuar as entregas em lransporte adequado para tanto, sendo que os
produtos/materiais deverâo estar todos em embalagens fechadas.

6,7 - Caso a Adminiskação venha optar por entrega programada, a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

ô.8 - O recebimento dos produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos:

6.8,1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conÍormidade dos produtos/materiais com a
especiÍicação;
6,8,2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade dos produtos/materiais, pelo setor

responsável pela solicitação e consequentemente aceitaÇão.

6.9 - As pronogações para a entrega de material e prestaçâo dos serviços só serão aceitas na oconência de
Íato superveniente, devidamente mmprovado, que as justiÍique.
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6,9,1 - 0 Wazo paÍa a entrega do material não será, em hipótese alguma, prorrogado novamente, após a
primeira prorrogaçã0, sujeitando-se a CONTRATADA, nesta situaçã0, às penalidades previstas em lei por seu
descumprimento.

6.'10 - No momento da entrega, um servidor designado pela CONTRATANTE venficará se o material entÍegue
atende às especiÍicações do Termo de Referência, podendo rejeitar o material, no todo ou em parte, que essa
em desacordo com o especificado.
6,'11 - Não serão recebidos os materiais que apresentarem nas embalagens sinais de violaçã0, aderência ao
produto, umidade ou inadequação em relaçâo ao seu conteúdo e não estiverem devidamente identificados e,

em conformidade, com o estabelecido na legislação vigente.
6.12 - O localde entrega das placas será informado pela CONTRATANTE no momento da expediÇâo da ordem
de serviço.

6.13 - A execução dos responsabilidade exclusiva do SENAC,
- Todos os cursos proposlos no projeto serão executados na cidade de Juazeiro do Norte - CE, em local

disponibilizado pelo SENAC. As ações previslas no projeto serão executadas pelas unidades SENAC Juazeiro
do Norte.

6,14 - Para participar do projeto, os candidatos deverâo atender obrigatoriamente aos seguintes requisitos:

1) Possuir inscrição no Cadastro Único;

2) ser assistido(a) pelos serviços socioassistenciais da SEDEST Juazeiro do Norte;

3) Residir em Juazeiro do Norle.

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7,1 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14,1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

7,2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado aulomaticamente pelo tempo mnespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

7,3 - As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

7.5 - A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos no 14.133 de2021 aÍ1.117 ut

7.6 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a asseguÍar os melhores resultados para a Administraçà0,

7,6,1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas

à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos deÍeitos

observados,

7,6,2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscal do contrato emitirá notificaçoes para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito,

7.6,3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a sltuação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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7,7 - O gestor do conkato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
oconências relacionadas à execução do conkato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O fiscal do contrato veriflcará a manutenção das condiçoes de habilitação da conkatada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.8.1 - Caso oconam descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
7,9 - 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato,
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de
serviço/compra, do registro de omrrências, das alteraçoes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contralo para Íins de atendimento da finalidade da
adminiskaçâo.
7,9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da conkatada, para Íins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
conkatual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

7.9.3 - 0 gestor do contrato tomará providências paa a ÍoÍmalização de processo adminiskativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158 da

Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

7.10 - O Íiscal do conlrato comunicará ao gestor do mnkato, em tempo hábil, o término do conkato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaÇão contratual,
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execuÇão do

contrato.
7 .11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade,

\-/ 8. DO PAGAMENTO

8.1 - Preç0.

8.1,1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 149.000,00 (cento e quarenta e nove mil reais).

8.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
8,2 - Forma de Pagamento.

8,2.1 - O pagamento será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela conkatada.
8,2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagament0,

8.3 - Prazo de Pagamento.
8.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
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Fiscal/Fatura,

8.3,2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conkatante atestar a
execuçáo do objeto do contrato.
8.4 - Condiçoes de Pagamento.

8.4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
8.4.3 - Havendo eno na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Ílcará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acaÍTetando qualquer ônus para a contratante;
8,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art, 68 da Lei no 14.13312021 .

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na mntratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou enlidade, proibiçáo

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

8,4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contralada, será providenciada sua notiÍicaçâo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,

8,4.7 - Não havendo regularizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinenles e necessários para garantir o recebimenlo de seus créditos.

8,4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada nâo regularize sua situaçã0.

8.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

8.4,10.1 - lndependentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.'l'l - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de
que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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9.DAS oBRTGAçoES 0A CoNTRATANTE

9,1-E xigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contralada, de acordo com o futuÍo contrato;
9,2' Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇões veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parle, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada:
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÇão do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lein" 14.13312021;

9.6 - EÍetuar o pagamento à Conkatada do valor corespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro Contrato;
9,7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no futuro Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgâo competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigaçoes pela Contratada;

9,9 - Explicitamenle emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogaçáo por igual periodo, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9,1 1 - A AdminiskaÇâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Conkatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.DAS OBRTGAçÔES DA CoNTRATADA
'10,1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10,2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inmrreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de
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Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
'10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 116, da Lei n0 14.133,de2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as [eferidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei no

14,133, de2021l:
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçâo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021,
'10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regêncla;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;

10.'18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;
'10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - DAS TNFRAçOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

1 
'Í.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o conconente que, com dolo ou culpa:

1 1 .1 ,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
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a) Náo envÍar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçã0,
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do inslrumento convocatório;
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1'1,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1 ,3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;
1 1 . 1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração Íalsa
durante o kâmite;
1 1,'1.5 - Fraudar o processo;

1 1.1.6 - ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;

1 1.1 ,7 - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n" 12,846, de 2013;

11.2 - Com Íulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
'11,2.1 - Advertência;

11.2.2 -Mulla:
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1'1,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11,3.1 - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

11,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11,3.3 - As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

1 1 ,3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

11,3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
11,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato.
11.4.2 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1 ,6,11 .1.7 e 1 1.1 .8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato.
11,5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.
1 1 .ô - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
1 1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçÕes

adminiskativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 ,2 e 1 I .1 .3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conlratar no âmbito da Administração Pública direta
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e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1 

'1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11 .1 .4,11 .1 .5, 11 .1 .6,11 .1 .7 e 1 1 .1 ,8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 11 .1 .1, 11 .1.2 e 1 1 ,1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obseruará o prazo previsto no art.
156, §50, da Lein" 14.13312021.

1 1 ,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instÍumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11,1.3.'1,,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,
nos termos do art.45, §4" da lN SEGES/I/E no73,de2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licilar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que prelenda produzir.

1 1 .1 'l - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertêncta, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que trver

proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úleis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 1.'13 - O recurso e o pedido de reconsideraçáo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisâo Íinal da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sançoes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral dos danos causados.

12 - DoTAÇÃO ORÇAMENTÁRÁ
'12.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) corÍerão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotaçáo(ões) orçamentária(s):

Unid.
08:02L 08.2,14.0003.2.073.0000

Ativldadê Elemento de Despesa
33903900

13. DAS D|SPOS|çOES GERATS

13,1 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e inleresse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

13.2 - O Município de Juazeiro do Norle deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaÇão.

13.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçâo, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.

71 da Lei Federal no, 13,133121.

13.4 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
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deconente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
13,5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 13,13312021.

13,6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência seráo regidas pela Lei Federal no 13.13312021.

14 - DO FoRO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que deconerem da

execução do futuro Contrato que náo possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'10, da Lei no

13.133121.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de novembro de 2024

neide Pereira de Sousa Lima,

Ordenado(a) da Despesas

Secretária Mu ipal de Desenvolvimento al e Trabalho
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ANEXO

INFORMACOES GERAIS DO PROJETO

SECRETARIA
RESPONSÁVEL
PELO PROJETO

DIRETORIAS
RESPONSÁVEL
PELO PROJETO

PUBLICO
BENEFICIADO

Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro.ce.gov.br

www.juazeirodonorte.ce.gov.br

t. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST)

t. Diretoria do Trabalho e Renda (SEDEST)
2.Diretoria de Proteção Social Básica (SEDEST)

DIRETORES
RESPONSÁVEIS
PELO PROJETO

t. Josmacelmo Geraldo da Silva (SEDEST)
z. lsabella Larissa Angelo Silva

NOME
PROJETO

DO Apreendendo a Emprender (Qualifica mais Juazeiro)

Pessoas em situação de vulnerabilidade social acompanhadas pelos
serviços socioassistenciais da SEDEST, inscritas no Cadastro Único
local e que residam no município de Juazeiro do Norte.
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Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro.ce.gov.br

www.juazeirodonorte.ce.gov.br

DIRETRIZ Promover dignidade e cidadania para o público em
situaçáo de vulnerabilidade de Juazeiro do Norte por meio
de sua inserção no mercado de trabalho.

OBJETIVO Promover a formação de mão-de-obra qualificada na área
comercial e serviço no município de Juazeiro do Norte,
tornando-a capaz de empreender ou atuar nos segmentos
em questão com suas novas habilidades.

oRGANTZAÇoES
ENVOLVIDAS (3)

Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho
(SEDEST) e SENAC.

RECURSOS O Projeto será custeado com Recursos do Cadastro
Unico, visto que o publico alvo sera pessoas inceridas
nesse cadastro.
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MINUTA DO CONTRATO

TERMO DII.CONTRATO QUE IlNl'RIl SI CII_UBRAM
O MLINICIPIO DII JUAZI]IRO DO NOR]'E/CI.].
ATRAVES DA SECRETARIA MIINICIPA.L DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAI, E TRABALIIO I] A
EMPRESA SERVIÇO NACIONAL DII
APRENDIZAGEM COMERCIAI, - SENAC/CF]. PARA
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno. com
sede na Rua Interventor Francisco Erivânio Cruz (Centro Administrativo), n' 120 - Centro, inscrito
no CNPJ/MF sob o no 07 .974.08210001-14, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social e 'frabalho, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesa, o(a) Sr(a).

doravante denominada de CONTRATANTE. c dc outro lado a

empresa
CNP.I sob N' ncste ato represcntada por

inscrito no CPF sob o no ................... ...... doravante
denominada de CONTRÂTADO. finnam entre si o presente contrato. mediante as cláusulas e

condições a seguir expressas, quc reciprocamente outorgam e aoeitam.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LI'GAI,
l.1.ProcessodeDispensadeLicitaçãono--.deacordocomoÂft.
75 inciso XV da Lei Federal no 14.133121 e suas alterações posteriores, devidamentc ratiÍicado pcla
Sr. Josineide Percira de Sousa Lima, Ordenador dc Despesas da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Socia[ e Trabalho de Juazeiro do Norte.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJE,TO

O presente instrumento tem por objetivo: Contratagão de empresa cspecializada na capacitação de
mão-de-obra para os segmentos de, moda, beleza, gastronomia, produção de alimcntos c saúde,
através da implantação de uma parceria entre o SENAC e Secretaria de Dcsenvolvimenlo Social e
'l rabalho - SEDDST, do municipio de Juazeiro o Nortc -CE, . que ofertarão cursos de educação
profissional realizados pelo SENAC Ceará. Visando atender às neccssidades do meroado local c da
população assistida pelos serviços socioassistenciais com a finalidade de reduzir as vulncrabilidadcs
sociais e descnvolvcr cconomicamente.

CLAUSULA TERCEIRÁ _ DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SE,RVIÇOS E NÂ'I'URII]ZA
DAS DESPESAS
3.1. A CONTRATADÀ se obriga a executar os serviços no regime dc execução indircta

estabelecida na inscrita no
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CI,ÁUSUI,A QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇOES DE PA(;ÂMENTO, DO
REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.I'INÀNCEIRO
4.1 . O objeto contratual tem o valor total de R$ 149.000,00 (Cento e quarenta e nove mi[).
4.2. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data

final do período de adimplemento da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato. mediante
apresentação dos documentos hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal dc
Juazeiro do Norte.
4.3. A Prefeitura Municipal se reserva no direito de reduzir ou aumentar respeitados os limites dc

25oÁ sem que caiba ao Contratado o direito de reclamação ou indenização.
4.4. Poderá ser restabelecida a relação que as paÍes pactuaram inicialmentc entrc os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desdc quc

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese dc

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conscquências incalculáveis. rctardadores

ou impeditivos da exccução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos tcrmos do Art. 75

inciso XV da Lei Fedcral n' 14.133/21. devendo ser Í'ormalizado através de ato administrativo.

4.5. No caso de atraso injustificado do pagamento por prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias, o

CONTRATANTE torna-se inadimplente, ensejando a suspensão da prestação dos serviços pela

CONTRATADA, sem prcjuizo das demais cominações Iegais.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais
aos dias de atraso. apurados desde a data limite prevista para o pagamento ató a data do efetivo
pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM IxNxVP
EM.: Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I: ('lx/100) i 365
Tx: IPCA
N - Núrnero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP -. Valor da Parcela em atraso

CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será em até 30 (trinta) dias contados da cmissão da Nota l;iscal/Fatura e ou
Boleto de serviço executado, atestado seu recebimento por parte do Orgão compctcnte. mediantc
boleto bancário emitido pela contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA CoNTRATUÂI,
6.1 O presente contrato terá vigência dc ate 12 (doze) mcses, a partir da data de sua assinatura, ou
enquanto decorrer a prestação dos serviços dentro da vigôncia do mesmo, podendo scr prorrogado,
por interesse das partes até o limite de 120 (cento e vinte) mcscs, na forma dos artigos 105 e 106 da
Lei n" 14.133. de 1'de abril de 2021.
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6.2 O presente contrato terá a sua vigência a paÍir da data de sua assinatura ató 3l dc dezcmbro de

2024

CLAUSULA SETIMA - DOS RECURSOS ORÇAME,NTARIOS
7.1. As despesas deste Contrato coruerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos na seguinte dotação orçamentária:

CLÁUSULA OITAV,.T - DÂS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
8. L Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornccime nto do(s) scrviço(s)

objeto do futuro Contrato.
8.2. Acompanhar e fiscalizar a exccução do objeto contratual, por meio dc servidor cspecialmcnte

designado para esse fim, podendo. cm decorrência, solicitar providôncias da contratada. quc

atenderá ou justificará de imediato.
8.3. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabclecidas no 'l'crmo de

Referência e neste Instrumento Contratual.
8.4. tsxigir o fiel cumprimento do Edital e do futuro Contrato, bem como zelo no Í'ornccimento e o

cumprimento dos prazos.

CLAUSULA NONA. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRÂTADA
9. l. Acompanhamento 1'écnico;
9.2. Disponibilizar equipe com capacitação técnica para rcalização das ações.

9.3. Entregar relatório individual para cada participante do projeto.
9.4. Prestar os serviços na data do cvento, que será informada previamcnte, através da "ORDEM DII
SERVIÇO" que deverá conter local, cndereço e horário onde será rcalizado os scrviços. obscrvando
rigorosamente as especificações contidas neste Termo dc Referência e disposições constantes de sua

proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisqucr ônus
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais.
sejam trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais rcsultantes prestação que lhes sc'jam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas. no total ou em paíe. o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, deÍ'eitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tcrceiros. decorrcntes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado:
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Íizerem no
fornecimento, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do
Art. 75 inciso XV da Lei Federal n' l4.l33l2l;
9.5 No caso de constatação da inadequação do objeto às normas e exigências espcciÍicadas ncste
termo ou na Proposta da Contratada, a Contratantc os rccusará, dcvendo no prirzo máximo dc 24
(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.
9.6. Manter. durante toda a execução contratual, em compatihilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
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CI,ÁUSULA DÉCIMA - DAS PRoIBIÇoES
l0.l . E vedado a CONTRATADA subcontratação dos scliços, parcial ou total, scm a prévia e

cxpressa anuôncia e autorização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do INADIMPLEMENTo
11.1. O Inadimplemento das obrigações previstas no presentc Conlrato, ou a ocorrôncia dc
quaisquer das situações descritas na Lei Federal n' 14.133121, e suas demais alteraçõcs, scrá

comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue dirctamentc
ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.2. A não regularização poderá ensejar. a critério da parte pre.ludicada. a rescisão do Contrato.
scm prcjuízo dc oulras sançõcs, bem corno no caso dc não pagamcnto, a suspcrtsão da prestação dos

serviços pela CONTRA1'ADA até a sua normalização.
I t.3. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanlo durar o

vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções:

I1.3.1. adveÍência;
11.3.2. suspensão temporária do direito de paÍicipar de licitação;
I 1.3.3. impedimento de contratar com a Administração;
I L3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CI,AUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENAI,IDADES E SANÇOE,S
l2.l - Comete inliação administrativa, nos termos da lei. a contratada que, conr dolo ou culpa:
12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualqucr
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
12.1.2 - Salvo em decorrôncia de Íàto superveniente, devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeftado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando cxigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de aprescntar amostra, quando for o caso;
c) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata dc registro
de preço, ou ainda aceitar ou relirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pcla
Administração;
12. 

'l .4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prcstar declaração
Íalsa durante o trâmite;
l2.l .5 - Fraudar o processo;
12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íiaude dc qualquer naÍurer.a, em cspecial
quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a [ei;
b) Induzir dcliberadamcntc a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação dc amoslras;
12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objctivos do processo;
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12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5" da Lei no 12.846, de 2013;
12.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanlida a prévia def'esa.

aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prc.luízo das

responsabilidades civil e criminal:
12.2.1 - Àdverlência;
12.2.2 -Multa;
12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

12.2.4 - Dcclaração dc inidoneidade para licitar ou contratar, cnquanto pcrdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que se.ja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidadc.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a 30% incidcnte sobre o valor do contrato.

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.l .2 c 12.1.3, a multa será de 0.5% a l5% do

valor do contrato.
12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.4,12.1 .5,12.1.6, 12.1.7 e 12.1 .8, a multa será de

15%o a30Yo do valor do contrato.
12.5 - As sanções dc advertência. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidadc de multa.
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável cm decorrôncia
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1 .l . 12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se j ustificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três1 anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licilar ou
contratar, em decorrôncia da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.l .6, 12.1 .7 e
I 2. I .8. bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens l2.l .1. l2.l .2 e I 2. I .3 quc
justiliquem a imposição de penalidade mais grave quc a sanção de impcdimcnto de licilar c
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aft. I 56, §5o, da Lei n" 14.133/2021.
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata dc registro de prcço. ou
cm aceitar ou rctirar o instrumcnto equivalcnte no prazo cstabelccido pela Administração. dcscrita
no item 12. I .3. I ., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta en1 favor do órgão ou entidade promotora do
procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art.45, §4" da IN SEGES/MII n'73. de
2022.
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançõcs de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de proccsso de
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responsabilização a scr conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais selvidorcs públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos c circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sua intimação, aprescntar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
l2.l I - Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência.
multa e impedimcnto de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo dc 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que devcrá proÍ'crir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dc declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prÍzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no przzo máximo de 20 (vinte) dias ú1eis, contado do seu recebimento.
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efcito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrcvenha decisão final da autoridade competentc.
12.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumcnto não exclui, em hipótese alguma. a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÍ],CIMA TERCEIRA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PE,SSO.i\IS
(LGPD)
A Contratante e a Contratada, por si e por seus colaboradorcs, obrigam-sc, a atuar no presente

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma
pessoa fisica ("Titular") identificada ou identificável ("Dados Pessoais") e as determinações dc
órgãos reguladores/fi scalizadores sobre a matéria.

§ [' A Contratante e a Contratada, incluindo todos os seus colaboradores, compromctem-se a tratar
todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem
qualquer contribuição da Contratante, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e

independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

§2" A Contratantc e a Contratada deverão manter regisúo das operações de tratamcnto dc Dados
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necr'ssárias para
proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita. a perda, a alteração, a comunicação ou
difusão ou o acesso não autorizado. além de garantir que o ambiente (seia ele Íisico ou lógico)
utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais scjam cstruturados de I'orma a atcndcr os
lequisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais
previstos em I-ei e às demais normas regulamentares aplicáveis.

"§3" 
O SIINAC não autoriza a usar. compartilhar ou comercializar quaísqucr cvcntuais elemcntos de

Dados, produtos ou subprodutos que se origincm, ou sejanr criados, a partir do tratamento de Dados
estabelecido por este contrato.

§4" Na hipótese de um incidente de segurança envolvendo dados pessoais, a CON'| R^'l'AN'l l:
informará à CONTRATADA, por escrito, através do e-mail dpo@ce .SENAC.com.br acerca do
ocorrido, em prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas, a contar do momento em que tomou
ciência do incidente. As informações a serem disponibilizadas pela CONTRATANTE incluirão: (i)
descrição da natureza do incidente de segurança envolvendo dados pessoais, incluindo as catcgorias
e o número aproximado de titulares e registros de dados implicados; (ii) descrição das
conscquências dccorrcntes do incidente de segurança; e (iii) descrição das mcdidas adotadas ou
propostas para rcparar o ocorrido e mitigar os possíveis cfeitos advcrsos.
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§5" Quando solicitada, a CONI'RATANTE fornecerá à CONTRA1 ADA todas as inÍbrmações
necessárias para comprovar a conÍbrmidadc com as obrigações previstas nesta cláusula. incluindo.
mas não se limitando, a relatório de auditoria que ateste boas práticas quanto à governança e

proteção de dados pessoais.

§6' Se solicitado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá devolver, eliminar ou destruir
permanentemente todas as anotações, memorandos ou outras informações confidenciais

armazenadas, fornecidas pela CONTRATADA ou preparadas pcta CONTRATAN'fI1. sejam clas

escritas ou fornecidas através de computadores, processadores de texto ou outros dispositivos quc se

cncontrem sob custódia ou controle da CONTRATANI'Ii. dcvendo, ainda. forneccr inrediatamcnte

à CONTRAI'ADA um atestado, declarando o pleno cumprimento das cxigências contidas nesta

cláusula.

§7" A CONTRAI'ANTE dcverá comunicar à CONTRATADA as solicitaçõcs e reclamações dos

titulares dos dados pessoais que venha a receber e estejam relacionadas ao objeto do prcscntc

contrato, bem como ordens e comunicados de Tribunais, autoridades públicas c órgãos reguladorcs.

§8'A CONTRAI'AN1'E se compromete, ainda, a auxiliar a contratada no cumprimento de suas

obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a legislação de proteção de dados aplicável.
fornecendo ini'ormações e qualquer outra assistência para documentar e eliminar os riscos impostos
por quaisquer violações de segurança.

§9' A CONTRATAN'|E e a CON'fRATADA se obrigam a se adequar e cumprir a l-ci Gcral dc

Proteção de Dados (Lei n' 13.70912018), adotando as práticas exigidas quando da sua entrada enl
vigor, sob pena de arcar com as perdas c danos que cventualmentc causar à CONI'RA'fADA. scus

colaboradores, clientes e fornecedorcs, scm prejuízo das demais sanções aplicáveis."

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÀ - DA ANTICORRUPÇÃO
14. I . As partes concordam que executarão as obrigações contidas nesto contrato de lorma ética e em

conformidade com os preceitos legais aplicáveis, incluindo a Lei Ànticorrupção brasilcira. n.'
12.846113. e o Código de Etica do Sistema SENAC. disponibilizado no endereço clctrônico
www.SENAC.com.br\ouvidoria.
14.2. A CONTRA1'ANTE assume que é expressamcntc contrária à prática de atos que atentonr
contra o patrimônio e a imagem do Sistema SENAC.
14.3. Nenhuma das paÍes poderá oferecer, dar ou se compromcter a dar a qucm quer quc seja. ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através
de outrem. qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
beneÍicios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer
país, seja de forma direta ou indiÍeta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não
relacionada a este contrato. devendo garantir, ainda, que seus prcpostos c colaboradorcs ajam da
mesma forma.
14.4. Neste ato a CONI'RÁTANTE comprometc-sc a infomrar ao SUNAC sobre qualquer caso de
corrupção que venha a ser envolvida, assim como de qualqucr das pessoas rcferidas no caput. ainda
que na condição de investigados e mesmo que não tenha divulgação na mídia.

\ r l'i
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14.5. A CONTRATAN'|E obriga-se a denunciar ao SENAC, por meio de seu canal dc denúncia
(www.SENAC.com.br\ouvidoria) quaisquer atos ocorridos ou relacionados à execução desle
Contrato que contrariem às disposições previstas nesta cláusula em especial, mas não apenas,

quando envolverem condutas de colaboradores do SENAC.
14.6. Quaisquer situações que possam configurar conÍlito de intercsses, reais ou aparcntes. assirn

entendidas como àquelas quc afetem ou possam vir a aÍetar a cxecução impcssoal. transparentc c

proba, bem como o interesse primário destc Contrato, com ou sem impacto econômico. devcm scr

imediatamente comunicadas à Cestora do Contrato ou, caso envolva este, por meio dos canais

releridos no parágralo anterior.
14.7. As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as obrigaçôcs

de seus agentes c/ou empregados nas questões comcrciais, para que cstejam sempre ern

oonfomiidade oom as lcis, as normas vigentes e as determitrações dcstc Contrato.
14.8. O descumprimento das determinações previstas nesta cláusula poderá acarretar a rescisão do

presente Contrato, sem prejuízo à aplicação das multas e indenizações prcvistas na legislação cnr

vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
15.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamentc
em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 137 e 138 da l.ci N'
15.133121., reconhecidos desdejá os Direitos da Administração. com relação às normas contratuais
e as previstas cm [,ei ou Regulamento dispostas no prcsentc lnstrumento.
15.2. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação .judicial
ou fJxtrajudicial, nos casos dc:

15.2.1. Omissão de pagamento pela CON IRATÀNI'Ii;
15.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partcs;
15.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito cont
30 (trinta) dias de antecedência. sem ônus para ambas as partes;
15.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste conlrato, a parte qu('sc sentir
prejudicada poderá rescindi-lo scm que se faça neccssário uma comunicação por escrito com a

antccedência definida no subitem anterior.

cLÁusuLA DECIMA sExrA - DA ALTER ÇÃo coNTRÂ'I'uÂL
16.1. Quaisquer alterações que venham a ocoÍrer na execução dos serviços serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULÂ DECIMA SÉTIMA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL

l7.l - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda quc isso
ocorra antes do prazo estipulado para lanto.
17.2 - Se as obrigações não forcm cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a
conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providcnciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
[7.2.1 - Quando a não conclusão do contrato refcrida no itcrn anterior dccorrcr de culpa da
contratada:
a) I"icará ele constituído em n1ora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativasi c
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as mcdidas
admitidas em lei para a continuidadc da execução contratual.
17.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n" 14.13312021, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da
referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
I 8. l. Este Contrato deverá scr publicado por afixação cm local dc costume até o 5' (quinto) dia útil
do mês subsequente ao dc sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA. Do FoRo
19.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato ó o da
Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

Declaram as paÍes que este Contrato corresponde à manif'estação final, completa e cxclusiva de acordo
cntre elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e fornra, na prescnça das
teslemunhas abaixo, para que surta seus juridicos c legais cfeitos.

Juazeiro do NoÍe/CE.

CONTRATANTE

coNTRATÂDA(O)

.IESTEMT.INIJAS:

3rÀ

-\

1)

2)

...... CPF n.o.........

CPF n.o
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Junto aos autos a documentação e a proposta de prcços
apresentada pelo SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAI, . SENAC/CE.

Data: l8 de dczcmbro de 2024.

Wandson de Freitas Pereira
Agente de Contratação

i,,l ,t | ,._ a il,:,. .-,..:-r ,r i- ,ji , -.
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Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Ceará - Fecomércio CE

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac

Gerência de Negócios Estratégicos
Ate n d i me nto Co rp or ativo

Proposta de Seruiço
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

TRABALHO - JUAZEIRO DO NORTE

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Depártamento Regronal Ceará

2024
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Proposta M 26312024 SEND

Solicitante

NOME MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE

CNPJ 07.97 4.0821OOO1-14

Endereço Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro - Juazeiro do Norte - CE

\-/ Representante Josineide Pereira de Souza
Lima

Cargo Representantelegal

Solicitante Josineide Pereira de Souza
Lima

Cargo Representantelegal

ConÍato (88) 996306532 E-mail sedestfinanceiro2l @qmail.com

Objeto da Proposta

Promover açôes educativas focadas na geração de trabalho e renda, direcionadas ao público atendido
pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho. Essas iniciativas visam estimular uma nova

dinâmica social e econômica, oferecendo oportunidades de capacitação e empreendedorismo que
promovam a autonomia financeira e o fortalecimento das famílias, contribuindo para uma inclusão mais

ampla e sustentável na economia local.

Prestadora do Serviço

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac reúne requisitos para desenvolvimento da

solução proposta. Por ser referência em educação profissional em todo o país, há mais de 74 anos vem
preparando profissionais e empresas para atividades do comércio de bens, serviços e turismo.

Por meio da oferta de soluções educacionais com foco no desenvolvimento de competências, privilegia

a articulação entre teoria e prática, com estratégias pedagógicas que buscam assegurar o saber
conhecer, saber fazer, o saber conviver e o saber ser, ao público atendido durante as formações.

Através da equipe do Atendimento Corporativo, o Senac vai até as organizações, públicas ou privadas,
para identificar suas principais necessidades e apresentar solução adequada a cada realidade,
estimulando os participantes no enfrentamento aos novos desafios e busca por novas soluçôes.

Sêrviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Oepártamento Regional Ceárá

erendatrabalho345@qmail. com
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Em parceria com o poder público, o Senac atua na execução e implementação das políticas públicas

por meio de projetos, buscando o desenvolvimento local, inclusivo e sustentável.

www.ce.senac.br

Serviço Descrição CH QTD MAT CHE- Segmento

Curso Design de Sobrancelhas 40 02 40 í.600 Beleza

Curso Embelezamento de Cílios 20 02 40 800 Beleza

Curso Técnicas básicas de manicure e
pedicure

Curso Alongamento de unhas em gel

Curso Básico de Corte Feminino e

Escova

Curso Penteados

Curso Automaquiagem

Curso Maquiagem avançada

Curso Básico Corte e Costura

Curso Costura de moda íntima

Curso Pizzas Doces e Salgadas

Curso Preparo de pães e hambúrguer
artesanal

Curso Cake design

Curso Doces e salgados para festas

Curso Bolos e doces regionais

02 40 1.600 Beleza

01 20 800 Beleza

01 20 1.200 Beleza

01 20 800 Beleza

01 20 400 Beleza

01 20 800 Beleza

01 20 2.000 Moda

01 20 í.600 Moda

01 20 400 Gastronomia

01 20 400 Gastronomia

01 20 400 Prod. Alimentos

01 20 1.2OO Gastronomia

01 20 400 Prod. Alimentos

0í 20 400 Prod. Alimentos

ServiÇo Nacional de Aprendizagem Comercial
Departamento Begional Ceará
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Curso Cuidador infantil 160 01 20

Total Geral: 20 400

'càa. hdáÉ El€tpá (cHE) - aqúer. deníá m Éndo .l€ .!uÉç-ào otíí. a p.ÍtÍ do smdóno da e,!. hdána €rdada poÍ mdÍid.la (poÍ arurc)

3.200 Saúde

í8.000

Apl icação d a Metodol ogi a

As soluções propostas estão em consonância com a Lei N" 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educaçáo

Nacional - LDB, alinhadas integralmente à estrutura conceitual e regulamentar da Educação Profissional
v e Tecnológica e ao Modelo Pedagógico Senac.

Para aplicação dos serviços apresentados, são considerados os documentos basilares para cada

serviço, onde o instrutor/consultor deverá planejar a execução, levando em consideraçáo a problemática

e objeto apresentado nesta proposta de serviço, de modo flexíveis, práticos, permitindo que as soluçóes

apontadas possam se integrar eíetivamente para alcançar o resultado.

Plano de Aplicação Operacional - Cronograma

Deverá ser detalhada pela unidade operativa em planejamento com representantes das instituições após

aceite e assinatura do contrato pelas partes.

Re spon sab il id ade s I n stitucion ais

Da Contratada
Senac

Da Contratânte

Secretaria
Municipal de
Desenvolvimento
Socra/ e Trabalho

. Garantir o fiel cumprimento da proposta apresentada;

. Disponibilizar profissionais qualificados para realizaçâo do objeto contratado e
responsabilizar-se pelos contratos de trabalho.

. Realizar a matrícula e o cadastramento dos alunos nas turmas;

. Fornecer material didático de consumo aos participantes;

. Assegurar acompanhamento e suporte técnico e pedagógico;

. Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada a contratação do objeto;

. Emitir certificados aos alunos aprovados conforme critérios de avaliação
descritos nesta proposta em até 30 dias após a conclusão do curso.

. lndicer responsável e contato para interlocução do Senac;

. Disponibilizar infraestrutura necessária para realizaçáo das soluções propostas,

conforme especificado nesta proposta comercial e planos de curso.
. lndicar os participantes e enviar relação com documentação até 5 (cinco) dias

úteis de antecedência da realização da atividade.
. Comunicar os participantes, a fim de estabelecer data, horário e local para a

rcalizaçáo das açôes propostas;

Serviço Nacional de Aprendizagêm Comercial
Oepartamento Eegional Ceerá

\\
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Zelar, juntamente com a contratada, pela transparência e pelo empenho nos

serviços;
Efetivar o pagamento do preço ajustado a tempo e a modo;

Comunicar ao Senac toda e qualquer ocorrência relacionada a execução do

objeto;
Manter incólume todos os bens patrimoniais (imóvel, móveis, acervo cultural,

computadores, materiais didáticos, dentre outros), que guarnecem o espaço
físico do CONTRATADO / SENAC, sob pena de responder pela reposição do
bem danificado mais perdas e danos, independente de culpa ou dolo.

Serviço CH Vagas Turmas R$ Unitário

Design de Sobrancelhas 40 20 02 40 R$ 6.500,00 R$ 13.000,00

Embelezamento de Cílios 20 20 02 40 R$ 3.800,00 R$ 7 600,00

Vagas
total

R$
Total

Técnicas básicas de manicure

e pedicure
20 02 40 R$ 6.340,00 R$ 12.680,00

40

Alongamento de unhas em gel 40 20 01 20 R$ 8.900,00 R$ 8.900,00

Básico de Corte Feminino e

Escova
20 01 20 R$ 6.960,00 R$ 6.960,00

\-7 Penteados 20 01 20 R$ 4.960,00 R$ 4.960,00

Automaquiagem 20 0'r 20 R$ 5 600,00 R$ 5.600,00

Maquiagem avançada 20 01 20 R$ 8.800,00 R$ 8.800,00

Básico Corte e Costura 20 01 20 R$ 14.400,00 R$ 14 400,00

Costura de moda íntima 20 01 20 R$ 13.100,00 R$ 13.100,00

Pizzas Doces e Salgadas 20 01 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00

Preparo de pães e
hambúrguer artesanal

20 0í R$ 4.580,00 R$ 4 580,00

R$ 5.200,00 R$ s.200,00

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Departamento Begionál Ceâ.á
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Doces e salgados para festas 60 20 01 20 R$ 13.000,00 R$ í3.000,00

Bolos e doces regionais 20 20 01 20 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00

Bolos, recheios e coberturas 20 20 0'r 20 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00

Cuidador infantil 160 20 01 20 R$ 17.320,00 R$ 17.320,00

CueloToÍal daPtoposÍa: R$ í49.000,00

Aceite da Proposta Caso esteja de acordo com as condições propostas, solicitamos assinar folha de

aceite com a devida autorização do serviço e enviar por e-mail.

Validade da Esta proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos
Proposta

Anexo / Dados para elaboração do contrato

OÍientações para Pagamento

Valor a ser pago R$ 149.000,00 (Cento e quarenta e nove mil reais)

Forma de
Pagamento

Dados para

Pagamento

Setor Público
(Licitação)

O pagamento será efetuado de acordo com a execuçáo de cada um dos cursos

ou etapas propostas, conforme cronograma de execução acordado entre as
partes. Podendo ser parcelado em até í0 (dez) vezes, dentro da vigência do

contrato.

Banco do Brasil - Conta Corrente de número 4381-8 - Agência 1369-2 - Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac

Após o pagamento, o comprovante deverá ser enviado ao Senac - Unidade
Financeira, por e-mail: íinancerrosescsenac@ce. senac. br e

valcilonfilho@ce.senac. br

O Senac é dispensado de licitação, conforme a lei federal no 14.133/2021, assim
estabelecido no lnciso XV do art. 75, transcrito a seguir:

"Art. 75. É dispensável a ticitação:

XV - Para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutáia
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesqulsa, extensão,
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação,

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Deperlâmento Begional Ceará

\
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inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para

contratação de instituição dedicada à recuperaçâo social da pessoa presa, desde
que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha

fins lucrativos."

Fortaleza, 05 de novembro de 2024

Cltu-?
Clair

pLoxtAes
q. Chiarello

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Deparlamênto Regional CeaÍá
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Aprovação da Proposta de Serviço

Aprovamos a PROPOSTA DE SERVIçO No 26312024 e autorizamos a execução do que nela

está especificado.

{.,,^^^l- J- \'^-Je os de ho w-Í'. l"-' de 2024
0

arimbo e Assinatura

CONTATOS DO SENAC/CE:

Enviar folha de aprovaçáo para Consultor de Negócios
ou para atendimentocorporatrvo@ce. senac. br

www.ce.senac.br

Serviço Nacional dê Aprendizagêm Comercial
DepâÍlamento Regional Ceará
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ANEXO I

DÂDOS PARAA ELABORAÇÃO DO CONTRATO

RnzÃosocnr:
Serviço Nacional de Aprendizagem Comerdal - Senàc

CNPJ NO:

03.648.34410001-08

lNscRlçÃo ESTADUAL No:

06.021953-0

tNscRrçÃo tuNtGtPAL No:

145229-0

ENDEREçO COIIERCIAL:
Ruâ Pereira Filgueiras, 1070
Aldeota I Fortaleza - Ceará
cEP 60.160-194

REPRESENTANTE LEGAL:
Debora Sombra Cos{â Lima

NACTONALIDADE:
Brasileira

ESTADO C!V!L:
Casada

PROFISSÃO'CARGO:
Arquiteta/ Diretora Regional do Senac/ARl/CE

IDENTIDADE NO:

M45924

CPF NO:

631.il2.263-20

ENDEREçO RESIDENCIAL:
Rua Eduardo Garcia, 813 - ApP. 202
Aldeota lFortaleza - Ceará
cEP 60í50-100

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Oepártamênto Regional CeaÍá
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Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
OepáTtamenlo Regionál Ceará
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PORTARIA NO 1?412022

o PRESTDENTE DO CONSELHOR REGTONAL DO SERV|ÇO NACTONAL DE
APRENDIZÁGETú COMERCIAL - SENAC, ADMINISTRAÇÃO REGIoNAL No
ESTADO OO CgnnÁ; no uso de suas atribülÇÕes legais.

RESOLVE

Art. 1o Nomear, Debora Sombra Costa Lima, para a íunção de Diretora
RegionaÍ do SENAC, com salário base mensal de

mais Gratificaçáo de
Funçáo

#ffi por mês, lotado na unidade SENAC ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
com caÍga horária de 44 horas semanais.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor nesta data

Fortaleza, 01 de junho de 2022
tí
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Luiz GastâdÍ)iftencou rt dt Silva
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(Vidê Dilcrelo no 31.546 de 1952)
(Vrde DecÍeb-Lei no 15 1 , de 1967)
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuiÇào que lhe confere o artigo 180 da ConstituiÇão,

DECRETA:

Art. 1o Fica atribuído à Confederaçáo Nacional do Comércio o encargo de organizar e adminislrar. no território
nacional. escolas de aprendizagem comercial-

V PaÍá$alo único. As escolas de apÍendizagem comercial manterão também cursos de continuaçào ou práticos e
do espccializaçáo para os empregados adultos do co|nércio, não sujeitos á âprendizagem.

Arl. 2" A Confederação Nacional do Con]ércio, para o fim de que trata o artigo anterior, criará. e organrzara o
ServiÇo Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) .

Arl. 3" O SENAC deverá também colaboÍar na obra de difusào e âperfeiçoamenfo do ensino comercial de
íormaçáo e do ensino imediato que com êle se relacionaÍ diÍetamente. para o que pronroverá os acôÍdos necêssários
especialmente com estabelecimentos de ensino comercial reconhecidos pelo Govêrno Federal, exigindo sempre, en.r

troca do auxilio flnanceiro que der, rnelhoria do aparelhamento escolar e determinado número de matriculas gratuitas
pará comerciários, seus filhos, ou estudantes â que provadamente faltaren.r os recLrrsos necêssários.

§ 1c As escolas do Senac poderão ofertar vagas aos LrsLráÍios dô Sistema Nacronal de A(endinrenio
Socioeducatrvo (Sinase) nas condiÇóes a serem dispostas em instrumenlos de cooperaÇáo celebrados êntre os
cperadores do Senao e os gestores dos Sistenras de Atendimento Socioeduca(ivo locztís, (lncluido pela Lei
n" 12.594, de 20'12) (Vide)

§ 2'Nas localidades onde nào existir estallelêcimento de ensino comercla, rcconhecido, oir onde a cap.rcidadc
dos cursos de ÍormaÇáo em funcionamento não atendeÍ às necessidades do mêio, o SENAC pÍovidenciará il
salisíaçâo das exigências regulamentares para que na sua escola, de aprendizagem funcionenr os cursos dt:

taÇão e apedeiÇoamento necessários, ou promovera os meios 'rrdispensáveis a inceôtrvar a inrciativa parlicLlar jr

§rá-los. (Renumerllo do p3Iágrafo-rrnico p-qh-tclltla594 , de 201?) (Vide)

§ 3" As escolas do Senac podeÍão otertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Políticas Públicas sôbre
Drogâs - SISNAD nas condições a serenr dispostas em instrumentos de coopeÍação celebrados entre os operadores
do Senac e os gestores locais responsáveis pela prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuáíos
e dependeÍ]tes cie drogas. (lncluÍdo pqlLLql]]llliLl!, de ?019)

Art.40 Para o custeio dos encargos do SENAC, os estabelecimentos comerciais óujas atividades, de acôrdo
com o quadro a que se reÍere o artigo 577 da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, estiverenr enquadradas nas
I--ederaÇoes e Sindicatos coordenados pela Confederação Nacional do Comércio, ficarn obrjgados ao pagamento
rnensal de unra contribuição êquivalente a um por cento sôbre o montante dâ remuncrâÇão paga à totalidade dos
seus en] pregados.

§ 1o O ínontante da remuneraÇào de qLrê trata êste artigo será o nresrlo que servir de base á incidêncta rla
cor]tÍiburÇáo de previdência social, devida à respectiva instituição de aposêntadolia e pensÕes.

§ 2" A arrecadaçào das contÍibr]içóes será feita, pelas inslituiçÕes de aposentadoria e pensÕes e o seu Í)ro.jLrto
será pôsto à disposição do SENAC. para aplicação proporcional Íras diferentês uíridades do país, de aL-ôrdo con a

correspondentê arrecadaçào, deduzida a cota necessária às despesas de caráter geral. Quando as institrriçôes dc
aposentadoríà e pensóes nao possuírenr serviço próprio de cobrança. entrará o SENAC em entendimeÍ'lto conr t.IS
órgàos a Íim de ser feita a arrecadação por intermédio do Banco do Brasil, ministrados os elêmentos necessários â
rnscrÇão dêsses contribuintes.
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§ 30 Por empregado entende-se todo ê qualquer servidor de
cate9onâ.

um estabetecimento, .";, qrEPÍÜF$QPC''JLI ç it

§ 4o O recolhimento da contrib uiçáo para o SENAC será Íeito concomttântemente com a da que fôr devidã ,r
institLiiÇões de aposentadoria e pensões de que os empregados sâo segurados.

Aí.5'Seráo tambem contribuirrtes clo "SENAC" as enrprêsas de atrvidacles mistâs e que explorent, accssória
oLl concoTrentemente, qualquer ÍaÍno econômico peculiar aos estabelecimentos comerciais, e a sua contribuiÇào será
calculacia, apettas sÔbre o nton[anle da remuneraçáo paga aos empregados que servirem no setor relativo a êsse
ramo.

Art.6'Ficarão isentos de contÍibuiÇáo os estabelecimentos que. a expensas própías, manliverem cursos
práticos de comércio e de aprendizagem, coDsiderados pêlo "SENAC adequados aos seus fins, náo só quanto ás
suas instalaçoes como no tocante à ConstituiÇão do Corpo docente e ao regíme escolar. iv;(lo, i..eL.n'' ti ,l!l
ili; !:r i a:

ParágÍalo único. O estabelecimenlo beneíiciado por êste artigo obriga-se. porém, ao recolhimento de unr quinto
da contribuiÇáo a que estaria sujêito, para atender a despesas de caráter geral e de orientação e inspeção do ensino.

Art. 70 Os serviços de caráter educativo, organizados e dirigidos pelo SENAC, ficarão isentos de todo e
qualquer in'rpôsto federâ1, êstadual e municipal.

Parágrafo único. Os governos estaduais e municipais baixaÍão os atos necessários à eÍetivação da n]cdida
con sLrbstanciada neste artiçJo.

\-/ Art. 8" O SENAC pronroverá com as instituições de aposentadoria e pensóes os entendimentos necessários
DaÍa o efeito de aplicação do regime de arrecadaçâo instituído no presente decreto-ler

Art. 90 A Confederaçáo Nacional do Comércio Íica rnvestida da necessária, delegação de poder público parâ
elaboraÍ e expediÍ o regulamento do SENAC e as instruções necessárias ao ÍuncionaÍnento dos seus serviços.

AÍ1. 10. O regulamento de que trata o artigo anterior. entre oulras disposiÇões. dará organização aos órgãos de
direção do SENAC, constituindo um Conselho Nacional e Conselhos Estaduais ou Regionais.

§ 1" Presidirá o Conselho Nacional do SENAC o pÍesidente da ConíedeÍação Nacional do Comércio.

§ 2'Os presidentes dos Conselhos Estaduais ou Regionais serão escolhidos entre os presidentes das
federações sindicais dos grupos do comércio, preferindo-se sêmpre o da federaçáo íepresentâtiva do n]alor
contingente humano

§ 3. Faráo parte ollrigatôrian'tente do Conselho NacionaÍ o diretor do óIgão encarregado da administraÇáo das
atividades relativas ao ensino comercial do Ministério da Educação e Saúde e um representante do l\4inistério do
Trabalho, lndústria e Comérci<.1, desigoado pelo respectivo lvlinistro, e dos Conselhos Estaduais ou Regionais f;rrâo
também parte representantes dos dois l\,4lnistérios, igualmente designados.

AÍt. 11. As conlribuiÇoes de que trata êste Decreto-lei seráo cobrâdas a partiÍ de 1" de janeiro de 1946, com
'se na remuneraÇão dos segurados de 1945.

Arl 12 Êsle Decreto-let entraÍá eÍlr vigor nâ datá de suâ publicaçào. revogâdas as disposições en] contrário.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de '1946, 125o da lndependência e 58o da República.

JOSE LINHARES
R. Cantêiro cle lvlendonÇa
Raul Leitào da Cunha

Frir,r i rxlr) ,r o sJl-.:rlitri l) pLli)lr(;d(lo no DOI-l de 12.1.1946
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b) a emprêsa comercial e todo o conjunto de serviços auxiliares

c) a pÍeparaÉo paÍa o comércio.

Art. 3o Parã a consecuçáo dos seus Íins, incumbe ao SENAC:

í3re;iclência rle Repirblic;
Crsa Crvii
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. usando da alrjbuiÉo que lhe contere o artigo 83. item , da ConstituiÇáo,

DECRETA:

Art. 1o Fica aprovâdo o Regulamento do SêÍvjço de Aprendizagcm ComeÍcial (SENAC), que a êste acompanha,
e que dá nova redação ao aprovado pelo Qgcreto no__6_0.!!l!. d-e- I de marco de 1967, publicâdo no DrÉr,b OÍicial de 13
de mesmo mês e ano.

Art. 2o Êste OecÍeto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições êm mntrário

Brasília, 5 de dezembro de 1967; 146" da lndepêndência e 79p da República.

A. Costa e Silva
Jarbas G. Passainho

Isie texlo não subslitur o publicado no D.O.U de 11.12.1967

REGULÂMENTO OO SÊRVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGÉM COMERCIAL (SENAC)

CAPíTULo r

Oa Íinalidadê

Art. 1o O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), organizado e adÍnioistrado pelâ ConÍederação
Nacional do Comércio, nos têrmos do LegC]olei n" 8.621.*d§ l p- de ja09f-_o_dj,-1.,9-4§, tem por objetivo:

a\ rcalizat, em escolas ou centroí instalados e mantidos pela lnstituiÉo, ou sob Íorma de cooperaçáo, a

aprêndizagem comercial a que estão obrigadas as emprêsas de categorias econômicas sob a sua iurisdjÉo, nos

tôrmos do dispositivo constitucional s da legislaçâo ordinária-

b)orientaÍ, na execuçáo da aprendizagem metódicâ, as empÍêsas às quais a lor @ncede essa preÍrogativa;

c) organizar e manter cuÍsos práticos ou de qualiRcaçáo paÍa o comerciário edulto;

d) promover a divulgação de novos métodos 6 técnicas de comerciâlizaçâo, assistindo, FDr êsse meio, aos
empregadores na elaboraçáo e exscução de programas de tíeinamento de pessoal dos diversos nÍveis de
qualificaÇáo;

e) âssistir, na medida de suas disponibilidades, técnlcas e Ílnanceiras, às emprêsas comerciais, no recrutamento,
seleção e enquadramento de seu pessoal:

f) colaborâr na obra de diÍusáo e aperfeiçoamento do ensino comeÍcial de formaçáo e do ensino superior imediata
que com êle se relacionar diretamente.

Art. 2'A ação do SENAC abÍange:

a) em geral. o trabalhador no comércio e alividades assemelhadas, e, em especial. o menor aprendiz;

Íit§

Eri
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dc 19 /i 15,01/201814:5Íl
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a) organlzaÍ os serviÇos de apÍendizagem comercial e de formaçáo, lreinamento e adestramento para o
comerciáriô adulto. âdequados às necessldades e possibilidades locais, regionais e nacionais, do mercado de
trabalho:

b) utilizar os recursos educalivos e assistenciais exjslentes lanto públicos, como partjculares;

c) êstabelecer convênios, contrãtos e acôrdos com órgáos públicos, profissionais e partículares e agência de
organismos internacionais, especialmente de formação proÍissional e dê pesquisas de mercado de tÍabalhol

d) promover quaisqueÍ modalidades de cursos e atividadês êspecializadas de aprendizagem comerciat,

e) conceder bôlsas de estudo, no país e no estrangeiro, ao seu pessoal técnico para formaçáo e aperfeiçoamento:

Í) contratar lécnicos, denfo e Ío@ do terÍitório nacional, quando necessários ao desenvolvimento e
apeíÍeiçoamento de seus serviçosl

g) partícipar dê congressos técnicos relacionâdos com suas finalidadesi

h) reaiizar. direta ou indirelêmente no interêsse do desenvolvimento econômico-social do país, estudos e
pesquisas sôbre as ciÍcunstáncias vivenciais dos scus usuários, sobÍê â eíciéncia da produçáo individuel e coletiva,
sôbre aspectos ligados à vida do comerciário e sôbre as condiÇóos sócio-cconômicas da emprêsa comercial.

i) ofeÍecer foÍmação inicial, com mínimo de cento e sessenta horas. em programa de gíatuidade; (lncluido pelo
DecÍelQ_lflo _6-ô,.3-3,.de 2008)

j) Íeconhecer e cerlificâr a expêriência proÍissionãl como formação inicial de tÍabalhadores, inserida nos itinerários
foÍmativos como condiçáo pâÍa a realização de cursos iniciais de menor duração; (10dqOe_p_e1a_Dcge!o n" 0,9.33, de

2Qq8)

l) utilizar a metodologia dos itinerários formativos como princípio da educaçáo continuade peÍa a oletla de cursos
de formaÇão inicial e mntinuada de tÍabalhadores e de educação pÍoÍissional técnica de nível médio; (lnglqjd9- pdq
Decreto n' 6.633. de._2_0q81

m) gaÍantir oÍerta de vagas gratuitas em aprendizâgem, íoÍmaÉo inicial e conlinuada e em educaçâo proÍlssional

técnica de nível médio, a pessoas de baixa renda, na condiçáo de alunos matriculados ou egressos da educaçâo
básicâ, e a tÍabalhadores, emprêgados ou dêsemprsgados, tendo pÍioridadc no atendimento aqueles gue satisÍlzerem
as condições de aluno e de lrabalhadoÍ, obsorvado o disposto nas alineas'i'. "j'e "l'. (lnclujd,o pelg Dgrelo no 6.633.

de 2008)

Patág?fo único. O SENAC dcvcrá compÍometer dois terços de sua Recêita de Conlíibuição Compulsóriâ Líquida
para alendeÍ ao disposto na alínea'm". !,!§jrr ido.-Lel_LQgçI91q_no 6.633, qp 200!)

CAPÍTULO II

Características civis

com sed

go Necional de Aprendizãgem Comercial é uma instituiÉo de direito prlvado, nos têÍmos da Lei civil,
jurídico na Cêpital da Repúblicá, cabendo sua organizaÇão e direçáo à ConÍederaÉo Nacional do
screveÍá êste Regulâmento e quaisquer outras alleÍações posteriores, pÍevistas no art. 50, no

competente, onde seu alo conslitutivo está registrado sob número 366 - Cartório do Registro Civil
c mÊrpi tn

S uridicas

Pa nico. O Regimento do SENAC, com elaboração â cargo da ConÍederaçáo Nacional do Conrércio e

Conselho nacional(CN), complementará a estrutuÍa, os encâÍgos e os objetivos da entidade, dentro

,Q,e,Çfgtg,.tei n: 8,82í,_o-e..lQd,e,j-2,!_qjro. (e_..1p!§, e dêste regulamento.

Os igentes e prepostos do SENAC, embora responsáveis, administrativa, civil e cíiminalmente, pelas

,.,r,rriCl,,Ü tr; -ii,ti,' :.

n

rl.

rm

rÕ Art. 5
r:::)
ma lversaçõês uê cometerem, não respondem subsidiàriamente pelas obngações da entidadeq

''. ,Árt..6".Âs despêsas do SENAC serão custeadas por uma contribuição mensal, Ílxada em lei

,a) dos estabeleclmentos comsrciais, cujas atividades, de acôrdo com o quadro a que se refere o a.t. 577 da
Consolidaçáo das Leis do Trabalho, estíverem enquadrados nas Íederâçóes e sindicatos coordenados pela

ConfederaÇáo Nacional do comércio;

b) das emprêas de alividades mistâs que explorem, acsssória ou concorrentemente, qualquer Íamo econômico

2 dc 19 l5/03120IÍl l4:5lt
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$peculiaÍ aos estabelecimentos comerciais.
Fc:i,";.. _5L

§ 1o A dividâ ativa do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial decorronte de contíibuições ou multas, será
cobrada judicialmente pelas instiluiçóes anecadadoras, segundo rito processual dos executivos ílscais.

§ 2o No caso de cobrança direta pelâ entidâde, a dÍvida consiclerar-se-á suficientemente inslÍuida com o
levanlamento do débitojunto à empresa, ou com os mmprovantes fornecidos pelos órgáos arrecadadores.

§ 30 A cobrãnça dtreta poderâ ocor.er na hipótese de atraso ou Íecusa da contribuiÇão legal pelas emprêsss
contribuintes, sendo facultado ao SENAC, independentemente de autorizaÇão do órgáo aÍrec€dador, mas com seu
conhecimenlo, etel.ivar a arrecadaçáo, por via amigável, flÍmando com o devedor os competentes acôrdos, ou por vra
judicial. mediante ação êxecutiva, ou a que, na espécie, couber.

§ 40 Os dissidios de natureza trabâlhista, vinculados ao disposto no parágÍafo único do ã11.42, sêrão processados
e resolvidos pela Justiça do Trabalho.

Art. 70 No que se reÍeÍe a orçámenlo e píestáÇ5o de mntâs da gestáo ÍinanceiÍa, a instituiÇão observará, além das
normas regulamenlaÍes e rêgimentais, as disposições constantes dos arts. 1í ê 13 dâ Lei número 2.6'13 de 23 de
setembÍo de 1955.

PaágqÍo único. Os bens e serviços do SENAC gozam de imunidade íiscal, consoanle o disposto no ârtigo 20,
inciso lll, alínea "ca da Constituiçáo.

Art. 8o O SENAC, sob regime de unidade normaliva e de descentralizaÇáo executiva, atuará em íntima
colaboraçáo e aíiculaçáo com os empregadores conlíibuintes, âtravés dos respectivos órgãos de classe, visando â
proposilura de um sist€ma nacjonal de apÍendizagem, com uniformidade, de objetivos dê planos gêrais, adaptável
aos meios peculiares às várias Íegióes do país.

Art.9o O SENAC manterá relaçóes permanentes, no âmbito nacional, com â Confederaçáo Nacional do Comércio,
e, no âmbito regional, com as federações de coméÍcio, colimando a um melhor rendimento dos objetivos do ensino
comercial, da ordem e da paz social.

§ 10 Conduta igual manteÍá o SENAC com o Serviço Social do ComéÍcio (SESC), e instituações afins, no

atendimento de idénticas fi nalidâdes.

§ 20 O disposto neste aÍtigo poderá ser regulado em convénio ou ajuste entre as êntidades interessadas

Art. 10. O SENAC funcionará como órgáo consultivo do Poder Público, em assuntos relacionâdos com formação
de trabalhadores do coméÍcio e atividades assemelhádas.

Art. 11. O SENAC, com prazo ilimilado de duÍação, poderá c€ssar a sua atividade por proposta da Confederação
Nacional do Comércio, adotada por dois terÇos dos votos das federaçóes flliadas. em duas íeunióes sucessivas do
Conselho de Representantes, especialmentê convocadas para êsse lim. com o intervalo minimo de trinta dias, e

aprovâda por Decreto do Poder Executivo.

§ '1o No interÍegno das reuniões, scráo ouvidos, quanto à dissoluçáo pretendida, os órgáos da AdministraÇâo
Nacional.

§ 2'O ato extintavo, a requeÍimento da Confederação Nacional do Comércio, seÍá inscrito no registro público

competenle, para os eÍeitos legais.

§ 30 Extinto o SENAC, seu patrimônio llquido terá a deslinação que fôr dada pelo respectivo ato

CAPÍTULO III

Da organizaçáo

AÍt. 12. O SENAC compreende: 
i,. ,,i I

I - AdminislraÉo Nacional (AN), com ,urisdiçào em todo pais e que se compOe hé1."- '

s) Conselho Nacional (CN) - óÍgão deliberativoi

b) Departamento Nacional (DN) - órgâo executivo;

c) Conselho Fiscal (CF) - órgão de ÍlscãlizaÇão financeira

,ffii*'
@Ilêí,l

i

I
í
j

.,t! a
Eç

,lc I9 r §,ír1,rílr r I l.ir



D6llt.l.]

de

05 AU ffi

hIp:lAvww.plarri!lro.gov.br/ccivil _0J/deo.elo/ I 9j (! I 969/t)6 I lí{ _1. h rn)

ll - Administrações Regionais (AA R'R.), com juÍisdição nas bases territonars coÍrespondentes e que se compoem

a) Conselho Regional (CR) - órgão deliberativo;

{ia_ief19ri9 Rêoiôna (DR) - órgão executivo

.cr,irSs,l0 Dr l_rílllii 1a
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CAPÍTULO IV

Da Administraçâo Nacional (AN)

SEÇÃO I

Do Conselho Nacional (CN)

3 O Conselho Nacional (CN), .om jurisdição em todo pais, exercendo, em nível de ptanejamento, nxaÇão de
n zes, coord€naÉo e contrôle das atividades do SENAC, a funç5o noímativa supeÍioÍ, ao lado do poder de
inspecionar e intervir, coÍrecionalmente. em qualqueí setor institucional da entidade, compóe-se dos seguintes
membÍos:

a)-do-Presidefttedê GonÍederação Nacional do€oínéício,-qúo'é seu Presid€nt€-nato;
blde um Vice+íesidente;

\-/ c) dercpÍesenls6tesie câd+€R à razáode-uÍn-poF-€'inqüenta mil €omeíciárioq ou fÍação-demetadffi+areurft,-no
mínimo deüft e nofiáximode-$êsi

d) do Diretor do-Ensino Gomêíeial do MioistéÍio-deEdu€ação e Gulturâ;
- -eFârrrn{epÍesen{aFte-do-Ministério do+r€balhe e-Preyidôncia Socíâlidesignadcpele$tular-d€-Pastai€om-um
supleRtei
--{)derm-repÍesen[antâdo+NP§idesignado?elaseu Presidenteieôm uír|supleritei

-€Ide-urn-represefttaE{e{e€adÊfueÍaçâo-Na€ignaL-eleiis-,-eerF-e-supleBterfetÊí€speáivo€snsolho;
hldo PÍesidente da€onfederaçáo+laeionakos+ÍâbalhadoÍes no êorÍréÍelio;
i) do DiÍetoÍ-Geral do DepaÍtameÍilo l.,Jaeional,

-§-ísos-represeÍlàaf,tesd+que+rata-€-€líEea-!€!-e-6e{rs+espe€tivos 
suplsntesi€erão-elei1e9,-êm-eserutínio seeí€tq

peto-CR-rêspedi r'q-deÊtre-o$.eleÍnenlos-sirldic€liz€dôsds€oméreiôiffeÍ€rentemente-mertrbrcs-do píópÍio-eRiern
Íêuâiáo destiÍlada € êsse{im êspecial, I que compêrê9anri-€Ín -pÍimeiía--eonvoeâçáo; pelejnenos-2/3 dos"seus
eoíngoneates-8fi-§egüÊda€enyeeagéo;--ne-fiínim€..+.4-hêíás-depoísi€{euniáe poderá-se-realizor com quâhuer
númeío=

l- do Presidente da Confederaçáo Nacional do Comêrcio, quê é seu Presidente nato;
Decrcto no 5 728. de 2q06)

ão da a. -0el!

ll - de um Vice-Presidente: (Re.d.âÉq.,Ea-d,.A-p_et_o_DcçLet9_!: 5-.22,8-_d9-?qQq.)

lll - de representanles de cada CR, à ôzeo de um por cinqüenfa mil comerciários. ou fração de metade mais un'r,

no minimo de um e no máximo de três: EeOaçào_-da_qa pel-S Q-cç_Le!gÍfÁ7-? t-dÊ2QQ§l\/
lV - de um Íepresentante do MinisleÍio da Educaçáo, e Íespêctivo suplentê, designados pelo i.íinistro de Estado;

(R-e"_d_aaàs.d?_da,p_,c lo Decrelo no 5.728. de 2006)

V - dê um ÍepÍeseniante. e respectivo suplente, do Ministério do Írabalho e Emprego, designados pelo Ministro
de Estado; (Bedaaã9-dada pelo D-qc-íeto no 5.l2B,.dc 2006)

Vl - de um represenlanle, e respeclivo suplente, do lnstituto Nacional do Seguro Sociãl - INSS, designados pelo

l\,4inistro de Estâdo da Previdência Social; (Redacâ o dada oelo oeqelo !1o 5.7-28, de 20!_6)

Vll - de um represenlante de cada Federaçáo Nacional, eleito, com o suplente, pelo respectivo Conselho de
Representantes; (8qdaçeg-S4,a,pelq_Dscle,!a-!:§Z?8_-!e?qo§_l

Vlll - de seis íepíesentantes dos l-abalhadoÍes, e íespectivos suplentes, indicados pelas centrais sindica's que
atenderem aos critérios e instruções estabelecidos em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Empregoi e

lX - do Diretor-Geral do Departamento Nacional. (Redaçáo dpdA p._e,lo 9CQrc!.9,!c 5.728,..d_q,2.Q,0_01

§ la Os representantes de qu€ trata o rnciso lll e seus respectivos suplentes serão eleitos, em escÍutínio
secreto, pelo CR respectivo, dentÍe os sindicalizados do comércio, preferentemente membros do próprio CR, em
reuniáo destinada a esse Ílm especial, a que compareçam, em primeire convocaÇâo. pêlo menos dois terços dos seus
componentes ou. em segunda convocaÉo, no mínimo vinte e quatro horas depois, com qualquer número. (RedaÇêq

a
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g) aprovar o quadro de pessoãl da AN, com os respec
isolados, e a lotação de servidores na secretaria do CF:

;CiIiSS,,0 r::-il

§ 20 os membros do CN exercerão as suas funções pessoalmente, não sendo licjto fazê-lo atFaiilp ciFj _6â?f\
procuradores, prepostos ou mandatários

§ 30 Nos impedimêntos, licençâs e ausências do territóio nacional, ou por qualquer oulro motivo de íôrça maror, os
Conselheiíos serão substituidos nas reunióes plenárias:

l'--G+Íe6idente-da Gênfederaqáo-Na€ional do Corné.cio e da ConÍedeÍaÉo Nacional-dos TÍabalhadoíes no
CeBérclo+)elo substitnl+€slalu+áíkHo óíg,aôd+c.lasse:

I - o Presidente da Confedêraçáo Nacional do Comércio, pelo seu substituto estatutário; lRecr?ç.io .11Ç.r t)il
DúcrctO no.5 i',2€, de ;r006)

ll - os representanles nos Conselhos Regionais, pelos respectivos supÍentes;

lll - os demais, pelos respectivos suplentes e por quem fôr credenciado pela fonle geradora do mandalo efetivo.

§ 4o Cada Conselheiro têrá direito a um voto em plenáÍio.

Woftselheiros-a-que-alEdem €s+lÍâs-+"1-ée ? doioapt akéste-ârlr9e€sláoiÍRpedié€s+e-yotar em
p{,efl+iê, q+raÂdo-êÂkaffipreeiaqáo€t}-irlgairenlo- alogio-€ua{esp€âs€billdade,fios-órgáos-da-Adrministíaçáo
ÀÀaeians|ouRegionalda€ntidade

--§€e-ês€€flselheiros-refêrid€s.fiâs]€+Ias-aa'L€-ig'ik6-!csputi"dêste âr{igeíeíãoêrnafldato-§ljspêÍisê-ssâ-entidâdc
sindical.a-quc pertcncerem caiÍ sob-lRleÍvengãoJopoder púUico.

§ 5a Os Conselheiros â que se refcrem os incisos l, lll e lX do caput estào impedidos de votaÍ em plenánô,
quando entÍar em apreciação ou julgamento atos de sua responsabilidade nos órgáos da Administrâçáo Nacional ou
Regional da entidade. (&e_d-êcão dêda oçlq*qqqretg.n_: 5,1.29-dq2.Qq§l

§ 6c O mandato dos membros do Conselho Nacjonal terá a mesma duÍaÉo prevista paÍa os mandatos
sindicais, podendo ser ínterÍompidos os dos incisos lV, V, Vl e Vlll do caput, em ato dê quem os designou. (EqdaÇác
dada oelo Deqeto.n: 5,.7-28,-de-.2!q0)

§-7-c€)-mandêto-dos+l€Ínbr€s4+€oâ6elho,Naobnal{síá+Ín€6ma-d$raçáo+rcvi{tta-pâ+a-ês-maÂd€166-shdicals,
pedeâd€€r-if,leÍrompidosr 06 dae+kaÊ !€]!€ +;?oE-€to-das€utoÍidad€§-+ls-€ÊSesigaara+-+l€s$iBíteser €
§ubstitulo oornpletará sêmprê, o têmpo..do€ubstituÍdo. (Revogado pqlqoeq4qnl§.ZaB-3ç.?0_40)

#Ao-ViGe-Presidenter oleilepele€€ÊÊelh€-NâGienaHenlre-§eus rnêmb,ros qu+oáeíasam-partê€a-gketoria da
Coír+êde€çá€ N3€ioÊaHê-Gomérc;iejneumbe-subslituií-€-Presidente no Gaso de -inten/ençãe-p.evisE no-§ €a
.(Be_v_eS a-do.pel e_ D_e_cjelo _D:Ã228 de.20"0"_6)

AÍt. 14. Ao Conselho Nacional (CN) compete;

a) EprovÊr.Êsdrretrizeg geÍai$dôaqácÉesENA6-€ os noímas gerais psÍa sua observâncrâ;

a) aprovar as noÍmas para a oferta de vagas gratuitas e as regras para observáncia do disposto no parágrafo únjco

do art. 39; t8eo,?çiie- dada pela Qcgrqls !: 6-0!3--dc2-000]

b) aprovar o relatóÍio da AN e o ÍelatóÍio geral do SENAC;

c) aprovar o orçamento da AN e suas ÍetiflcaçÕes;

d) autorizar as transferéncias ê as suplementrçóes de dotaçóes orçâmentárias da AN, submetendo a matéria à

autoridade oficial competente. quândo a âlteÍação fôÍ superior a 25lo (vinte e cincô por cento) em qualquer verbal

e) apÍovar o balanÇo geral e a prestaçáo de contas, ouvido, antes, o CF;

í) sugerir aos órgãos mmpetentes do Poder Público e às inslituiçÕes privadas. medidas julgadas úteis ao
inôr€mento e apeíeiçoameoto da aprendizagom comercial, especialmente na part6 das logislãçóes do ensino e do
trabalho;

tivriq as ôarrerras s os cârgos

13wíE
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i) ÍnstituiÍ Delegacia Executiva (DE) nas unidades polÍlicas onde não existir FedeíaÇão Sindrcal do ComérciofCii6

j) baixar normas gerais paía disciplina das operaçôes imobiliárias da AN e das AÂ.RR. e autorizálas em câda
caso;

l) reíerendar os atos do Presidente do CN praticados sob essa mndiçáo:

m) determinar a intervenÇáo nas AÀ.RR,, nos casos de falta de cumprimento de normas de caráler obrioatório, de
ineÍlcíência da administraçâo ou de circunsláncias graves que justifiquem a medlda, observado o processo
estabelecido no regimento do SENAC;

n) elaboraÍ o seu regimento lnterno que, nos princípios básicos, será considerado padÍáo paÍa o regimento interno
das AÂ.RR.;

o) aprovar o regimento ínterno do DN e homologar o do CF;

P) autorizaí convênios ê acôrdos com a Confedeíaçao Nacional do ComéÍcio e outras entidades, visando às
Ílnalidades institucionais, ou âos interêsses recipÍocos das signatárias;

q) determinar inquérito para investigar a situação de qualquer AR;

r) fixâr as peÍcentagens de âpÍendizes a seÍem matriculados pelâs emprêsas, bem como a duraÉo dos cursos;

s) auloízaí a rcalizaçÃo ou anulação de convênios que impliquem na concessão de issnçáo de contribuição
devida ao SENAC;

t) autorizar e Íoalizaçào de acôrdos com os órgàos internacionais de assistência técnica. visando à formação de
mão-de-obra e ao aperfeiçoamento do pessoal docenle e técnim do SENAC e das empÍesas contribuintes;

u) autorizaí a realizaÇão de convênios entle o SENAC e entidades ou escolas de todos os níveis, vísando à
formação ou ao aperÍeiçoamento de máo-de-obra comeícial;

v) estabelecer a veÍba de represenlação do Prosidentê do CN, Íicar o jeton do Prosldente e dos meÍnbros do CF e
arbitrar diárias e a.iudas de custo para seus membros, quando convocádos e Íesidirem íora de sua sede;

x) aprovar o Íegimento interno a que se referê o paÍágrafo úníco do artigo 40;

z) interpretar êste regulamento ê dar soluÇáo aos casos omissos.

§ 1o Cabe ao plenário aplcár penas drsciplinares a seus membros, inclusive suspensáo ou perda de mandato,
consoante a natureza, repercussão e gravidade das faltas cometidas.

§ 20 A decretação dâ perda do mandato do CN. implicâ incompatibilidade. automática e imediata, para o exeícício
de qualquer outrE funçáo representativo nos demais órgãos do SENAC.

§ 30 É lícito ao Conselho Nacional, igualmente, no resguardo e bom nome dos interêsses do SENAC, inabilitar ao

exeÍcício de função ou trabalho na entidade, poÍ prâzo determjnado, qualquer pessoa, pertÊncente ou não a seus
quadros íepresentativôs, quo t6nha câusâdo pÍojuízo moral, técnico ou administrativo, ou lêsão ao seu patrimônio,

depois de passada em iulgado a decisáo sôbÍe o falo originário.

§ 4o O CN exercerá, em relaÇão à Delêgâcia Executiva que institui todas as atribuiçõês previstas neste arligo.

Art. 15 O CN reunir-se-á, ordinàriamente, três vêzes ao ano, e extràordinariamente, sempre que convocado pelo
Presidente ou por 2/3 (dois terÇos) dos seus membros.

§ 1o O CN se rnstalaÍá com a pÍesença dê 1/3 (um têrço) dos seus membÍos sendo necessário o comparecimento
da maioria absoluta paÍa as dsliberaÉes

§ 2o As decisões seráo tomadas por maioÍiê de sufrágios, cabendo ao Presidente o voto de qualidâde nos
empates veÍiÍlcados.

.r A.it '16. g.Élq.dô. Prê§,dente, praticãdo "ad referendum", se náo fôr homologado, no todo ou em pade, pelo
Conselho Nacional, terá^v_elidade, até a data da decisáo do plenário.

sEÇÃo lt

Do Depadamento Nacional (DN)
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Art 17. Ao Departâmento Nacionat (ON) compete:
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a) elaboÍar as diretÍizes gerais da açáo do SENAC, a serem aorovadas pcto Consetho Na"ion"t 
"';:i;í 1ià-o?A L\t\

gerais para sua aplicação, veriÍlcando sua observància;

b) elaborar seu programa de trabalho e mjnislrar assistêncía ao CNi

e|íeâlizêÍ-estEd€sifesqulsagêêxperiên€iia+gâr++Endamefitagáo{écBê&dasralividadegdosEl,lÂGi

c) realizar estudos, pesquisas e experiôncias por meio de unidades operacionais, para íundamentaÇáo das
atividades do SENAC; (Fledqç.êo daçla pclq Decrgro n16 633,,de 20081

d) realízar inqueritos, estudos e pcsqujsas, djretamente ou através de outrás organizações, para verificar as
aspiraçôes e as necessidâdes de empregados e empregadoÍes, nos setores reÍâcionados com os objetivos da
instituiçáoi

e) sugerir medida a serem propostas ao Poder Público ou às instituiÇóes privadas. necessáÍias ao incremento e ao
aperÍeiçoamento das atividades pertinentes aos objetivos do SENAC;

f) verificar o cumprimento das resoluçôes do Conselho Nacional, intormando, ao Presidente désle, os resultados
obtidos e sugeÍindo-lhe medidas adequadas à coÍreÉo eventuais anomalias:

g) prestâr assistência técnica sistemática às administÍaçóes regionais, visando à eÍiÇiência e à uniformidãde de
orientaÉo do SENAC;

h) estudar medidas tendentes ao aperfeiçoâmento dos serviços da AN, ou de suas normas de Administíaçáo;

i) elaboÍar o oxecutar pÍogramas dêstinados à ÍoÍmação e ao treinamento de pessoal técnico necessário ás
atividades específicãs da êntidade e baixaí normas paÍa sua selêçáo prestando assistência aos Departamentos
Regionaisi

j) elaboraí e êxecutaÍ norrnas e programas paía bôlsas de estudo. no país ê no eslrângeiro. visando ao
apeÍfeiçoamento técnim do seu próprio pessôale do pessoal dos órgãos Íegionars:

l) realizar congressos, conferências ou Íeunjôes para o debate de assuntos de interêsse do SENAC, promovendo e
coordenado as medidas para a íepresentaÇão da entÍdade em ceÍlames dessa natureza;

m) dar paÍecer sôbre os assuntos que devam ser submetrdos ao CN ou ao seu Presidente, e que lhes selam
distribuídos para apreciãção:

n) estudar e propor normas gerais para os iovsstimentos imobiliários da AN e das ÂÁ.RR,:

o) organizar, dirigir e fisc€lizar as Oelegacias Executivesi

p) organizar, para apreciaçáo do CF e aprovação do CN. a pÍoposta ôrçamentária da AN e as propostas de
ÍetilicaÇáo do orçamento;

q) incorporar ao da AN, os balanços das AA.RR. e preparar o relatório geral a ser encaminhado ao CN;

r) reuniÍ, em uma só peça foÍmal, os orçamentos e suas retificaçó€s, da AN s das AÁ.RR. e enc€minhá-los à

Presidência da República, nos têÍmos da lei;

s) preparar a prestâção de contas da AN, e o respectivo relatório, e encaminháJa ao CF e ao CN, para

subseqüente remessa ao Tíibunal de Contas da Uniáo, nos têrmos da legislação em vigoÍ;

t) programar e executâr os demais serviços de administração geral da AN e sugerir medidas tendentes à

racionalizaÇáo do sistema administrativo da entidade.

u) deÍinir mecanismos de acompanhamento, avaliação e de desempenho da oÍeÍta de gratuidade, observando os
rndicadores de qualidâde, inserção de egressos, adequaçào dos perfis dos egressos, matriculas gíatuitas,
atendinrento á demanda atual e futura do setor do comércio de bens, serviÇos e turismo, receita de contribuiçáo
destinado à gratuidade, eílciência opeÍacional e susJgnEl9rlid-aqe_Le_Itlg.-gu!rqs,.-obgervado o disposto na alinea "4" do

art. 30. (lr-rcluido pelo Decreloj'-6.633, dc 2008) : i I' 
l- _ti

An. 18. O Diretor-Geral do DN será nomeadg pelo Presí soa de
com onacionalidade brasilêira, de cultura suporior, com áda lene€ na idad

dente do CN, devendq. e,9 colha recair em pes
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§ 1o O caÍgo de Diretor-GeÍal do Departamento Nacional é de confiança do Presidente do Conselho Nacional do
SENAC e incompalível com o exerclcio de mandato em entidãde sindical ou civil do comércio.

§ 2" A dispensa do Diíetor-Goral, mesmo quando voluntária, impõc a êste a ôbrigaçáo de apresentaÍ, ao Consetho
Nacíonal, relatório administrativo e Íinanceiro dos meses decorridos desde o primeiro dia do exercícío em 6urso.

A4lrc Gonsslho Fiscal(eF) eompóe-€e dos seguintes membres.
--,8)+êtreflÍesefÉe6lesno-fâméÍeiffim-rJôis-sHd€nte,§,-+iÍv{iêê]íraíiít§-eleí.rs,pctÉ| êí)âsêlhô .tê Ftêp+csê.âtâritês
da-Goníedeíaçaê Naei€nal do êomêrero;

- b) {rês Í€pÍeseâleBtes3o-êovêrÊq-sêndedors]fldiêâdo3-pelo+{inistÍo{oTíabalho-€-Pr€yidêneie€or+al;-eorn-2
(doisf suptentes-e-u@ratiyo-doPess€â lGivil;cofl 1 + (uÍn f $rplênte,

Art. 19. O Conselho Fiscal (CF) compõe-se dos seguintcs mcmbros e respectivos suplentes: (Rc,ür,Çá. cl.r.l
ir{io l)(rcrcl.ri,l'5 ;721i_ rle 200íi)

I - dois representantes do comércio, sindicalizados, sleitos pelo Conselho de RepÍesentantes da ConÍederaÇão
Nacional do Comércio: íRqrlaqõo-_d_ad4-n_c.ie.,Q9cÍet! d.5.7e8, dq.2q0C)

ll - um repÍesentante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Geslão, designado pelo respectivo MinislÍo de
Estadoi (8e!qçê_o__d_a-dá p""qlqDecreto.n15J28, de-?qç§)

lll - um representante do Ministério do Trabalho e Emprego; (R9da,ça9d.ada-pÊLLDgqreio 0o_ 5.728. oe 2906)

lV - um representante do INSS, dêsignado pelo l\rinisko de Estado dã Previdência Sociali e (890a-Çêp õir{i,a-pelo
D-eçÍ"çl-o,n:_ 5,-7_?9..d.e- ?q 0--6)

V - dois representiantes dos kabalhadores, indicados peias centrais sindicáis que atendeíem aos critérios c
instruÇões estabelecidos em ato do irinistro de Estado do Trabalho e EmpÍego. (8çdêçaq_qada pclo Qeçrcto r"
5 728. de 2000)

§ 1o Ao Presidente, eleito por seus membÍos, compete a direÇáo do Conselho e a superintendência de seus
trabalhos técnicos e administrativos.

§ 20 O CF terá Assessoria Técnicá e SecÍetâria, com lolaçáo de pessoal aprovada pelo CN.

§ 30 Sáo incompativeis paÍa a funçáo dê membro do Conselho Fiscal:

a) os que exêrçam cargo remunerado na pr.ópÍio instituição. no SESC, na CNC ou em qualquer entidade civ'l ou

sindicâl do comérclo:

b) os membros do CN ou dos CC.RR. da pÍópria instituição, do SESC e os integrantes da Díretoda da CNC.

§ 40 Os membros do VCF percêbeÍão, por sêssáo a que comparecerem, âlé o máximo de seis em cada mês, uma
gratificação de presença fixada pelo CN.

\./ § so-Oínandato dos nlemt Í€*do'GFFé{ie dais-(z)€oos.

§ 5s O mandato dos membros do CF é de dois anos, podendo ser interrompidos os dos incisos ll, lll e lV, em ato
de quem os designou. (RedaÇão-dada pela 8ecf"e.tg .n:.5-,I?9, Oe 29QO)

Art. 20. Compete ao Conselho Fiscal:

a) acompanhar e fiscâlizar a execuçáo orçamentáÍiâ da AN e das AA.RR:

b) representar ao CN contÍa inegulaÍidades veriíicas nos orçamentos ou nas contas da AN e das AÁ.RR., e pÍopor,

fundamentalmênto, ao Presidente do CN, dada a gravidadê do caso, a intervençáo ou outÍâ medida de menor
alcance, observadas as condiçóes estabelecidas no regimenlo do SENAC;

c) emrtir parecer sôbre os orçamentos dâ Adminiskaçào Nacional e das AA.RR., e suas retiÍicações;

d) examinar, emitindo parecer Fundamentrado e mnclusivo, as prestações de contas da AN e das AA.RR.i

' o) p,Ígpoí âo.CN a lotaÉo dà A§sEs§ó-iia Técnicá e da Secrêtaria, Íequisilando do DN os servidores necessários a

seu preerichimonto; I

iÍ) 
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§ ío A competência referida nas alíneas "á", "c" e "d" setá exercitada com o objetivo de verificar o cumprimento
dos dispositivos legais e regulamentaÍes, bem como das Resoluçóes do CN, e dos CC.RR.. pertinentes à matéria.

§ 2o As reuníóes do CF serão cúnvocadas por seu Presidente, instâlândo-se com a pÍesença de um têrço e
deliberando com o quorum míniíío de dois terços de seus membros. 

,OÍ,,,S§^C i j ,",:, .,, | 1 
.

r\CAPÍTUI O VI 
, ,-, :- 5?4 \

Das Administrações Regionais (AA. RR.)

sEÇÃo I

Do Conselho Regional (CR)

Art. 21. No Estado, onde êxistir Íederação sindical do comércio seíá constituido um CR, com sede na Íespecliva
capital e jurisdição na base terÍitorial coÍêspondente.

ParágÍaÍo único. Os órgáos regionais, emboÍa su.ieitos às diretrizes e noÍmas geÍais pÍescritas pelos órgãos
nacionais, bem como à correiÉo e Íiscálização inerentes a êstes, são autónomos no que se refeíe a administraçáo dc
seus serviços, gestão dos seus recursos regime de trabalho e relações empregatÍciâs.

Art. 22. O Conselho Rsgional (CR) compõe-se:

a).do'Presidentq-representando o íespee{ivsgflJpcde€nqusdÍÊment+sindieal-de-eornérers;
b).de-um-repíesenlanleie €ad+{rl]des diêai{idq€oÍEere€-a-que€e-reÍeÍe-o'eÍ}qrradÍoÍnento

sindieal-preyiste-flÊ€eftsolidâção-dss-teis de-Trabâlhoi-flâs-ÂdmiFrstrsç6es-Regionaê{rre-ebÍ€njam-eté-.cern míl
corEeÍ€iáfiogiffseritosfolNPq
- --ei.'de-{ÍnJ€píesêntafirê deíResíno-gíupo.-sindieal-do-eomércio -iá -repíesentado-felo-PÍesideÊte-,-e de dois
ÍepresentaÍrtes dos-demâis grupos sindicais do coméício-€ qt e-€e reFeÍe-o eRquadÍament+ sindical pÍevisto na
Gomôlidaçêo-das-teis-de+Íaba+hoiras-ÂdÍninistíêçóês-quo' abÍênjâm ínais de cem mil'-eom€rciáÍios'iflseri{es-oo
lNPq

-d)'de um represefltante das f€deÍagoesíaeioÊaiqíos Estados onde exista um ou mais sindicatos a elas filiadas e
peles-mesm€&eseolhidos;

e )"de-u rn{epresentant Êdo {4iÍlistéÍio de Edúesç6Gs€BlturÊÉesrgÊ€do?ele-tllutâÊda-Pâs{a,-€orn-um-scplentei
f) de uír} Íepresentaflte do Ministério do Trabalho e Previdênoia Social designado pclo titular da Pasta, com um

suplentei
gldo-PresideRte-d+Sederaçáo-dos-ErnpÍegados-flo-Gornéreb!-ou, Fão-€xistind+€sta;{ePresideF@o€indieato

dos Empregadog no Coméício'd€'mesmasedo-dGOR;
-- hldo OiretoÍ+GDepaÉaffi eflte+egieflâlj
-+Ide+íÍr-Íêpresontant€ do INP&jndiead€-pelô3êu€uperintendeflh--{egioftalicamlm suplentes'
.. -Parágftifo único. O flandato-dos-meÍnbros-dê€R- têrá a mesa durâção pÍevisla-pâra o9ínaRdalos siMieais,
pêdeÊdo-sêr iÊt€rÍomprde&oldas-.letmsj€a€-+, por-atos das autoÍidadeg que os designaram. .Nesta hipótese-o
substituto€oÍnpletaÍá otempedesubslitti6€,

I - do Presidente da FedeÍação do Comércio Estadual; (Redacã_o_!Lallaj_el9__D_qqf-e1_oj:_5.2_2q,d_e.2!q6l

il - de seis delegados das atividades de comércio de bens e de serviços, eleÍtos pelos Conselhos de
Representantes das conespondêntês ÍederaÇões estaduâis, obedecides às normas do respectivo estâtuto, nas
AdminislÍações Regionais que abranjam até cem mil comerciários inscritos no INSSi (BadAçâ_o-dada,tr€l-o- Dccrelo no

5.2?-8,.!:Le--20=06)

lll - de doze delegados das atividades de comércio de bens e de serviÇos, cleitos pelos Conselhos de
Representantes das correspondentes fedeÍaçóes estaduais, obedecidas às normas do respectivo estatuto, nas
AdministÍaÇóes Regionais que abÍanjam mais de cem mil comerciáÍios inscritos no INSS; l8e-e!êqao..- da_d_a,-pqk)

[Jccreto no 5.748, de,?000]

lV - de um representante das federaÇôes nacionais, nos Estâdos onde exista um ou mais sindícatos a elas Íiliados,
cscolhido de comum acordo entIe os sindicalos filiados sediados no respectivo Estado, ou por eles eleito; (Redaçaio

ljadaoeloqecretolt"_.5.7_?_B'de--20_0-q)

V - de um representante, , doÉignpdos pelo Ministro de

E],

ài
@:

'.

1::

[8qdalãp oaqÃpdq Decreto

Vl - de um representante, Em signado

Estadoi

istro de

É1tt}r6

ffi
Estado: (8edaçao daOa_pelo
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Vll - do Diíetor do Oeparlamento Regionat; (RgdaÇao dadê pelo DecÍeto n. 5. i-?B (iê ?006) F:ti. ,r. 5 g 4lVlll - de um representante do INSS, e respeclivo suplente, designados pelo lvlinistÍo de Estado dã Prevldência
Social; (RcdaÇào d a-d a. AeLs _Q.e_ç..telA _d'A.Z? tJ, -(e.?800.)

lX - de dois representantes dos tÍabalhadores, e respectivos suplentes, indicados pelas cenlrais sindicars que
alendeÍem aos critérios e instruçÕes estabelecidos em ato dÕ Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, oas
Administraçóes Rcgionais que abranjam até cem mll comerciários inscritos no |NSS: e (BedaE?a laqn pçls eçfiçta
rf §.Zaq, de ?006)

X - de três repÍesentantes dos trâbalhadoÍes, com os Íespectivos suplentes, indicados pelâs centÍais sindicais que
atenderem aos critéíios e instruÇóes estabelecidos em alo do l\4inistro de Estado do TÍabalho e EmpÍego, nas
AdministÍaÉês Regionais que abÍanjam mais de cem mil comerciáÍios inscritos no INSS. (8íjCaç3o (larj:i Í,rr::
{Jqciqlq n'> 5-l?8, d-q-20001

Parágrafo único. O mandato dos membros do CR terá a mesma duraÇão pÍevista pâra os mandatos sindicais,
podendo ser intêírompidos os dos incisos V, Vl, Vlll, lX e X, em ato de quem os designou. (8gd!çA,a !|ê!f pllo
Decretq n' í728, de 20OO)

AÍt--23,Àpr€sidônoia-do-GR c€bâi Re ado elo Decrêto no 5.728 , -de 40q6.)
---+)-fe-+Fldade-fede+ative-€nde-h€uv6.-áp€âes-umeJeC€€ção-do,G€móÍd{}r-€o--§su-Pr€side8ls €Ín-exeÍciêe;
(Revogadop.e,,L-o,De_ql}!q.d.§.2?-8.,.d.e?qQ0l

b) na unidade íedeíativa ondehouvsí duas Íedoraçã€E do comórciio, ao.presidênte. em exeÍcício. da Í€d$açáo cujo
grupe-srâdiêat€bIaBg€êmaiêr-contiâgânle d€ eomercÉrioejns€ritos no.INPS; @e-v,qgêlb-rglo !e_cfe-!o_ !:LZZE. jl!
2oo6)

c) na uRidâdê-Jêd€Íaliva-€f,d+-hotlv€Ê-Ínais-{o-dsa§ {€d€raçõ€s-dê €oÍn&siür3 prêsidên6ia-{€-R€abeíá-ao
pÍesidentor erF €xeí€ioio,-3a-fêd€+aÉs-eleiü+-poF-um-Golégio-Gol1Êtituíd€-pelos-del€§ad€§-de-€âda !Ír+deasas
entidadeêr€o€on6€lh€-de*@ko4oméí€io-rla+azá€-d€+rF}+êtêf arâ-€ada
Gonselhêiro. l.los empâte§-vêÍifiGadoq-Gonsid€{aÍ-6'e-á-eleila-€ juo-€braflgtêf+laioí €ofi{ingenle-dê-€omerciáries
ío6cri{osoclNPs-(Oeor€lô-1e1.ne 8.621, {J€ 10 dejao€irodeJ 94ô''art '10' § 2c}.

+Âa-unid#deaâtiva-oAdo+ouv€r-ãlaic-d€-duas-Í€d€râ@6-d9€omóÍ€i€r a-pr€{r{tôâcia-do-GR-cáb€Íá+o
Fresid€fl teieR€xê@ioÊaL{89.q.asee-'3a4+Ê*l$e€fg{ef,!+4€e1t§4)

lo no 5.728, de 20C6)

§-1qO.Col,égio-El,Bitoral aludido n68to-artigo-s6r+pr€6idido-pelo-Pr€§idêat€da-Eedsraçãê-de Ínaioí âÍre6adaÇão
siÂdi€1,-qus-€enve€a{á-e-€l€i{Éê,âe-mlCme-*t-d@eR-para-ser
.€alizada €a€id€de€Fde tiveÍ 66ds a-AR-(Eeyega!!qDgclclo_!iL244-É919.94)

e€as+d€-sáo§€Ííealizada-e GonvocaÉo no pÍazo-Íixâdo no § 'lo,'o Pí€sid€nts do CN'e íaÍ+imediatamento,
e eno€ol41k)€l€itoral.(Revooado DecÍelo no 1 . 244. de 1 994 )

FA

abEiâ €bsêli,lMs++nêR)bÍoÊ-do-Colégio. Eleitoral;-+ €m 5€g,r-1ÊCa-€aíIvoeaçáo.

hoÍ€si€poisr€êElq/êlq{Je++ú#leÍê(Revooado Decrelo no 1?4Lj91 9941

§ s,€x€Í€í6ilda+{e€idêl1êia-doGRrde-qsê+ola-+€líneajôi€6sim eoFno-pa re-iêtggísÉ€-eêI4gio-Eleitoía l,
rft êste€Éigo--A+Âdispeâsâvolsu+€ Í€Gp€ctivâ+ed€ÍaÇáo-do eoflÉÍoro.

elo Decreto .n:.-5,7"-20..dP-?0.q6J
-poíant€-a-GooísdoÍâçáo-Na6ionak+C€mó«ii€r-§ou-€i€five-&lR6i€)flsm€fltorà€m-6oflro € lran€€uÍG€ dq

. -:lP€lo
o+ tíôs -mandato§-€ompl€ios-Cs-€ua-ad+Êi+Í§{r€{Éer-6ogruodc4-di6posio-Êa-+ei sitÉi€li(Revogãdo pelo

Lneere Z2t), d_e 2Q06)
(BeyoSa_dq_peLsDesrelo-!t1,L2.3.!e,20.!-J

r;E
ãÍE

I:l

.ir(!;irQ
.t,1 \.,-rirl !:ijv.;i

m

dessa eirtiaage,

--§+q9-f.sfidato-dê-P+êsid€nt€4o€Rr?r€visi6-fi36-alí.rsas-:ar--ró1ê-1édêsteaRigo-êáo-p€derá-€xr,€dê{-3o.6êu
Ínaâdatetr€$Fstoíia3a resp€cliva Fsd€í€Éo, ÍRevoqado p§lqo€creto nó 5.728 de 2006)

o6d€-Sue-HBbite-€§iadual-+-+ssegurado-€-direit€+o-i#icarsm o
ísprêEêFiiáálô.do.Íospsc(ivo€íupo-§hdi6al-âo €.R(Le-yggAdo-!-elQ.-Qe"cr,etp.d.5.Z?q.d"e-?-0q6)

-§ 7e No 6as€{a6 l€1raÊrbaerêdê6leiÍtigor€b6€rya{re€3i6p€§ts{o§a=nãs-poderáa+reeiet6nda rle€R ser
acumulado{om ê-pÍêsidônciado€.R4ê€.Esg(8e_v9!ad! o_elo_99,,Çlg.!o r:f -ã,1-?8--ge_.?_0-0§j
...-+-89 8Ín suaÊ-au66ncias-€sjspsdim€rl@id€-d€-€€ê+de-€€ín-€ fÍrFcípiê
eEtâb€l6€ido,ao€6trtUlo@k}(Revo§adopeloDecrelon-o5,72B,de2006)

Art. 23-4. O CR terá como presidente nato o Presidente da Federação do Comércio Esladual. (lnclqllo pelo

8e qr_e,lq_r'_: §.2e8, de 2006

§ 1s Em suas ausências ou impedinientos, o Presidente do CR será substituído de acoÍdo com a norma
estabelecida no estatuto da rêspectiva FêderaÇão do Comércio. (lnclUrdo pelq llecr-eto n".5.728^ de ?006)
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§ 29 Para o exeÍcicio da pÍesidénciã do cR. assim como para seí eterto, é indrspensávet qu" , r.f$ÃniVl'-59-
Federação do Comércio seja liliãda à Confederação Nacional do ComéÍcio e comprove seu efetivo funcionamento,
bem como o transcurso de, pelo menos, nove anos de mandatos de sua administraçáo. (inçlqi(A-..pel,o DeÇLCto rt:
5 728. de 2A06:)

tl

§ 39 O Presidente do CR não poderá exceder ao seu mandato na diretoria dâ respectivã Federação. üÂalvÍdo pek)
oeqclo !' s.Z_28, de..2.00§)

Aá..+res membrssde-êFl.-e -seus-rcspeetiyos-§uptêntesr a-que se'ÍeíeÍe a €lír}ea -d do-aÍt-2zt-representaráo
cadâ um dos-gÍup€s-dê- -atividades -oomeÍeiais da respectiva unidade,,feder€tiva,enquadr€do§ -no plâno -de
enquadramento-siêdieai-da€enêderaÉo-Naeional-.de€ornérdôr'e-s€íão eleitos pelo Conselho-de RepÍesentaotes
dagc€fÍ€§pondeâêsjed€+açõe9iê €oméÍGie-€bede€.idas as floímas do{€spe€livo-eslalulo-iR.!cçaoc pel!j D' ,r' r,

'r- l, i';).-$, 
'.iii 

?00Ci
. § 1e Na usida'd€-Í€deíãlivê-o8d€-houveí,-fedefaç,ao que+epÍeseFte-flr€is-de-+m€flJpo-de-€túidades 6oíR€Í6]€is-€

elêiÉGseFá-{eita-eB bloG€râbrind€-se€ pÍazo para-ÍegistÍo de chapâ,'pelo periodo dê urnâ-horai logo'após instalêda
a Íeunr'áo.

--WNa+Félese-d€-hayeÍ-€,ÊJpo-seÍüJedeÍ€çáe-q s pelo

Gonselho.-dà+€pr€sê{*anle§-d+-GonfedeÍaçáo-l"lacio&al-do-€omér6ie, denlre-ss--eaedidat€s-]Rdi,eado§--pelm
siMicatos pef,eneeBtes-ao-Í€sp€clivo€rupo-íRevogado pelo_D_eqerc n:1.228.. d-e 2-0,_Q0)

Art. 25. Ao Conselho Regional (CR) compete:

a) dêliberar sôbÍe a administíaçãó regional, apreciando o desenvolvimento ê a regularidade dos seus trabalhos;

b) fazer observar, no ámbito de sua juÍisdiÉo, as diretrizes gerais da aÉo do SENAC adaptando-as às
peculiaridades regionais:

c) apresentar ao CN sugestóes para o estabelecimento e alterâção das diretrizes gerais da açáo do SENAC:

d) aprovar o progrâma de tíabalho da AR;

e) Íazer observar as nofmas gerais baixadas pelo CN para o plano de contas, orçamento e pÍestaçào de contas:

f) aprovar o orçâmento, suas retificaçóes. a prestaÉo de contas s o relatório da AR, encaminhando-os à AN, nos

prazos Íixados;

g) examinar anualmente, o inventário de bens a cargo da AR;

h) autorizar as tÍansferências e as suplementações de dotaçóes orçamentárias da AR submetendo a matéÍia às

autoridadss ofcias competentes, quando a altêÍação fôr superior a 25% (vinte e cinco por cento) em qualquer verbai

i) aprovar as operaçóes imobiliárias da AR;

j) estabeleceÍ medidâs dê coordenaçáo e ampâro às iniciaúvas dos empregadoÍes no campo da ap[endizagem

comercjal, inclusive pela concessão de subvençóes e auxílios;

l) apÍovar o quadÍo de pessoal da AR. com os Íespectivos padÍões salariais, Íixando as c€neiÍas e os cargos

isolados;

Ín) referendar os atos do Prêsidente do CR, pÍaticados sob êssa condiçáo:

n) aprovar as instruÇóes padÍão para os concuÍsos e referendaí as admissão de seÍvidores e as designaçôes para

as funÇões de confiânça e para os cargos de conlrato especiali

o) estabelecer a verba de representação do Presidenle e tixar diárias e ajudas de custo para seus membros;

p) cumpriÍ as Resoluçôes do CN e do CF e exeÍceÍ as funções que lhe íoÍem por êles delegadas;

q) autorizâí convénios e acôrdos com a Íederação do coméIcio dirigente e com outras entidades, visando aso

objetivos insütu Âa árÊ-a r_9r:Íi!qial§9!r.

r) aplicar, a '14, § 1o - com recursos

voluntáíio, sem dias, paÍa o CN;

)t??-s) aprovaí seu regimento inteÍno; [5 ÂüC
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t) atender às delibeíaÇões do CN, encaminhadas pelo DN, a cujos membros Íacilitará o exercicio of,J'rrqbüêa*.]âp--h
dotsrminadas, prêstiando-lhes informações ou facultãndo-lhes o exame ou inspeÇão dc todos os seus scrvrÇos, \ \

inclusive de conlabilidâde;

u) acompanhar a admintstraçáo do DR, veriÍicando, mensalmente, os balancetes, o livro'Caixâ', os extÍatos de
contas bancáÍias, posiÉo das disponibilidades totais e destas em relaÉo às exigibilidades, bem como a apropriaçáo
da receita da aplicáçáo dos dLrodécimos, de determinar ãs medidas que se íizerem necassáriãs para sanar quaisquer
irregularidades, inclusive repÍesentação ao CN.

v) aplicar multa ao êmpregador do coírércio quê não cumprir os dispositivos legais, Íêgulamentares e regimentais;

x) interpÍetar, em primeira instância, o pÍesente Regulamento, com recursos necessário ao CN.

§ ío O CR reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinaÍiamente, quando convocado pelo
PÍesideote ou poÍ dois terços dê seus membros.

§ 20 O CR se instalará com a presença de 'l13 (um têrço) de seus membros sendo necessário o comparecimento
de maioÍia absoluta para as deliboíações.

§ 3" As decisões seráo tomadas poÍ,raior ide sufrágios, cabendo ao Presídente o voto de qualidade nos empates
veriÍicados-

§ 4o Qualquer membro do CR poderá recorrer ao CN se lhe Íorem negadas inroímaçoes ou se lhe Íôr dificultado o
exame da AR.

D6 t ltl t

§ 50 O Prêsidento enviará, sob comprovante, a cáda membro
de contas e do relatório, âté 1o(dez) dias ant€s da reuniâo em qu

sEÇÃo ll

Do Depaftamento

Art. 26. Ao OepaÍtamento Regional (DR) compete:

a) executar as medidas necessárias à obseÍváncia das diretrizes
disposto na letra ô do art. 25;

E ín'{{râ

jHt4Í;
'-121Í14
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gerar s'db ação s , atendido o

b) elaborâr e propor ao CR o seu programa de trabâlho, ouvindo, previamente, quanto aos aspectos técnicos, o
DN;

c) ministIaÍ assistência ao CR;

d) realizaí inquéritos, estudog e pesquisas, diretamente ou através de outras organizaçóes, visando a facilitar a
execuÉo do seu progÍama de tÍabalho:

el prcpaftt e submeter ao CR a proposta orçãmentáriã, as píopostas de retiÍicâção dos orçámentos, a prestação

de contas e o relatório da AR:

Í) execular o orçámento da AR;

g) progÍâmar e executar os demais serviços do administrâçáo geral da AR e sugerir medidas tendentes á

racionalizaçáo de seu sistema administrativo:

h) apresentar, mensalmente, ao CR a posição llnancêira da AR. discriminando os saldôs do cajxâ e de cada
banco, separadamente.

r) executar a oferta de grdtudade, prevista na alínea "m" do arL 39, segundo as determinaçóes estabelecidas pelo
Conselho Nacional do SENAC. (lnoluido pelo Decreto no 6-.â33. qe ?008)

Aft.27. O DiÍetoí do DR será nomeado pelo Píesidente do CR, devendo recaiÍ a escolha em pessoa de
nacionalidade brasileiÍa, cultuÍa superior e comprovada idoneidade e expeÍióncia nas atividades relacionadas coín o
ensino.

§ 1o O cargo de DiretoÍ do DR é dê conÍlança do Presidente do CR e incompatível como exercício de mândatô em
entidade sindicál ou civil do comércio.

t)5 AGC 20

qí§anen 6L ; .d a.p.r§stação
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§ 20 A dispensa do DiretoÍ, mesmo quando voluntáría. impõe a êste a obrigaÇão de apÍesentar, ao CR, relatório
adminístrativo e financeiro dos meses decorrídos dêsde o primeiro dia do exercicio em curso. -_ ,.:.._ -:

CAPíTULo Vil F.);i," ,,"_ 
6 
j,-À\

Das atribuições dos Presidentes dos Conse/áos, do Diretor-Geral cJo DN e dos Diretores do \
DD.RR.

Art. 28. Alem das alribuiçóes, explícita ou implicitamente comelidês neste Íegulamento, compete:

l- Ao Presidente do CN:

a) superintendeÍ a admínístÍação do SENAC;

b) submeter ao CN a proposta do orçamento anual da AN e de suâs retificações:

c) apíovar o programa de trabalho do DN;

d) convocar o CN s prêsidir suâs Íeuniões;

e) submeter à deliberação do CN, além da estrutura dos serviços, o quadro de pessoêl da AN, com os íespectivos
padróes salariais, as carÍeiras e os caígos isolados;

il admili ad reÍerendun do CN, os seÍvidores da AN, promovê-los e demití-los, bem como, fixar época das Íérias,
conceder lícenças e.julgãr, em grau de íecurso, a aplicaçáo dê penas disciplinares;

g) contralar iocaÇões de serviços dentro das dotações do orçamentoi

h) promover inquérito nas AA.RR.;

i) tornar efetiva a inlervenÉo nas AA.RR., decretada em confoÍmidade com o disposto no art. 14, letÍa m;

j) representar o SENAC, em juízo e fora dêle, com a faculdade de delêgar tal podeÍ;

l) corÍesponder-se com os órgáos do Poder Público. nos assuntos de sua competênciá:

m) abrir conta em estãbeleciment9 oÍlciais de cródjto, ou, mediante prévia autorizaçáo do CN, em bancos
nacionais de reconhecida idoneidade, observado o disposto no artigo 35i movimentar fundos, assinando chêques,
diretamente ou por preposto autorizado, conjuntamente com o Diretor-Geral do DN;

n) autorizaÍ a distribuiçáo dâs despesâs votadas em verbas globais;

o) assinar acôrdos e convênios com a Confederação Nâcionêl do Comércio com o SESC e com oukas entídades,
visando ãos objetivos institucionais ou aos interêsses das signatáíias;

p) autorizar a rcalizaçáo de congressos ou dê conferêncras e a participaçáo do SENAC em cerlames dessa
natureza;

q) assumir, ativa e passivamente, encaÍgos e obngaÇóes, inclusive de natureza patíimonial ou econômica, de
interêsse do SÉNAC;

r) encaminhar ao Íribunal de Contas da União, de acôrdo com a lei, o bâlanço-geral, a prestaçáo de contas e o
relatório da AN aprovado pelo CN;

s) relatar, anualmente, ao Conselho de Reprssentantes dâ Confederâção Nacional do Comórcio, as atividades da
AN;

t) nomear os delegados para as DD.EE. de que trata o art, '1, l€tra i;

u) delegar podêres.

ll - Ao Presidente do CR:

a) supcrinlender a AR c,o SENAC,

il 5 ritji,t
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b) submclcr ao CR a proposta do orçamento anual da AR e de suas retilicaftes
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c) aprovaÍ o pÍogíama de trabalho do OR;

d) convocâr o CR e presidir suâs Íeuniões;

e) cofl"esponder-se com os órgáos do Poder Público, nos assuntos de sua competência;

f) submeter à deliberaÇão do CR, além da estÍutura dos serviços, o quadro dc pcssoâl da AR, com os respectivos
padróes sa,ariais, Ílxando as carreiras ê os cargos isolados;

g) admitir, ad referendum do CR, os servidores da AR, promovê-los e demiti-los, bem como, Ílxar a época das
Férias, conceder licenças e julgar, em grau de recuÍso, a aplicaÇão de penas disciplinares;

h) contÍatar locações de serviços. dentro das dotaçôes do orçamento;

i) assinaÍ acôrdos e convênios com a Federação do Comércro dirigente, com o SESC e com oulras entidades,
visando aos objetivos institucionais e aos interêsses reciprocos das signatárias na área territoÍial comumi

j) abrir conta em eslabelecimenlos oíiciais de crédito, ou, mediante prévia autorização do CR, ad relerendum do
CN, em bancos nacionais de rêconhecida idonêidade, observâdo o disposto no art. 35; movimentaÍ Íundos, assinando
cheques, diÍetamente ou por preposto autorizado, conjuntamente com o Dirêtor do DR;

l) autoÍizar a distribuiçáo de despesas votadas em veôas globais, ad reterendum do CR|

m) encaminhar à AN o balanço, a prestação de mntas e o relatório da AR:

n) Íelatar, trimestralmentê, aos Conselhos de Represenlantes das Federaçóes da unidade federativã as atividadcs
da ARI

o) delegar podêres.

lll - Ao Diretôr-Geral do DN:

a) otganizal dirigir e fiscâlizar os serviÇos do órgão a seu cargo. baixando as necessárias instluçóes;

b) propor a admissáo, demissão e promoÇão dos servidores, Íixar sua lotaçáo, consiOnar-lhes eloglo e aplicar-lhes
penas disciplnãres;

c) assinar. com o PÍesidente do CN, diretamente ou, no caso de uaidade de serviço instalado fora da cidade-sede
do CN, poí preposto autorizado, os papéís a que se íefere a alínsa m do inciso I:

d) tomar a iniciativa das atíibuiçóes enumeradas no art. 17, adotando as providências necessáÍias à sua execuçáo:

e) submeteÍ ao Presidente do CN, o plano parã distribuiçáo das despesâs votâdas em verbas globais;

t) realizâr reuniões com os Diretores e CheÍes de serviço da AN, visando ao aperÍeiçoamento e à unidade de
orientaçáo do pessoal dirigente.

lV - Ac, Diretor do OR:

a) organiza(, dirigir e Íisc€lizar os sêrviços do óÍgão a seu cargo, baixando as necessárias instruções;

b) pÍopor a admissáo, demissão e promoçáo dos servidoÍes, fixar sua lotaÇão, consignaÊlhes elogios e aplicar-
lhes penas disciplnaÍes;

c) assinar, com o Presidente do CR, diretamente ou, no caso de unidade de serviço instãlado íoÍa da cidade-sedc
do CR, por preposto autorizado, os papérs a que se reÍere a alínea i do incrso ll;

d) tomar a iniciativa das atribuiÇÕes enumeradas no art. 26, adotândo as providências necessárias á sua exccução.

e) submeter ao Prosidente do CR o plano para distribuiçáo das despesás votadas em verbas globais.

- .),
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Art.29. Constituem renda do SENAC: I ;
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a) contÍibuiÇões dos empÍegadores do comércio e dos de ativiaaOqs aig:ejretnaOas, na

b) doações e legâdos;

c) auxílíos e subvençóes;
il 5 Âti(]

d) mullâs arÍecadadas por infração de disposilivos legais, regulamEntaras
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e) as rendas oriundas de prestaÇões de serviÇos e de mutaçóes de patii
qualquar natureza:

o d+ens de

0 rendâs êventuais.

Art. 30. A aÍíecadação das contribuiçóes devidas âo SENAC será Íoita pelos órgâos arrecadadores,
concomitântemente com as contribuiçoes para o lnslituto Nacional de Previdência Social.

§ 1o A título'de indenização-pelas despesÊl3eonressÊI-areeadação, € institr,,ição de pÍevidência social, deduzirá do
rnontante áÍre€adadoi

aI leÁ1u{n-peÉ€êf,te}+ros re€olhirnentosf€É+ia-edÍsir{§katÀ€i

§ 1: A litulo de remuneÍaÇão pelas despesas dâ arrecadação de que trata o câpui, o óÍgáo arÍecadadoí deduzitá
do montante anecadado: (Redacão dada oql,o_.p-"-c'.-c-!."e!o"' A:-9,63i1" de2Qqq)

a) três e meio poÍ cento nos recolhimentos poÍ via administÍatlva; (Be4êqaqia4a p€lqQ-eçIelQ !l: 6.,0-3--3. qe 2q08j

b) impoÍtânciâ a seÍ fixada em convênio, quando se lornaÍ necessáÍia a cobÍanÇa judicial.

$2+o§ENAG é asseguÍado'o diÍeito defÍoÍnoveÍjunto ao lnstituto Naeional de'Previdência€ooiali€ veÍincaqão
dos-oobíaRças-da€-eontÍibuiq6esque-thes-sâo-d€yiéas.-podeÊdo-para-êsse íirni-âléÍn-de €utígs ffekls-de-ÊatuÍcza
diÍetÊ ou-ifl diíetsi€redeÊei6É pÍcpostos ou ínandêtáfios.

§ 29 Ao SENAC é asscAuÍadô o diÍoito de promove( junto ao órgão anecadador, a verificação das cobranÉs das
contribuiçóes que lhes sáo devidas, podendo, para esse fim, além de outros meios de natuÍeza direta ou indireta,
cÍedenciar píepostos ou mandatáÍios. (Redacáo dada,oelo Decreto no--§"-ffi_il_._d_e-?0-0-El

Ád--+Hs-e6Í1lrifuíçóes-€orÊpt séÍiasr--out€rgodâs--€m-leii-eÍrr{€vor--de-§ENÂê.---seÍáo-.€Íeditsdas-às
AdmiÊistrâçoes-RegioFaiq-na ?ÍoporgqqSo So9q€deuta-"êr-ee6to)3óbre-€9íreÊtâÊtes-âÍÍe€adades-Êas-bâses
t€rdtoÍi 6is+espeetivas-.gre3tantei.ded úzidas€$de3pesÊde-aneeodagáor caberé'o AN.

AÍt. 31. As contnbuições compulsórias, outorgadas em lei, em Íavor do SENAC, serão cÍeditadas ás
Adminiskaçóes Regionais, na proporção de oitenta por cento sobre os montantes arrecadados nas bases teíritoÍiais
respectivas, deduzidâs de dois por cento para custeio das despesas de anecâdação. íRedaç_ag ia_dê!91p-p..gplele-ff:
6.633 de 2008)

§ 1o Caberá à AN vinte por cento das ÍeÍeridas contribuiçoes, deduzido o restante des despesas de aÍecadação
previslas na alinea "a'do § 19 do aí, 30. (lnçlt-r jdo.pelo. D,qçte-_ta!l6_.013, de,?oqq]

§ 20 PaÍa os efeitos do disposto no parágraÍo únim do aí 39, entende-se como Rcceita de Contribuiçáo
Cômpulsóriâ LÍquida do SENAC ã AÍíêcãdaÇão Compulsória BÍuta, deduzida a contribuiçao à CNC, de que trata o §
1o do aÍt. 32, às Federações de que trâta o caput do art. 33 e a remuneraçáo devida ao órgão aÍecadador pÍevista

na alínea 'a" do § 19 do art. 30. (lncluído pelo Q-e-crqlqnô 6.633. de 200Q

Art. 32. Os Íecursos da AN teráo poÍ Íim atender às despesas dos órgáos que ã integíam.

§ 1o A renda da AN, oriunda da contribuiçáo prevista em lei. com desconto da quota até o máximo de 3% sôbre a
ofra da Arrecadação-Geral para a Administração SupeÍior a cárgo da ConÍederaçáo Nacional do Comércio, será
aplicada na conÍoímidade do que dispuseÍ o orç€mento de cada exeícicio.

§ 20 A AN poderá aplicar, anuâlmente, de sua rgceita compulsória, de acôrdo com os critérios aprovados pelo CN:

a) alé 1oo/o (dez poÍ cento), como subvenção ordináÍia, em auxilio às AA.RR. de receita insuflciente, visando a
permjtiÊlhês realizarem suas funçóes primordiais de aprendizagem comercial e de preparaÉo de mâoie-obra
qualrflcada para as atividades comerciais

b) atêí5% {quioze-peF€eRte}-€-títt ledesubyeoçãe exlraerdinári+,+s-4Â*R+arao íim{e atendcr a rcalizaÇ1ies
€ie-oatsreze espeoial e-tcmpgéfla;-priR€ipalrnente-9arê-execugácde-ebÍ€s-mdhoFarãeÊtgs e-€dEplaç6esiaquisição

,r io;.lncJU§
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T:.Ttrffiff;,f::.,r,""r.o exrraordjnáÍiâ, ás M.RR parã incÍemento o" o,,,,o,o"lj"'";u;'âh
de educaçao proíissional. [Be-d.AÇAO dadq Ogtp-.p_ê-c-relO_ n]]4-q33_ de 2Q08)

§ 39 cabêÍá â AN atender ao disposto no pãràgraÍo único do aÍt. 30, comprometendo até sessenta e seis inteiÍos e
sessenta e sete centésimos por cento de sua Receita de Contribuiçáo Compulsória Líquida. (lnolql_çlp- pe19-Qectf-'lb rl.
6 633, de 200"8)

§ 49 A Receita de ContÍibuição Compulsória Líquida da AN será de vinte por cento da AÍÍecadação Compulsória
Bruta, deduzida a contribuição à CNC, de que tratâ o § 19 do ad.. 32, e a mmissáo devidã ao órgáo arrecadado( de
que trala o caput do art. 31. alncluiCo DalçI-.)ccrelc r.'6.6:i:1. clo TCllÂj

l{itÕ _

lllú Íe

E
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;, Tfl-
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ubvençóes previstas nas alíneâs'a'e "b" do § 2! integram o montante de recursos destinados pela AN

9.C iqd oÍerta de vagas gratuitas, nos termos do paÍágrafo único do art. 3!, conÍorme cíiléÍios fixados pelo CN

-DeÇJgto no 6.63íJ, de 2008)

dufida-dâ5-{ontÍibukÉê§--comÊrsoíias será-ap}ioada*n+ r,ontorÍnidade-do
-érça
(:)
ti n,t A receita das AA.RR., oriunda das contribuiÇóes compulsórias, reservada a quota de até o máximo de tíês

Jlpr cento.§bbre a arrocadaÉo lotal da regiáo para a adminislíação supeÍioí a caÍgo das Federações do Comércio.
, oonformé critérios fixados pelo CN. s€Íá aplicada na conformidade do orçamento de cada exercicio. (8edêfao Oê!]_A

pqio Dedqtg:n" 5.72!- de 2o0O)

ir S'19 i.Cãbêrá às AÁ.RR. alender ao disposto no paÍágraío úni6o do art. 39, comprometendo âté sessênta e seis
.inieiroi é sesbenia e sete centésimos por cento de suas Rêceitas de Contriburçôes Compulsórias Liquidas, coníoÍírc
critérios fixados pelo CN. nçlsjd_s. ppl9 0,9ç,Íelp_J':6-633-de. 20Q_g)

§ 20 A Receita de ContíibuiÉo CompulsóÍia Líquida das AA.RR. será de oitenta poÍ cento da AÍÍecadação
CompulsóÍia Bruta, deduzida a contÍibuição às FedeÍaçóes de que tÍata caput do aÍt. 33 e a comissáo devida ao
órgão aÍrecadador de que trâta o caput do art. 31. flI]l:]!!io-açla_0es_e.!q n:§".0-3!).-Oç_ ?9qB_)

Art. 33-4. No monLante anual da Rêceita de ContnbuiÉo Compulsória Líquida do SENAC, aplicado pela AN e
pelas AA.RR. em programa de gratuidade, a que se ÍeÍere o patàgíaÍo único do art 3!, serão computâdos os
recursos nêcessários ao custeio dirêto e indireto, à gestáo e aos investimenlos. (locluido pelo Dgcfeto no 6.633, Cc

20Q9)

Art- 34. Nenhum recursô do SENAC, quer na administÍação nâcional, quer nas administÍaçô€s Íegionais, será
aplicado, seja qual Íôr o tílulo, senão em prol das Íinalídades da insútuiçào. de seus bmêficiários, ou de seus
servidores, na foÍfla píescÍita nestê RegulaÍnênto.

Parágra[o único. Todos quantos Íoram iocumbidos do desompênho de qualquêr missáo. no país ou no esúangeiÍo.
\-/ em nomê ôu ás éxpénsas are enddãdg, sstáo obrigâdos á pÍestaçêo de contâs e feilura de relãtório, denrú do pÍnzo

de 60 (sessenla) dias após a ultimaçáo do encargo, sob pena de inêbililâçào a novos @missionamentos restituiÇão
das importâncias recebidas.

Art.35. Os recursos do SENAC seÍáo depositados obrigatoriamente, em banms oÍiciais, ou particulares
arJtoflzados pelo CN.

§ 1" É vedado qualquer depósito, pelos óÍgáos nacionais, em eslabelecimento de crédito com capital realizado
rnferior a dez mil vêzes a cifra do maior salário-mÍnimo vigente do país.

§ 20 lgual proibiÉo se aplica aos órgãos Íegionais quanto aos estabelecimentos de cÍédito de sua base territorial,
com capitâl realizado inÍeÍior a cinco mil vêzes a cifra do salário-minimo da região.

CAPITULO IX

Do orÇamento e da pÍestaçáo de contas

Art. 36. A AN e as AA.RR. organizarão seus respeclivos oÍçamentos referentes ao futuro exercício, para serem
apresentados ao CF até o dia 31 de agôsto de cada ano.

§ 1'Depois de examinados pelo CF, seÍão êncaminhados à AN, até 30 de setembro, o seu pÍóprio orçamento e,
até 15 de novembÍo, os orçamentos das AA,RR., para, reunidos numa só peçÉ foÍmal, seÍem aprêsentados à
Presrdência da Repúblicâ, por intêÍmédio do Minisuo do Trabalho e Previdência Social, ató 15 de dezembío, nos
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§ 3ô Até 30 de julho, a AN dará conhecimento às AA.RR
exercício íuluro.

das estimativas de suas respectivas receitas para o

Aí. 37. As retiíicáçóes orçamentáÍias, que se loÍnarem imprescindiveis no correr do exercÍcio, englobando,
exclusivamente, as alteraçôes ao orÇamento, superiores aos limites previstos nos arts. 14. alinea d e 25, alínea h,
obedecerâo aos mesmos princÍpios da elaboraÇáo origináíia,

§ 1Ô Os rêtificalivos gerais a serem apresentados à Presidência da Repúbllca alé '15 de setembro de cada ãno
deverão dar entrada no CF:

a) alé 30 de junho, o da AN;

b) até 31 de julho, os das AA.RR

§ 2' Depois de examinados pelo CF, seráo encaminhados à AN, até 15 de julho, o seu próprio retilicalivo, e atê 31

de agôsto, os retificatiyos das AA.RR.

Art.38. A AN e as AA.RR. apíesentaráo âo CF, até 'l de março de cada ano, suas prestações de contas Íelativas à
gestão econômico-Íinanceira do exercício anlerior.

ParágraÍo único. Depois de examinadas pelo CF, serão encaminhadas à AN, até 15 de mãrço. a sua própria
prestação de contas, e, até 30 de março, as das AA.RR., pam apresentâção ao Tribunal de Contas da União até 31

de maÍço.

Art. 39. Na elaboração dos oÍçamentos, âs verbas Íeservadas às despcsas de administraÉo náo podcÍáo
ultÍapassar a vinte e cinco porcento (25%) da rec€ita própria prevista, não computadas, nesta as subveÍrções
extraordinárias concedidas pela AN, cabendo ao CN ficá-la, anualmente. para a AN, à vista da execução
orÇamentária e dentÍo dêsse limite.

Art.40. Os prazos fixados neste capÍtulo são impÍorÍogáveis, concluindo-se, com sua Íigorosa observáncia, os
respectivos processos de elaboração e exame. inclusive diligência determinadas pelo CF-

CAPIIULO X

Do pessoal

Aí. 41. O exercicio de quaisquer empregos ou Íunções no SENAC dependerá de provas de habilitaçáo ou de
seleçáo, reguladas em ato próprio.

§ 10 A exigência reÍerida náo se aplica aos contratos especiais e locaçóes de serviÇo.

§ 2" Sem pÍévia autorização do titulâr respectivo ministério ou autofldades coÍespondentê, náos seÍáo âdmitidos
servidores públims autárquicos a serviço do SESC.

Art. 42. Os servidores do SENAC estão sujeitG à legislação do trabalho c previdéncia social, considerando-se o
Seívi@ Nacional de Aprendizagem Comercial, na sua qualidade de entidade de direito privado. como empregâdor,
raconhecida a autonomia das AA.RR., quanto à feitura. composição. padrões salariais e peculiaridadês de seus
quadros empregatícios, nos têrmos do parágraÍo único do art. 21.

Aí. 43. Os servidores do SENAC são seguÍados obrigatórios do lnslituto Nacional da Previdência Social.

Art.44. Nào podeÍão ser âdmitidos como servidores do SESC. parentes até o leÍceiro gÍâu civil (aÍim ou
consangüineo) do Presidente, ou dos membros, eÍetivos e suplentes, do Conselho Nacional e do Conselho Fiscal ou
dos Conselhos Regionajs do SESC ou do SENAC, bem como de dirigentes de entidades sjndicais ou civis do
comércio, patronais ou de êmpregados.

Paég?Ío único. A proibição é exlensiva, nas mesmas condições, aos parentes de servidoÍes dos órgáos do

têrmos dos arts. 11 e í3, da Lei no 2.ô'13, de 23 de setembro de 19SS.

§ 2o Os orÇamentos devem englobar as previsóês da receita e as aplicaçôes da despesa

CAPITULO XI
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Art. 45. Os Presidentes e os membros do CN e dos CC.RR,, exceluados os Diretores Geral e Regionars, náo
poderão perceber remuneíação deconente de relaÇão de empÍêgo, ou contrato de trabalho de qualqucr naturcza, que
mantenham com o SENAC, o SESC, ou entidaries sindicais e civis do comércio.

Art.46. Na AN e nas M.RR., será obscrvado o regime de unidade dc tesouraria.

Art.47. A sedê do SENAC, abrangendo a do Conselho Nacional e do Departamento Nacional, permanecera, em
câÍáter provisóÍio, na Cidâde do Rio de Janêlro, fstado da Guanabara, transferindo-se para a Capital da República,
quando oconeÍ a da ConfedeÍaçáo Nacional do Comércio.

§ 1o Até que se efetive a mudançâ, o SENAC mântêrá em BÍasilia, isoladamente ou em conjunção com o órgão
confedeÍativo comercia,, uma Oelegacia Executiva.

§ 2" A AR que, na data da aprovação dêste Rsgulamento, tiver sede íora da capital, poderá assim permaneceÍ até
deliberaçâo em contrário do CR.

Art. 48. A Coníederação Nacional do Comércio elaboraÍá o regimenl.o do SENAC, pÍêvislo no an.40, paÉgtaÍo
único, dentro de 120 (cento e vinte) dias após a public€ção dêste Regulamento.

AÍt. 49. O Conselho Nacionale os Conselhos Regionais votarão os seus regimentos no pràzo de 90 (noventa) dias
a contar da vigência do Regimento do SENAC, com obsêrvância de suas normas, da lei da entidade e dêsle
Rêgulamenlo.

§ 1ô Os regimentos internos consignarão as regras de íuncionamento do plenário. a convocaçáo de reuniões a
pauta dos trabalhos, a distribuição dos processos, a confecÉo de atas e tudo quanto se ÍêÍirã âo funcionamento dos
respectivos colegiados, inclusive, facultativamente, a consliluição de comissões.

§ 2 A observância das normãs regimentais constitui elemênto essencial á validade das delibeÍações

Art. 50. A alteraÇão do presente regulamento poderá ser proposta pela Confederação Nacional do Comércio,
mediante dois têrços dos votos do Conselho de Representantes, com aprovaÉo do MioistÍo do TÍabalho e

Previdência Social.

AÍt, 51, O percentual de rccuÍsos destinados à oÍeÍta de gratuidade, previsto no paÍágrafo único do aít. 39. deverá
seÍ alcânçado, em 2014, obedêcida a seguinte gradualidade: (lnclL,ído pelo Decreto no 6.L3!-dg 20p,q)

| - no ano de 2009: vinte poÍ cento; 0ff§ludo pele_aeç!elA_d_O0_lilrde-?_aq0)

ll - no ano de 2010: vinte e cinco por cento; ílncluido gqlqDclfe-to,n-9-0,Ê_33,-d.e_,?00ê)

lll - no ano de 201'l: trinta e cinco por cenlo; lncluído el .o_!.eçíe.le.. r:.§.§.4 9, .ds ?.008)

tV - no ano de 2012: quarenta e cinc, por centoi (]:tclgidj-!glq,D.-9çro_Lq,!t:_q,63-3. de.20Q8)

V - no ano de 2013: cinqüenta e cinco por cento; e (!nçlu,i-d.q.A-ci.o_Q§!!§1_o,I" q.§!!-d!2!QBJ

Vl - no ano de 2014: sessenta e seis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento- (l|]-cluÍdo-pelo DeqÍelo n'
ô.6.33. de 2008)

AÍ1. 52. O percentual de Íecuísos destinado às AA.RR. para oferta dê gÍatuidade, pÍevisto no § 59 do art. 32,
devêÍá ser aloançâdo em 2014, iniciando-se em 2009, confoÍme gradualidade à ser nxada pelo CN. (l4cluído pelo
Dccreto n" 6 633, de 2008)

Jarbas G. Passarinho
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CértiÍico Ê dou fé que recebi o docunrenlo em papêl corn 24 (vinle e qualrc) paginâs, Íoi apresente(ri(,

cn 03106t2022, o quàl foi protocolado e regisLlado sob n' 22027 em 0310612022 e averbado ir

margem do Íegistro sob n" 16005, no Livro de Registro CivÍl das Pessoas JuÍidicas (Livro A) deste

CartóÍio do 4o Ofrcio de Notas ê 20 Registro de Títulos e Docunlenlos e Pessoas Juridicas r.l.r

1- Comarca de Êortaleza, CNPJ 06.573.000/0001-67, na presente datâ.

NAtUTEZA: ATA DE SESSÃO DE COMPROMISSO E POSSE

CNPJ do requercnte: 07.267 ,479loah-76
Apresenranre: FEDERAçÃO OO COMÉRCIO DO ESTADO DO CEA . FECOMERCIOi

Fortaleza, 03 lunha 4a 2022

i

SILVIÂ r,úenls urorurêno,
Escí€vênlê

Este ceíiíicado é parte inteqÍante e inseoarável do registro do documento acima descrito
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I ara óL'pbssrrd DTREToRtA DA tEoÉRAçÃo Do coMÉkcto Do EsÍÂDo Ds cEARÁ -
rccoprÉncro-cr - rraANDATo 2022l2 g26.

t

t\f

Ata dn 5ússâ(, de Cofilpíoüri5r.l e Fo-,5Él !lú Direloria, ior)selho /
Farc,iÍ e OlrleBado! Ílepre5elllàrilúi iUnto J CilC, dJ Ir.]orniji:)
(lo Coiller(l{) do tÍtr(lo tio (,.,i,tr,r. iílsaíit, nc CllPj irl,

ó7 .1.6 / .419/OOAI.7 Íi, re;rlitâ(1, ro di,r .]0/05/lü1.2

'i
^os 

l0 (lrirtd) $as LJo rnes rl,, rn.rro do Jno de 2022 (dois mil e virrfe r dois), ns Oll horas, na serle rla
I

Fecomercio CE/ tocalizada na Rua PeÍeira filBUeiras, tO7O, andar L, Aldeota, Fortaleza-CE, CEP

(;ü.160-194, reúniu-se i! Diretoíiil do Fêderaçâo do Conrercio do tstado do Ceara - FECOMERCIO/Ct,

sob a pre5idência do Senhor Luiu Gastão Eittencourt da 5ilva, o qual dcclaror.r que.r reunião tinha lrcrl

finalidadc en'rpossar a Diretoria, Conselho Fiscal, Oele8ados Representántes junlo ao Conselho de

Represenlantes da Confederação Nacion,rl do Coínércio - CNC, 'oeÍÍr corno os seu5 respectivos

suplentes, proclamados eleitos pelo Conselho de Represenfantes enr reuÍ!iào extraordinária íealizâda

no di.l 26 de abril (lê 2022, em eleiçâo (votação) ocorÍida em 09 de abril de 2022, pard o ctuadriêniô

2022/2026, com maDdato cornpreendido entre 30 de maio de 2022 a 29 de maio de 2026. Os eleitos

estão distribuidos na seBUirrte ordem: PRESIDENTE: Luiz Gêstão Bittencourt dé 5ilva, brasileiro,

casdcio, cornerciante, portadoí da cédula de identidade 98002321689 SSP/CE, inscrito no CPFi..

671.616.967-8-1, Íiliação Delâir da Silva e Therezê de lesus M. IJittencourt da Silva, e-nrail
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\
luizgâstáobs@Bmail.cônr, residente nã Av. I{ui Earbôsa, Ne 255, Àpt. 22OO - Torre Tom JobrÍrr.\".\

.l\!

À/írireles, CEPi 60.115-220, Fortaleza/CE, representarrtc legal da ernpresa L.C. gttttttlCOURt ')
AGENCIAMTNTO DE RECURSOS HUMANOS t SIRV|çOS LTD^, rrscÍrt,r ,ro CNPJ N? O4.782,t0779g1;1 

\1,i',
Y .'i

?9, corr) en<iereço Íra Rua Gonçalves Ledo, Nq 777,54|a 818, Centío, CEP 60.110-261, Fortalcza/CE;1e
v"'

VICE-PRESIDENÍE: Jose Cid 50u9a Alves do Nascimento, brasileiro, casado, conrerciante, portador da

cedula de identidade 980023 35719 SSPlCE, inscÍito no CPF 0L0.533.628-97, filiação Joaqurm AIvcs do

lJdsciÍnento e FÍancrsca lreitosa de Sousa, e-mail prr@sindilojasfor.ort.br, íesidente na Rua Osvaldo

Cru1, N!s 176, Âpt. 1200, Meireles, CEPr 60,125-973, ForlaleâlCE, representantt legal da ernprrsa

EMPRAL COMERCIAL ALVES COMERCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ Ne 05.812.508/000I-08,

conr eridereço na Rua RoÍr)eu Màrtins, Ne 855 loja 01 pVMTO 01, Montese, CEP 60.420-720,

Fortnlcza/CÉ; 2s VICE-PRESIDENTE: Luiz FeÍnando Monteiro Bittencorrrt, brasileiro, divoÍoado.

coÍnerciante, poÍtador da ccdula de identidade 98002320291 55P/CE, inscrito no CPF 001.326.003.

lurlínrbittencouít@grnàil.com, residente na Rua Antonelc Bezerra, N-" 293, apt. 500, ÀileiÍeles, CtP

,o-.1
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07, filiação LL/iz 6astão Eittl.ncourt da Silva e Eliana GuíBel Morrteiro Bittencourt, e'mril ',

eprêsentâ
j
it .

nte legal da empresa §[nVAI SERVI Ços DE Lr PEZÂ LTDA,
\
i!

^Drr'Lr$ 

s]Mt:ro nrt]loMl N0 E!I400 D0 ctÁM i Bua P0Ícim lrlglcrril§:1070: Ál&ola i Cr! á:;lÍl lii

60-070, nalezalúf-. r
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güf *riiiio,-, re- ,7 Ceírt ro, atpr lcritn r)r) CNPI Ns 07.Jíi0;?t)ü/(-1001 2-1, I
60.000 00, Fc) Í t(r le..l/CE; 3e VICE-PRESIDENTE: Scrgio Ur,rgd Bdrtlos.r, ilrir5iftiiro,.asado, corncícrirnle, ,,-

t),rrtd(ior L,.r .e(lLrla (lc i(jerLidi(le 990101475S5 55P/Ct, inscriro no Ct,É 037.26J 393,51, fitrrção

iI:rirrl!rr-\iL) {Jdrl!)5á. Mari,r,.\ii(r.ürirpia {larlror .,: rrrail ,,ergio@lrvrr)tccni,:o aorn br rr'.jíoeírtt n,r ,l!].,

'i:r,,,ir:,, lr',,ir, r.la 7()1, Àl(rr.t)1,í llt,. lú.1/íl-i5() !:crrt,ilcz.t7íiir. r'rirrq,,,i.rli,ririr, 1,.,Ílai rlt rrrr.ri:,,,:

5i:llLll-l BRÀ(iÂ llÀHIJOs^, iiltcriti no CNpl l'lir 42.47I.J44/00ú1 7r"1, coír a:nírlÊr.ço n.r Rr,ô Dor.

JoaqurÍr, Ne 511, Centro, Ctp 60.110 100, Forlàlcza,/CE; 4s VICE-PRESIDENTE: Giov,rn dc Oliveiín,

brrsileiro, casatlo, conreroante. port.rdor da cédula de identidade 2OOOO79278377 SSP/CE, inscritc

no CPF 429.802.753-87, filiação lzaiã5 José de Oliveira e Marianà Olímpia de Oliveira, e-mail

giovanideoliveira@icloud.com, residente na Rua Fràncisco Adolfo, Ne 44, Pldnalto , CFP:63.500-790,

V.r." .. l8uatu/CL, repíesentantc legal da empresa ISAIAS OLIVEIRA ClA, insoita no CNPJ Ne

| 07.511.009/0001-06 com endeÍeço Sitio AÍara, 5/N, Zona Rural, CEP 63.500-005, lguatu/CE; 5e VICE-

,.1

, l)\t,

h'

\,t
I'

-v-,
,

lá.

§

f,

1l'

4 ' ./) PRESIOENTE: Benoni Vieira da Silva, brasilêiro, casado, conrerciante, portador da cédula de

irjcrtidaúc 11095 OAB/CE, irlscrito nô CPF 003.679.823-15, filiação Moacir Vieira dà Silvà € Maria

Pereirà da Silva, e'n1ail Benoni vieira@uol,coÍn.bÍ, Íesidente na llua Vicentê Lope§, Ns 840, casa 22. '

Cidade dos Funcionários, CEP:60.822-104, Fortaleza/CE, Íepresentânte legal da ernpresa CASA Do

CICLISTA LTDA, inscrita no CNPJ Ne 06.876.015/0001-02, com endereço na Av. Pedro de QueiÍoz'

.t
1'

\_.af

i
I

,1

-, .,.Çe.reira, Ne 1999, centro, cfP 62.850-000, Cascavel/CE; 6e VICE-PRESIOENTET José Gilson Ribeiro de \
i.)ir Alen(,'rr Pdrenle, brisrlerro, casado, comerciante, portadoÍ da cédula de rdentidade 472041 55P/CÊ,

inscrito no CPF 056.497.653-91, filiação 6ilson Ribeiro de Alencar e Ana Ribeiro Parente, e'mãil ,- ,-l

/.,
)i

Y'

duda.toasa@gmail.com, residente na Rua Leandro Bezerra, Ne 369, Centro, CEP; 63.100-090,

' Ctato/CE, íepresentdnte legal da empresa D&C COMÉflClO t nEPRTSENTAÇÕES LTDA, inscrita no

-'-eN PJ Ns 01.622,589/0001-22, com endereço na Ruà Dr. João pessoa, Ne 4L5, Centro, CEP 63.100'

tt'
1 O5O, CratolCE; 7e VICE-PRESIDENTE: Paulo Bezerra de 5ouza, brâsileiío, casàdo, comeíciante,
{

portôdoÍ dô cedula de identrdade 451949 55P/CE, inscnto no CPF O4L.235.493-49, Íiliação Francisco

gtí Br,rcrrt dr: Araújo e Mâria ÍÍanciÍra de AÍaújo, e-mail paulaabreusca)yahoo.corn.br, residenle na Av

' ,í// ,5tênro Gonrcs, Np 848. Parque Sàntâ Fé, cHP: 61.940-330, Maranguape/cE, Íepresentante le8ill dâ

tl.- 'urrprrsa I,AULO EEltRRA Dt SOUZA, in5crita no CNPI Ne 15,973.815/0OOI-31, com enclereçír na Ruir
iI) r

'i - j'., lo\p fernrndes Vreira. Ne 62, Centro, CEP 61.940'010, Marang\rape/Ct;8e VICE-PRESIDENÍE: lose
T

Elrardo MdrtiÍr5, brdsileiro, casado, comeÍcian1e, portadoÍ da cedula de idcntidade 2C01002252430

SSP/Cr, inscrito no CPF 969 595.173-20, filiação Edvar Sousa Martins e St,:bastiàna de Sôusa Mártins.

,í, e nrarl cfccacula@ya

.j Fortaleza/C[,Íepres

ür

hoô,com.br, res

td

idehte nã Alameda Oxossi, Ne 88, PãÍângaba, CEP: 60.740-580,

a empresa CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUIoRES CAÇULA
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t ID^:-in'5trílJ rro CNPI N! í)0.1185 618/0001-86, cor ender0ço ni1 Áv. llerlÊ Brâjiil, Nl, B-ll;, paranÍta5,r,

CÍ:P 60 740.005, Fort.llezn/C[; 9s VICE-PRESIOENTE: Franci5co lJento de Sou7a, brasileiro, casado,

.o|lrercidnte, poítadoí da cedulô du identidôde 2006029286735 SSP/CF, ií)scÍito no Cpt 221.486 631

ajir('lqri,J(;dBrilt).JÍetrir.':onl.L,r, rcí(lljot(,rtd ll|l,,] lo5c (,rrt11(1io (JiJ ao,ilat, l.l: 927, [50l,irrad.r. {-[i,

tr.] !C(l 00';. lBLrdtulc[, repí'prentdr]t. legâl d.r emprefi DMI PROI)lrl(/! i-SPORTtvos Lrl)À, []!,'irl,
ll,r(N?lNir Jt /59.501/00()l 3[], cirílr 'r (lcíe(,o rra Rua Floriano Peixoto, t\le 4f2, Ccntío, CEP úJ.500

071. lgU,trU,/Ct; 10e VICE-PflESlD€NTÉ: AtUitlpi RodÍiflUés PôÍento Filho, brasileiro, caçarlo.

ro,nerciant€, portador da cedLrla de identidade 20083422011 SSP/CE, inscÍito no CPF 379.898.0r.1.

:, 7 ) lrJrrçio Rairrtrrtrclrr Éditrrnr de Suuz.r e Maria Soaorro rjc Êreitás, r.,ii.l,l

i'l
l1! t

\

t"

. / 87, filiação Atualpa tlodrigues Parente e Maria Terezinha FerÍeira Pàrente, e-mail

...' ,, atualpafilho@uol.com. br, resirlentt' ni Av. DÍ. Guarani, Ne 115, apt. 706, Centro, CEPt 62 OfO-160,], ,'-{
', )*. Sobral/Ct., repÍesentante legal da enrpresa A. RODRIGUES PAIIENTE FlLllO, inscrita no CNPJ Ne
l
\ - 01.691.152/0001-40, com endereço úa Av. Lúcia Saboia, Ns 360, Centro, CEP 62.010-830,SobrallCE;
!

!. le SECRETÁRIo; .losé Everton FeÍnandes, brasileiro, casado, comerciante, portador da cédrrla de
'. 

" ,, identidade 2004002006336 sSP/CÊ, inscrito no CPF 169.278.423-49, filiação losé Feínarrdes Neto e

, ry- Maria tunr ar Fernandes, e ll']ail everton @ 1001carros,corn.lrr, residente na Ruô trancisco Xerez, N9

, 
/ \- - 

285, üpt. 1701, Patriolino Rrbeiro, CEP: 60.810-035, Fortaleza/CE, íeprêsêntante legal da enrpresa
,lL.
.',' SHOPPING DO AUTOMOVEL EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ Ne 02.487 .249/OOOL-O1,

- l/, com errrlereço n.-r Av. Coronel Miguel Dias, Ne 99, Loiir 38, Patnolino ltibeiro, CÍP 60.810-160,

,l/ Fortalcza/Ct, Zs SECRETÁRlO; Fabiano Bãíreirê da Ponte, brasileiro, casado, comerciànte, poÍtador

da cedula de identidade 93004008596 SSPDS/CE, inscrito no CPF 705.711.633-00, filiação losé Weber

Demútíio da Ponte e Tânia Ívlaria BarreiÍa da Ponte, e-rnail fa bia no. ba rreiÍa @Bru poserval.conr, b r,

re5idente na Av. Oceano lndico, Ns 255, Bloco 09, Apt. 12, Porto das Dunas, CLP: 61.700-000,

Aquiràz,icÉ, representante lêgàl da empresa AVANCE SERVIçOS ADMINISTRAÍIVOS LTDA, inscítã no

CNPJ NÍr i2.388.614/0001-71, com endereço na Rua Rodrigues ,Linior, Ne 287, Centro, CEP 60.060-

O0O, Fortaleea/CE, 3e SECRETÁR|O: José tínesto PaÍente de Alencar, brasileiro, casado, comêrciante.

portddor da cédula de identídade 96029394702 SSP/CE, inscrito no CPF 822.044.383-91, filiação lo5(!
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Gilson Riheiro de Alencar Parente
|.1

e Maria Cecilia cle Alencar Pa.ente, e-rnail I i, \

_josealenca18ttphotmil.com, relidente na Rua Prof. TeóÍilo Cavalcarrte, Ns 20, zàcarias Gonçalves,

tEP: 63.110'090, Ctdlo/CE, reÍiresentínte le8irl da emprcs.r OSfÊRNE E PARÊNÍÉ LTDA, inscíta rto

CNPI Ne ()2.618.576/0001-04, coÍn er]dereço na Rua Dr. loão Pessoa, Ne, 359 Centro, CEP 63.100'

050, Crato/CE; 1e TESOUREIRO: Franflsco Êverton da Silva, brasileiro, casado, comerciante, portaclo.

dd cedula de identidade 20072J65964 SSPDS/CE, rnscrito no CPÍ- 154.96/.243-68, filiação lose Lito da
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Sc:< Scrr,rt IPD(
:;rlv.l r'(.loÍiiile i\,lnf(edo rlir !ilva, e rll.ril lcyert[oir5i@gnl,]rl r.or',r, rriidcnttr nJ l{r,.r Loutrvri Corrpr,r

pinlro, Ne !1, Pn(qL,e Mântl)ttâ, CEPt 60.82-t-720, Éortale./a/Ct, representánte legal cla efirp|eso t

LVER tON D^ 5lLVA, ioscriln nô CNPI N'r 00 01t3.933/000f-90. conr underer,o na Ruà {-ouri,./al Correr,r

l'rrlr,.) N!r i3, P.)r(lL/e lvl.rÍrll)urn, CEf ii0821-720.;ortdlel,r/Ct,29 TESOUREIRO: Pilulo Hi,itíq,rLl

'.(rtl,r 5r1.,. i;rlrrltrro, .,r)it.,r(,. /:()íücrLtJfllÍr. íicrtitdor il,r Ceriul;r i.lri' i{le t|l,r(14 2Ô0S009i151 Il,'
551),'( li, rnscr'Íto nÕ CPÊ 0 J,1. 140.78'i-ú8. íili.iç;o RarrnunrJçr Deus(leíiil 5rlv.! e TÊrcsrnha dÊ .1írru 1 Cost.r

Siiva, c nrdil ph,cdínes@uol.aom.br, residente na Rua Almirànte RufiÍro, N-'. 1450, Molltcso, CEP

6tl.42O 075, Foítaleza/CE, representante le8,rl da empre5a DISTRIBUIDORA P ll Dt CARNES LTDA,

iÍrscritJ no CNPJ Ne 23.597.255/0001-89, com endeíeço na Rua Cana5, Ns 1145, Ancuri, CEP 60.874'

210, Fortâleza/CEi 3e TESOUREIRO: Frãncisco Alberto Alves Pereira, brasileiro, casãdo, comercianlc,

endereço na Av. Santos Dumont, Ne 3060, Sala 701, Aldeota, CEP 60.150-162, Fortaieza/CÉ; DIREÍOR

rle

i
Y

portâdoÍ (ln cédula tle ideÍrtidade 99002215135 55PDS/CE, inscíito no CPt 119.853,483-49, filirção

Àntoniô Alves Pererra e Geraldina da Rocha Pereira, e-màil sincovac2009@gnrail.corn, residentc nd

Rua Jacob Gonres, Nq 30, Ítanrbe, CEP: 61.600-170, Catcaia/CÉ, representante legal da enrpresa

Í:RANCISCO At06RTO ALVE§ ÊEREIRA, inscÍita no CNP.I Ne 07.019.409/0001 07, corn endereço na Rua ,. \
Jacob Gomes, Ns 28, Centro, CEP 61.600-170, Carcãia/CE: OIRETOR sINDICAL: Mânoel ir.iono 'f i
Fonteles, bÍasileiro. divorciido, comerciante, portadoÍ da cédula de identidade 716282 sSP/CE.. 

-

inscrito no CPF 060.362.013-20, filiaçãô Rubiâo Fonteles Lcitão e Íeresinha AÍaújo Fonteles, e'mail 1.... 
..,

m lfonlel€s@hotmail,com, residente na Rua Parãná, Na 2070, Guajerú, CEP: 61.648-310, CaLrcaia/C.Ê, ..

rcpresentante legalda empresa MANOEL LUCIANO FONTEIES, inscrita íro CNPj Ne 21.513.244IOOOl. \,:,.1'rl,'
48, com endcreço na Ilua Gcneral Clarindo de Queiroz, No 1745, Box 48, Faíias Bíito, CEP 60.035-131, t ..

Fortaleza/CE; OIRETOR SINDICAL: Raniere Paulino de Medeiros, brasilerro, casado, comerciante, 
i

porLa(lor dd cÉdula de identidade 94004002634 SSP/CI, inscrito na CPF 2A5.497.7O3-68, tiliação I

otôrr P.:rulinô de Medeiros e Maris eonceição de Medeiros. e-mail raniere @auriBa,coÍn.br. resideÍlLc .r.

njl-Av. Recreio, Ne L80, casd 06. Lagôa Redonda, CEP: 60.831-600, Fortaleza/CE, repÍesentante le8ã, t:
da er presa AURTGA INFORMÁT|CA E SERVIÇOS LÍDA, inscÍita oo CNpJ Ns 00.880.067/0001-68, conr
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Atl liJ9rR .çi0 lrÊütoriÂr Àro tsTÁD0 Dü ctnjú r Fur Perciía FilguoÍas, 1 070 - Aldc0t"n l cEP 6016ú- iE ,
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Funcionários, CEP: 60.822-470, Fortãleza/CE, represertante leg.)l da

fadeu Rodrigues Rolím, bÍasileiro, casado, comerciante, portador dô
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101404l.157 SSPICÍ , inscrito no CPF 31.2.7';3.ti2l-:0 ÍiliãçãÕ Geícival

rrr Rcrlinr e Frd0ar5c H0(líigUe,i Rolint, c Ínarl râ(lerrrol ll€)yahoo.corn t)r, resrdente nn Ru,l Dr

il

Vr..(.rtr-'Be.err., d"l Costa, N11 235, São Sebâsti;o, CFt,.6J.500-750, lguatu/Cf, Ícprir5t)rltante ieq.rl d;r

, rrr!r,,r.r r,lfJlCt i\Tf ,l COl.llriCl(l l)t ÀílTt.lA]'O5 Oí lVlÁt)FlIl,,1 LTI)4. ií],iirrtr ní) fl.lpl ii '

l,i..lul \2//l)i)il1 5Í,. tr)rii ,llil{,Íí,\i} .rJ lllr.l lrír)fijsror lo.ja Coí,lfr(). .ie \!. (:cIltro ali irt 5(}0 ()í)t

r:jll:riLJl[.]: olRIToR c0MERclaL: l\,,lJnuí:l Àlovrtr Neto, br.,rsili.] lr(1. i,15.rdú. .oírlr"iarânle, pôrt,]dr)r (l,t

(.fÍl(ilã de rdtrtidndc 5851 (.RÊ^/Ct, rnscrito no CPF i07.582.d03 68, filiação Paulo Ássunção Novais''

e 
^brgdll 

tlàrreto NovArs, .r-nldrl írovJisncto@yiho().conr.bÍ, ritsidentc nd Av. Rui Bdrbo5d, N9 143,

apt. 1501 Ed. Patricía - Cônd. Paço do Bern, Meiíeles, CEP: 60.1t5-220, Fortãleza/CÊ, íepresentante

le8al da empresa AUTO POSTO STAR LTDA, inscrita no CNP.I Ne 86.927.7041OOO7-20, cont endereço

na Rua ProÍessor Costa Mendes, Ne 2007. Rodolfo Teófilo, CÊP 60.430-140, Fortaleza/CE; OIRETOR

COMERCIAL; .Jadson llenriqüe nodrigues da Silva, bÍasileiro, casado, comerciante, portadoí da cedula

de identidade 3.674.O21 SSPP/CE, in5crito no CPF 829.446.604-20, filiação losé Rodrigues da Silva e

Marid do SocorÍo Cadengue, e-mail jadson hen riq ue 110@gína il.coÍn, residente nà Ruã Marciorília ,

Cardoso Sobreira, N-' 128, Novô Juazeiro, CEP: 63.030-555. luazeiro/CÊ, representante legal da

emDÍesa CASA DA GENTE VtSrUÁRtO t DECORAÇÃO LTDA, inscritd no CNPJ Ne 08.:|31.510/0001.53,-

com endereço nà Rua Da Concciçâo, Ns 399, Centro, CEP 63.010-222, Juazeiro do Node/Ct; DIR€TOR

oe CnÉottO: FÍancisco das Chagas ximenes Sobrinho, brasileiro, casado, comerciante, portador da

códula de iclentidade 98002461367 SSPDC/CE, inscrito no CPF 640.864-023-00, filiaÇão Josá HarakJr.r' ;\

Xlmerles e Marinete Moreirs Fontenele Ximenes, e-mail chatasximenes@ya hoo.com.br, residente na 1,r

Rua lJas Floíes, Ne 015, Jardim de Alice e Pereira, CEP: 60.868'370, Fortaleza/CE, representante legal

da errrpresa COMERCIAL CACHOEIRA LTDA, insÜita no CNPj Nc 04.127.452/OOO7-20, conr endereçÕ

r'ra Rua Govcroador Sampaio, Ne 234, Centro, CEP 60.055'050, Fonaleza/Cl; DIRETOR OE CRÉDlTo:

Antônio Wilson Gonçalves de Oliveira, brasileiro, casado, comerciante, poÍtador da cédula de

identidade 92002289247 5SP/CE, inscrito no CPt 259.150.103-14, filiaÇão Antonio Ldurentino de
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liveira e Maria Gonçalves de Oliveira, e-nrail neurivanmaia @gnrail.com, Íesidente na Rua 23 de

á 
rndio N-' 42b. CL,rrtro, CEPi 62-870-000, Pàcaius/C[, represer]trn[€ le8dl da ernpresa ANTONIO

V./ . ,t WttsON CONçAIVIS riE OLTVEIRA, inscritd no CNPI Ne 41.739 500/0001-27, com endereço na Rua 23

l.[ / 1 dc n1.,rü, N" ]q8. Cpnrro, C[P r,],870-000, Pacaius/cEj olREToR DE neuçÓes DE TRABALHO: Nel5()n

''.i r"' { Gu.,.,r clà srlvd, bíasileiro, (rsado, comerciante, poÍtadoI dil códuld cle iíientidddc 2002029141143
- 

SSP/CÊ, ir'rscrito no CPF 14q 051 /54-53, hliação Anizio Gomes da Silvô e Sebastiana Gomes da Silva,

ê-maíl neornes2 21250@gírail.com, Íeiidente na Rua Euclides Cavâlcaírte. Nq 69, Planalto, CEP'

63.500-815, lBUatu/CE, represerrtante letal dü emprcsâ GOMÊS & NOGUÉlnA LTDA, inscritá no CNPJ

-11
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N! 6.!,451 lJl6/0001 69, (lrr Íjrderiiço Íla Ru.r FIoÍinÍlo peixctc, [']! l5/, ÇÍrntro, Cl-l' u.J,5o0-001,

l8uatu/Ct, OIREÍOR 0E REI-AçÕES oE fRAEÂtHor Hnrlrigo Carnr:ir,,r Guilhon- br.r5rle iro, Gsâdo,

cúÍnerciante, portadôr dd cedula de identid,rde 9301.10.19744 55p/CL, inscrito no CPF 746.0d6.273-

(),1, liÍi;rç.io AntoÍliü [rrr,r1i Montíii.o GLrilho c Marià Múenr.] C,rrneiro 6uilhon, o-nrail

r{r!J.iiivíai,Brupo,,,rÍler.aurrr.bí. residenie lld Ru, Andràde Furl.idu. N'? llJJ, Coaó, CfP. 60 i90 0)l

f':t'1..i.Í.tnfCl . rc0re5eÍrtaot., lilêâl da eftrÍlÍesa VIPÊR StR!'lÇO5 DO NORDI 5Tt LID.\, Ins.flta ,14 CllP,

N', 0i.46.1./05/0001.08, rorrr ('Í)dereço ír,r Buir iôrres Cil-lr.rrr. I'le 40, /\kleotâ, CtP 60.15ü-06C,

Í'orIaleza/CE; DIRETOR DE CONSUMO: ,oão Aiflor de Almeid.] À4ollteiro, brasilciro, casadcr,

.orneíciante, portadoÍ dà cedula de identidade 200726)382-9 sSl/CÊ, inscrito no CPF 002.467.001-

00, fiíiaçào AÍrnando Monteiío Noguciía e Mârid Carmelita de Âlmêida Monteiro, e-nrail

.rrrtonínr)oteiro70@gnrnil cônr, rcsidente na Av. Rui Earbosa, N! l4-'1, apt. 1101, Meireles, Cf.P:

60.115-220. FoÍlalezalcq, rl,píesentànte legal da eínpresa IGM IMOBILIARIA GUIIGEL MONTEIRO

LÍDA, if)scrita no CNPI Ne 1L 659.17A/000L-2-1, com errdereço na RUa Rodri8ue5luÍrior, Ne 197, 
^ltos

B, Centro, CtP 60.060-000, Fortãlêzô/CE, DIRETOR DE CONSUMO: Ricarrjo Ulysses Lourêirô de

lüedeiros, brasileiro, casado, comerciante, portador da cédula de identidade 90@3056088 55P/CE, \

rnscrito Íro CPF 229.591.653 49, Íiliação João Batista Medeiros e Zuleide Loureiro de Medeiros, e-mail

07.I9?.752/OOOI-7 5, com endereço nâ Rua São José, Ne 448, JaÍdim do Amoí, CÊP 61.616-000,

Caucaia/C[; SUPLENTE DA OIREÍORIA: Andre Rocha Alves do Nascimento, brasileiío, solteiro,

corrrerciante, Dortador dô cedula de identidade 96002221505 SSPDS/CE, inscrito no CPF O17.789.233.

Ll, tiLação Jose Cid Sousa Alves do Nascimento e Fernanda Rocha Alves do Nascimento. e-mail

dedeh.alvcs@8mail.com, residente na Rua Osvaldo Cruz, Ne 176, apt. 1200, Meireles, CEP: 60.125-

150, FortôlezalcE, rêpresentante legal da crnpíesa COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E StRVrÇOS t)L

TINTAS ROCHA tlRELl, inscÍita no CNPJ Ne 08.376.897/0001-64, com endereço na Av. lmperador, Ne

981, Centro, CEP 60.015-051, Fortaleza/CÉ; SUPLENTE DA oIRETORIA: Edson Lurz Correa, brasileiro,

casado, correrciante, portâdor da cédula de identidade 98002175461 SSPDS/CI, inscrito no CPF

847.3?8.301-15, filíaçã<.r Edson Correa e Maria Helena Coradi Correa, e-nra,l ,/

edson Iu izcorrcia @yahoo-con,. br, residente na Rua Zuca Acioli, Ne 63.1, Bloco G, Apt. 203, Manoel

4,'
Il,\.

I
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dutrírnederroseDgmail.coín, residente ra RUJ .luaci Sampaio Ponte§, N-o 1.709, Altos, CerrtÍo, CLP: 
(..-..

Éi1.600-150, Caucaia,/CE, ÍepreseÍrtante legal da empresa JOSE GOIS FEITOSA, inscrita no CNPJ Ns
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:Dias Brànc.r, CÉP: 60.176"1ô0, Forlaleza/Cl, repÍesenrante legal da empresir liH COMERCIO DE 
..

CARNES LTDA, inscritã no CNPJ N-' 13.453.118/00O7-L7, com endereço na Alamedas das Angelicas,

\_. í!! 140 A, Crd.rd.' dos fu|]cionário5, CtP 60.190-100, FoÂaleza/CE; SUPtÉÍUTE DA DIRETORIA:

".:-- -Ifàirrundo Neurivan Vieira Maia, brasileiÍo, casãdo ula de identidade
, i',u
/lf comercrilnte, portador da ce
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,.J$ lrrslM(10 Êrô:l)lia-! tli tsut0 D0 cEÁM r Illa PcÍern Ulguciras. l0/0 - 
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5cs< Sen.lc IPD(
200102I0952ô0 SSpDC/C{ . rÍÉcritcr nô CPF l80.2tio.42l-íjil, tilr,ri;ro VirÍr(lrl. Vrrird Var,r.,R,lilnunor

lr.loíi.rr..r t inr,r, e mlrl ncuriv;nrr0iJ@Árnilil.cor)l, resrderltc nd nuà [piiánro Nogueita, tt" ,112, Ci]rIrú,

CtP:6).8/0-00, pâ(ajus/CL, rcprclentantr lcg.rl (la cÍnprcsa RAIMUÀlDO NtURIVAN VIEIRÂ MÀlÂ,

íll\.íii.r ír') CNPJ tJo 2t0i;1 870/'t)001.li,), coír L,ndereço na Rua Fpría,rr,r Noflr,.ír,r Ne l1S, lr:r,lru

( ilr. i,., i.l/i) (ri.r. P.r(:,rtrri/C!, SUPLENfE DÁ DIREÍORlÂr À a Cidi.r Àlvi.,r da 5rlva, bí,)i,l',rr,,r, ..,rraii,,].

,:írile,lràí)1{). j){)ít.i(iilr',r rJa r'edLrlcr ,le rdcnticlari,: :)50i12514857 5'i1,1'Cl , in5(r;t,r íú Cpf 6l8.5ql.ti2-1

20, fihaÇâo Lur5 Âlnleida c Teresa Alve5 da Silva, e-rrrail annacleia26@lrDtfl,drl.coÍn. ru)r(lcnlL, n,r RLr.l

Vicente Lopr5, N! 840, casa 22, Corrdonrinio Cdrmel Pdrk, Cidade dos Funcionários, CfP; 60,822-104,

faíáleta/CE, representânte legal dâ empresà ATELIART PRESENTES LTDA, ins[rita no CNPJ Nq

05.850.842/0001-56, com endereço na Av. Dr. Pedro de Queiroz Ferreira, Ne 1988, Centro, CEP

62.850 000, Câscavel/CE; SLIPIENTE OA DÍRETORIA: Pedro Marques FeÍnandes, brasileiro, câsado,

comêrciante, portador da cedulâ de identidade 1004009188863 55P/C[, inscrito no CPF 068.183.103

03, trliaçào ,osé LvÉíton Feínandes e Eliâne Marques Fernandes, e nr,'ril

peijromârquesf@hotmaii.corn, residente na Rua Jaime Pinheiío, N! 130, Rcsidencial Guararapes,.

Pdtíiolíno Í,libeiro, CEP: 60 810'250, toítalera/CE, representante legal da empresa VIA VÊRDt:

ADÍVl tNtSÍRAÇ'\O E PROtulOçÔÉS LÍDA, inscrita no CNPt Ne 12.107.447 /OOOL-}7 com endereço na

Âv. Washington Soares, Ns 55, Sala 414, Edson Queiroz, CEP 60.811-141, l-ortaleza/Ct; SUpLtruTg Ol'i
DIRETORIA: loão Maia 5ântos .lúnioÍ, brãsileiro, virivo, comerciante, poítadoÍ da céduÍa de

iclentidade 744914 SSP/CE. inscrito no CPF 230.758.133-20, filiação João Maia Santos e tranciscd

Cânelid; de Figueiredo Sirrtos, e-mail ascefor@Bmail.com, residerlte na Av. Fràncisco Sa, N2 1572,

Bloco N, Apt. 401, Carlito Panrplona, CEP: 60.310-052, Forlalerc/CE, represeírtante legal dã eÍnpÍesa

(lI VEST COMERCIAL DE CONFECçOES LÍDA, inscÍita no CNP] Ne 63.488.79510001-49, com endeÍeço

n,r Rur GuilheÍme Rocha, Ne 415, Cêntro, CEP 60.030-140, FoÍtaleza/CE; SUPTENTE DA DIREÍOÂIA;

/oão Batista BeÍnardes, brâsileiro, viüvo, comerciante, portador da cedulà de identidade 295454

SS2/CE, inscritô no CPF 040.971.603-I0, Íiliação Scbastião Batista Vieira e Maria Neuza BeÍnârdes, e

-.iíail íellvpeJndrê@vàhoo.(oÍr.br, Íesídonte nil Av. Barão de Stúdart, Nr) 1966, apt. 1002, Elo(:o A,

-Aldeota, CtP: 60.120 024, tortalcra/CE, Íepresentante legal da êrnpresJ JOÁO BATISTA BEIINARDES,

in5crita no CNPI Ne 21.513.112/0001'03, corn endereço na Rua Gent'ral ClJrindo de QuerÍoz, Ne

1745, Bôx 10, Fâíiãs Brito, CtP 60.035-131, FoÍtàleza/CÉ. SUPLENTE 0Â DIRETORIA: Mecias paulino

Sobrinho, bràsileiro, casado comerciante, poítadoÍ da cédula de identidade 20086239826 SSP/C[.

inscrito rro cPF 274.429 243 49, fili.rçãô FÍancisco Paulino e Mariô Eulalia Paulino, e-mdil

mêciâspaulino@ hotma il.com. residente ná Rua José /\maro, Nq 418, Bugi, CEP: 63.501-002,'
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,1I.532 ll09/0001-82, coÍr) trl(lercço n,r Ru., Doutor ioio pe, ![.,.rr.],500.02J,

i,rrratrr/Ci: SUPIENTE DA OIREÍORIA: M.rfl.r de fáfinra rBe$ Dllaatr, hl.â sileiÍJ, cásôda

corncrciàÍ)te. port.rdoÍa dil rédula de identid.rde 58.1113 SSP/CE, iÍrscíita no Cl'( '135 97'l .793-81 ,

íili,l!iio C,rrlo5 IVlorai5 BoÍg{r, i'fu]aíiâ píirco Leitc BoÍBus, e-filail fnliúra(inltnlatiort.rorrr.br, re:irl:.rrtr.

rt /\v. lll.,i ítr.ltÍtsn, N!.i,lrl, ÂpL lU0;1, N,leirrtlcs. f[]p íi0 Itj5.0lü, to,laletâlC[, rrt.i.rer]t,rrt* ldil,ll

r.ii r:rnÍ)ía5n TINTÀCION Cül'lt iICIO I INDUSÍfi1^ LIDr\. inirrltir .].) a§lrJ.i uv üli tÍr1 68.11{JoLl I ':,õ

.orrr (fndercço rld Av Monrrl]hor Brur)o, N'l 668, tlieireles, CÉ-P 60.165-010, tattalezalCt; SUPLENTE

DA DIRETORIA: Sôni,r í\",ldrin Loureiro LiDra, bra5iloirJ, cas.rcl.l, coflercidnte, ponadoÍa da cédula rle

identiddde 91013O20319 SSP/iCE, inscrita no ePF 492.041.813-20, filiaçâo Sandoval Loureiro Sobíinho

c trancisca Xavier Loureiro, e-mail lindboi6)hotnrail.conr, resídentê na Av. Beira MaÍ, Ne 3666, Apt.

100 PÍaia de lracerna, CEPi 60.165-121, Fortalera/CE, representante legal da enrpresa SONIA MARIA

LOURETRO LIMA, inscÍita no (NPl Ns 41.299.876/0001-68, com endereÇo na Rua Barão de 
^rdtanlta,

Ns 1050, Loja 10, FátiÍ)a, CEp 60.050-071, Fonaleza/CE; SUPTENTE DA OIRETORIAT loão Edson da

Silva Dias, brasileiro, casado, conrerciante, portador da cedula de identida(le 950024t9528 SSP/CE, ,

inscrito no CPF 656.6M.933-72, filiação]oão Paiva Dias e Maria de Fátimã dã Silva Dias, e-rndil

eclsoírdias70(!)hotÍr)ail,corx, residente na Rua Cosnro Jerorimo, Nq 1465, Apt, 108, Mondubim, CEPi

60.765-378, Foílaleza/Cl, ret)resentante le8al da empresa JOÀO ÊDSON DA SILVA DrAS, irrr.riL.r no ).

CNPJ N!r 45.146.119/0001-05, (om endereço na Rua Cosme e.leÍonimo, Nc 1465, Acarape, C[P

60 /64-520, Fortalêzô/CE; SUPLENTE DA DIRETORIA: AtUalpa Thersus Lourinho PâÍente, brasileiro.

solteiro, comeÍcrante, porladoÍ da cédula de identidade 2007009139050 SSP/CE, inscrito ôo CPF

067.733.103..00, filiação At(ialpa liodriBues Parerrte Fillro e MarjoÍy Arauio Lourinhô Parente, e-mail

theÍsus@gmail.com, resider)te na Rua Mi8uel Teles da Frota, N-' 240, CaÍnpo dos Velhos, CtP.

62 o3o-225, SobÍal/cE, representante legal da empÍesa SOBRAL AÇO COÍvlERCIAL LTDA, inscíita no

cNPl Ns 3 5.0 73.840/0002 -40, com endereço na Av. oeputado]oôo Adeodato, N-' 639, Centro, c!Í')

62.010 450, Sohral/CEj SUPTENTE DA DIRETORIA: Luiz Vicente Sales Ferreira, brasilêiro, cas.rdo,

conreíciante, portador da cedula de identidadê 8800-D CR[A/CE, inscrito no CPF 213.016.033 68,

l'ilioção loão Alves Ferreira e BeÍenice Sales Ferreira, e-rÍrail vicenteloítaler.!@gÍniil.corlt, residcnte

na flua Osvnldo Cruz, Ni 2130, Apt. 802 F, Toíres FloÍes, Dionísio Toffe§, CIP: 60.125'151,

Í:orr,rleza/C[, represenranre le8al cla enrpresa COÍ\4ERclAL lOÃO FLRREIRA PETROLEO LTDA, inscrila

iro CNPI No 41.414.822/00() L-l),i, co|n endereço nô Av. Misleí HUll, Nq 4754, António Bczerra, CÉl)

(r0 156'001, Í'ort,rlezalCE; SUPLENÍ6 DA DIRETORIA: Rômrrlo Louíeiro de Brito, bÍasiltriro. cas.!(lo,

conrerciante, portador da cédulà de identiclâde 92002105634 5SP/CE, inscÍito no CPF 115 565.921

04, filiação Raimundo Chagas dc Brito e Elsa Loureiro de Brito, e-nrail romulod brÍto@hohnail.corn,

t
\

IP

'{
:

I

-*4,{'

.-,\ -'f'

i+-

'i...'

\lil,r

p t

,,

il,,
l

l;1.. I

Aivtiisriílc)"l ft rir,]l.ll [0 r s rÁ00 m cÉÂxrq I Ru I lsÍeÍi Flú]cr.a§, i 070 /ldeoln lcrP80Í80194

{._.-

) ,-..''
...,/

\,

\



,1i

I,i
-,1

^'"ffis;o li :tí)l'-^,a r1

,q#P,f.11?í ô*âirúU,B§

Fecomércio {l :Aillilltl lilúFi I ,t,í' ..,',
Sesc Sen,ac IPD( 1*tt '(}t

l
-17 

-'{.
rrirdi,rte ll.t,lu.r fr,rn.il(ú í liltr(i, N!' Iíll), ap1.901, Grrarar.:pes, ttP trOlllú LI(). l-ortalelil/C1,,

rlrDrcr.rnÍanle legal da cmprí,\a R (HÁGA§ I-. ClÂ LÍDÀ, inscrila no CNPI 11" 07.202..1271C001-l-,.,.§rí

ertdercço na Àv, MisleI Hull, Ng ]íi50, Padre Andrade, CÍ:P 60.-t56 412, Fírrtdlera/C[; SUFI€NTE 0i\

DIR€TOR{A; LinrleÍtberg (1,, Melo LiÍÍd brasileiro, l:âlJalo, .,on]erridnte, porladr)í da aÊCxla de

r r , r , r , t r ( I ., .i I I 2()01úO22rlSin;1 l5PDS,/Cl. rrrsr r ito rru CpF ,110 7_q5 6:ll.l4, filiaçã.r loiú Büiist.1 Linr,,r ,..

lostfn de tvlelo Lirn,r e mirl llndrlloi(0 hotnlarl.!:om, Íesideírto Id Âv Berr.r Maí, N-ú 3666, Apt. 10(J,

Mu(urípe, CIt,: 60..165 l2L Tortaleza/CÊ, representante legal da empresa sONl^ MARIA LOUREIRO

LIMA, inrcíta no CNPt No 41,.299.81{ilOOOl-68, cont el]dereço na Rua Barão de Aratanhã, Ne 1050,

Loja 10, Fátima, CEP 60.050-071, Fortaleza/CE; SUPTENÍE DA DIRETORIA: Lavanery Càrlpos

Wánderlcy, brasileiro, casario, comerciante, portâdor da cédula de identidade FJ670159 SR0PF/CE,

I inscrito no CPÊ 278.318,601-00, filiaç;lo Francisco Lavanery 5ârnpâio Wanderley e Maíia de Lc.rurde:

Carnpo5 Wanderley, e-marl li:rvarren/@ât)iguana.coÍr1.br, rEsidênte na Ruâ lornalist.r Cesar Magaihãe5, I

, Ne 655, Apt. 1-600, Patriolino Ribci«r, CEp; 60.8f0-140, Fôrtaleza/CE, representante legalda errrpresa

APIGUANA MAQUINAS E TERRAMENÍAS LÍDÀ, inscrila no CNPJ N9 07.240.450/OOO1 09, com

er'rdereço na Av. Ouque de Caxias, Ne 901, Centro, CEP 60.035-110, Fortaleza/CE; SUPL€NTE OA i
OIRETORIA: Alissoo Maia rle treitâs, brasilêiÍo, casado, comerciante, portador da cédula de i I

I,.
identidade 94002043392 SS[,/CE, inscrito no CPF 619.2g4.463-87, fihação Altamiro Roberto de Freitas- - 

\
\-,

e lvlariâ de Fátima Maia de Freitas, e-mail atissonmfÍeitas@icloud.com, Íesidente na Rua Maria ."' .. 
\

\

y

I,\

il''
'r'l

,-. .l

\..
/,i

Y

t
Quintino, Ne 700, Casa 13, l,arque Santà Maíia, CEPt 60.873-010, Fortaleza/CE, representante legal

da enrpresà crNTRo DE FORMAçÃO DE CONDUÍORt-S CAUCATA LTíIA, inscrita ncr CNPI Ne

01.618.756/000,1-61, com endereço na Rua Francisco Seguncio da Costa, Ne 47, Edsôn QueiÍô2, CEP

{í).lJl1-650, Foftaleza/Cl:; SUPLENTE DA OIRETORIA: Caram loÍge Karam Nêtô, brasileiro, casado,

comerciante, portâdor da cédula de identidade 9591:192 s[sEG/AM, inscÍito no CPF 406.276,912.3r1,

' I , hliJ!ão Cl.rudro Alberto Kararn r-. Lcdícia Dray Kdram, e-mail karanr@grupoceara.com.br, residcnre nát' ,li;./ " Rud Jose Amora Sá, Ne 250, casa 10 - Cond. Grand Plaza, Coite, CEP. 6.t.7b0-000, Eusébio/Ct,(
)" ,\ i) representanre legal da enrpresa PADRÃO SERVIÇOS E5PEC|ALIZADOS LTDA, inscÍitâ no CNPJ No

i rl t !
t ,Lff 12.4i,0 07710001-23. coÍn eÍrdereço na Rodovià cE o4o A Km 06, Nc 5665, centro, CEP 61.760-000,

\r/

.4# I tusel:|o/CE, sUptENÍE oa'otnttonte: Aristênio Jose .la costa Lima Sobrinho, brasíleiro, càsddo,,q/- -
, '.'// / corrrercianre. poÍtâdôr da cedula de identidade 91013006570 55P/CE, inscrito no CpF 615.ô58.543-

. )- Í
,( , Jo Íilinção Aflstóbulo dà Costü Lima e [/làrià dâ Ponl'rn Âlmeid.r LiÍnà, e-mail

' 
| .,,, aricostãlimalo@gnrail.com, residente na Rua Vicentê LinhaÍes, Ne 6ll, apt. 301. Aldeota, cEP:
,]
. z\ 6o.ll5-270. Fortàlezâ/CE. Íepresentarrte legal da enrpresa CENTRO Dt FoRMAÇAO DE CONDUfoRÉ5

DL VI--iCULOS ÀRt, inscrita no CNPI Nc 07 822 255/co\r as

i!\'\i
ll

I

f,'

-J"

om endereço na Av. DesembarBador ,_. LLç

"t
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,l II

aor.l SrRACrí, 8tci0NâL \0 ESIA!o O0 cEtM, Bxn PcÍ0iÍi,rfrlgueiíis, 10i0.Áld€olâ l CEP 60160n94
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dOon1ag,], N" ,/51, Cidrdü do; fo rionniio5, CEP 60 /cÉ,'sÜPtÉ$Í€ oa-oi neroRraa

o-\

Luir Andrii de Siqueira, l)r,r5ileiÍo, casado, contercialllr-, porlrdor (l,r .p(lrlr í1r, i(ient,dad;,

9ÍtíJ10134728 SSP/CE, inscrrto no CPF 178,015-491-49, tili.rç;o lsidorio Gonres.ií: Si(tricrÍn rJÉto,,'

f: 3ílll ,'.í;i Irl!). i-(i i".!.) -rtl i,á0itU Ll p iír 1r2 i)ú{) iLrrliie:a-l(í. r,irí..\i,Il,r rtr ialr,!i (l,r

,r,rÍ.r'r,.r )l()tll Inr\.i 51Q,..Ji ili\rIirÀ,i ,c,'itarroCiltlÀl'l(17.1!9.U8ú-,'t.li)Oi 72,(,.r:irnnrlr,rr,\rrrr.,(|,r

Floíiâro Prrxoto. N'r 7b2. Cen{r{r, Ct.,P 60.02S 130, FoÍtJlezalca; SUPLENTE D^ DIRETORIAT

frarrcisn: Peciro Menese5 tJrilhaote, brasileiro, casadD, corrercidntc, portador da cedula dc

identidade C2587643 OPFlCE, inscíito no CPF 228.553.273-34, filiáção Ogenis Alves Brilhante e

Í:rânciscâ tÍ.rncineida Meneses Erilha te, e-mail fpmbrilhante@yahoo com.br, residente na Ruir

[pifánio Nogueira, Ne 418, Ccntro, CÉP; 62.870-000, Pacajus/CE, íepíesentante leBi]l da empÍe5a F P

Ív] IIRILHANTt, inscÍilâ oo CNPI Ne 41.548.371/0001-90, com endereço r)a Rua Epifánio Nogueiía, N!

418, Lôja 02, CentÍo, CEPi 62.870-000, Pacajus/CE; SUPLENTE DA DIRETORIA; Igoí Jose Macedo

Alves, tlÍâsileiro, casado, conrerciante, portador da cédula de identidade 2001002202378 55PDs/Ct,

inscíito no CPF 013,617.881'99, filiação losc lanildo Alves do Nascimento e MaÍiê Eliane Macedo

Alves, e-nrail i8orlojasalves(Dl)otmail.conr, residente na tlud Silva latahy, Ne 1570, Apt. 500, ivleireles,

CEí,: 60.165-070, fonaleza/C{i. repíesenlante legal da empíesâ LOIA5 ALVES COMERCIO DE

tvlAÍERIAL Dt coNsTRUÇÀO LTDA, inscrita no CNPI Ne 09.367.s76/OOOf.45, corn eodereço na Rua

Alberto Magno, N-o 500, Altos, Born Futuro, CEP 60.425-235, Fortaleza/CE; SUPLENTE DA DIRETORIA:

celio Rodrigues de Assis Fílho, brasileiro, solteiro, comerciante. poÍtadoÍ da cedula de identidâde

20073627890 SSP/CÉ, inscritô no CPF 063.849.503-24. filiação Celio Rodrigues de Assis e Elisân8ela

Mariâ dos Saotos de Assis, e-Ínail celiorodriBUesdeassis@hotmârl.com, residente na Rua PadÍ(,

Francisco Pita, Ne 275, Jardirn dàs OÍiveiras, CiP:60.821'050, Fortaleza/CE, representante IeBal dd

empresa CÊL|O RODRIGUIS Dt ASSIS FILHO, inscritâ no CNPJ Ne 41-143 7O9/OO01-23, coor eodereço

na Rua Padre Francisco Pita, Nç 275, Jardim das Oliveiras, CEP: 60.821-050, Foítaleza/CE; SUPIENTE

DA DIREÍORIA: Luiz Gonzall.r Carnpclo Júnior, brasileiro, casado. comerciante, portador da cédula de

identidãdÊ 2002015112729 SSPDC/CE, insc[ito no CP[ 749.40]..801-4.i. tiliaÇão tuiT Gonl;g,l

CaÍnpelo e Maria Zelia Ferrrarrdes Canlpelo, e-mail jr. ca mpelo @ live.coín, Íesidente na Rua Co(1. /

Edü,rdo ÀÍirrit)c, Ne 3009, 8.rrrgue 1, CIP 62 870-000, Pacajus/CE, representante legal cia enrpre:a

cÍ:NTR0 Dt FORMAÇÃO DE CONDLJTORÉS MAIA LÍOA, inscrita rro CNpl Ne 1.4.271.682/0001 81. conr

enrlerêço n,r Rua Sabino Roberto de Freitas, N! 2889, Loia 01 Centrô, CtP 62.930-000, Linroeiro do

Norte-CE; SUPTENTE OA DIRETORIA; Lauro Duaíte PinheiÍo NL'to, braçileiro, casado, comerciante,

portàdor da cedul, de idcntidadc 9629028919 SSP/Cq. inscÍito n CPI- 812,108.093 20, Íiliaç
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(Jrrine(rholrft.trl (ra g(.) uart t, e-mã r aulo-l) t1

Íluit Cníoliro Sucupír,r, Ne (;!t. Pimentd, Cl.P: 6:l-lü5-010, Crato/C[, reprÊsenli]rrte legâl da eotpres..r

CIC CI:NTIiIO DT FORMAÇAO Df CONOUÍORE5 CÂR]RI LTDA. iNSCTiLA NO CNP] NS 05-489.58]/0001
.,j "

90. (ollr cÍrdcreço na Rua llcnrenegildo firn]êra, Nq l3l, VilJ SilvestrÉ, CÊt) (r3.119-i10, Cràto/Ct,

SUPLENÍE DÁ DIRETORIA; lirnIi5co ôlogueird ivlnto5, brJsiLelro, LJsdclo, (orn,,r, r,irlti,. Í)ort,rtl.]r (l.l

(o(lui r rJÍr idÉr1!tirrdüe qrll)1112Ílll6l(, \\ÍrlLl, Ir\fflt,, rro (t'l- í).tt5:l?.I01 10, lrli,jt;!ô iV1.rUricr1.)

Í'logucrí,r lvlâtos Ê Maíd I'stela Mãtos, e-mail Írrnratos@uol.conr hr, ÍirsidÊ,lte rr,r Rna l)onr Ir:e

Lorrr(,ír(o, Nq 780, PaÍ(luL'l.irrdii, CEpr 60.455 525, Forlaleza/CE, rep.eseÍrtante legal dã ernpresa

OIICA t RELOJOAIIIA ROMA LTDA, inscrita no CNP, Ns 06.881 AA2/OOOL 88, com endereço na Rur

Pcrl)ovrc e Silvil. N' 111, sala 511, Centío, CIP 60.030-902, Fortaleza/CE; SUPLENTE DÀ DIRETORIA:

Lduâído Alves Dias Neto, brasilêiro, casarlo, comerciante, portildor da cedula de identrdadc \.

59818381 SSP/CE, inscrito no CPF 264.632.293-34, filiação Alltonio Edu,rÍdo Alve5 Di.]5 c MaÍi.r

,Celeste Barbosa Dias, e-mail eduardodias@metalcom.com.br. íesidente na Rua 0Í. ltamar Espindola,

Ne 945, SapiranBa, CEl,: 60.833-482, to(talezalCE, representante Iegal da enrpresa METAt.

COMERCIO LTUA, inscÍita no CNPI Ne OS.67 4.87 4/OOA']48, conr endêreço nd Av. Antonio sàies. Ne

3246, Aldeota, CEP 60.135-102, Fortaleza/CE; SUPTENÍE OA DIRETORIA: Francisco Aldemir Bezeíra

de Souza, brasileiro, casado, cômerciante, portadoí da cédula de identidade 1228393-86 55P/Ct,-...,

ínscrito no CPF 125.844.823-04, filiação Valteí [auÍinio de Souza e Maria Audenora Be2erÍa de Souza,
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e-rIâil f issu ra lo jas@gÍn ir il.co ír, residente na Rua Santa Clâra, Ne 371, Centro, CEP: 63.050.212,_.

J(rnlero (jo Norte/CE, representante legal da empresa tRANCISCO ALDIMIR BfZERRA Dt SOUZA-

flÍltll. inscrita no CNPI NÍr 63.546.535/0001-82, côm endereço na Ruâ S.rDta Luzia, Ne 268, Centro,

CEPr 63.010-230, luàzeiro do Norte,/CE; CONSELHO FlSCÂl-: Feínanda Rocha Alvês do Nascirnento,

brasileiía, casada, comerciante, poítadora cl.r cédula de identidadê 94002538855 SsPDS/CE, inscrita

no CPF t70.572.213-04, filiação José Mario Moura Rocha e Maria lda Êrancisca Rodrigues de C.

Ilochir, e marl ferna nda. ra lves Co)Va hoo. co m, residente na Ruô Osvaldo Crur, Ne 176, âpt. 1200.

tulerÍeles, CEP: 60.125-150, FoÍtaleza/CE, representante legal da empresa EMPRÂL UúPRLS^

COMIRCIAL AtVÊs COMLRCIO E SERVIçOS LTDA, inscÍita no CNPJ Na 05.812.508/0001'08, cotn

endereço na Rua Romeu Martrns, Ne 855, l"oja 01, PVMTO 01. Montese, CtP 60.420-720,

Íoílalea/Ct; CONSEIHO FISCAL: Maria Cecilia de Alencaí Parente, brasileira, casada, comerciatrte,

portadoía da cédula de idcntídade 109267155P/CE, inscrita no CPF 447.415.963 20, íiliaçào -l-honraz

Osl{tíI(,rlr.(lenc.rr e M,tri.r Dâisy Osteíne dc l\lenraí, e'mail ceIilidosterÍre@grI]ôil.corl'r, residenIe r]d

Rua BriEadeirô Leandro BeJeÍra Monteiro, Ne 369, Centro, CEPi 63.100-090, Cràto/CE, representaÍrte

leEal cid empresa D & c coNlÉRclo E RtPRtsÊNTAçÕES LTDA, ir)scrita lo CNPI Ns 01.622.589/0001
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1:l rr'ill errdr.r'1,Ç,) n.r Ru.r ilr iiiirr Í)e.,.,rra I'lq,1lt, Cenlro, CÍ í6.1.tül)-050, Ü.tlrtiCt; CONSETHO
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l)ior.,rÍr), t'l'r 114, C(,ntro. ( llr (;1.71i0 000, ÉLrsebio/CE; SUPLENfE DO CONSELHO FISCAL: BL.lchior

CoÍ]rado Neto, brasileiro, casado, coflreÍciante, poítador da cédula de idenfidade 2018160081 6

SSPICE, rnscÍito ío CPt 0ô2.564,713-04, filiação RaiÍnundo [ernandes MoreiÍa e MaÍia do Carn]o

ternarrdes, e-orail belchiorcorrí,rdo@hotmail-com, residente nd Âua Carvalho Lima, N-o 66, Apt. 101

Aldeota, CtP: 60,821-080. fofialezalct, representante legal da empresa CONRADO GENEROS

ALIMENTICIOS tTDl\, ir1s.Íitr no CNPI Ne O7.227 .747 /000L-26, com endereço na Rua Governador

5amp.rio, Ne J62, Cenrío, Ct.P 60.055-050, Fortaleza/Ct; SUPTENTE DO CONSETHO tlSCA|: Paula

A[)reu de 5or]zâ, b.asileira, solteira, comeÍcíantc, pôrtadorâ cla cédula de idertidadê 9702305155A

SSI)/CÉ. inscrita no CPF 624 l.)61.31-l-72, filiação Pdulo Bezerra dc Souza e Antônia Oalzani AbÍeu de_

Soura, e-í!ail paulaabreus@yahoo.com.br, residente na Av. Sténio Gomes, N9 l4OO, Novo PdÍque

lracema, Clip: 61.948-260, MãÍànguape/CE, representante legal da empresa PAULA ABREU D€..,

SOUZA, inscíita no CNPJ Ne 09.367.29510001-03, com endereço na Âua José Fernandes VieiÍa, Ne 72,

Centro, CEP 61.940-160, Maranguape/CE; SUPLENTE DO CONSETHO FTSCAL: Francisco Leite Frora,

brasileiro, casôdo, comeÍcia te, portadoÍ da cédula de identidade 220836-81 SSP/CE, inscrito no CPF

181 291.881 68, filiação Raimundo Araújo Frota e Alexdndrina Maria Leite Fro[a, e írlail

frota@fortlivíos.coÍn,br, residente na Rua Fiscal Perditão, Ne 53-5, Cidade dos Funcionários, CEP;

60.822-470, f'ortaleld/Cf, repíesentante legal rla empresa FORTAI,IZA tlVROS LTDA, inscrita no CNPI

Nr' 03.373.387/0001'10, coír endereço na Av. Washington Soares, N! 1.100, sala 310 Engenherío

,.Luciaoo cavalcanrê, cÉP 608I0,350, Fortaleza/cE; DETEGAOOS REPRÊSENTANTÉS JUNTO AO

coNsEtHo DE REPRESENTANTES DA CONFEDERAçÃO rulOOrunl DO COMÉRCIO: 1. Luiz Gàstâo

tsittencorrrt d.r Silvâ; 2. lose Crd Sousa Alves do Nascimento;3, Luiz Feínando lvlonterío Brttencourt,

todos 1a deviclarnente qualificados acima. SUPLENTES DE DE|EGADOS REPRESENTANTES JUNTO AO

coNsEtHo DE REPRESENTANTES DA CONFEDERAçÂO NÁCÍONAL DO COMÉRCIO: 1. Sergio tlr.rg.r

t],iÍbosa; 2- francisco Iygrton da Silva; 3. José €verton FeÍnaí]des, todos já devidanrerrte qualificados

a.irna. Após d àpresentaçõo dà chapa eleita, foi Íeâlizado os esclaíecimentos que â posse dos eleitos

irià ter lugar após o conrpromisso das Íormalidades legais e estittutária5, tendo nesse ato sido

rellizird.r a chanrada pelo i..nhoí Presidente de todos ds eleitos, os quars declarara
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FISCALi Oilardú Erirga rjr Âlnreida, brá5ilello, càsê(io- toÍterciJr)t(!, porli](,or da ceduia dr.

idorrtid.rlir {102|i7.144 StSPI^M, inscríto no CPI 273.189..}12-5-t, íiliaçào llüniar C.u7 RraB.r {t lanrr. (!r,

i Àlttr,'r,l,r (.rrr.'. r rnail (rrlaír,lr)br,rfl,r.r(Dltotrr,ril..onr, ft'5i(lÊí)t! n,r ilrra iarrr:ia, tl! 455 í-.r;ô ll, L)e
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Luiz Ga

1s Dêlegado RepÍesentante junto a CNC

(á- iS
tão Eittencôu

PresÍdente e"'t6lltvrK

corrrpr.)nü:5o (lÍr íc5peitilr il cxerr:icro do nràÍr(Jdtô,.i conttitíiçâ(r, â5 Leis viger)tes no pais e ir

, [:sl,rlrito rl.) lnli(lnalê e apttr atsirr;rent rr ternro rle posse, foranr rleclaratlos !'rÍl cxtr(.icro í)s tltlllar,5

' dos aàrgo., pfelrvos. O nran.lato d,r chapa rtcém-ern possa cia será de 04 (qualro) dno5, inrrr,llrdo:,e

.r,, Jl) de nlii (r rÍí) 2Í122 r) lr[i!rn,rÍrjo r.rrr 2í) r]r, maio dc 20?b. Irll .:equida, ir:i Firnri!(lo pôÍ ti).1o5 o.,

Ír,.rri)í,,, fl( rtr\, i:r aoaltl.rirtr:ltí!u rlit;,o,,tit, i:0rtirtrrttf ílaaalnLttí]l):lháii()

DO COMPROMISSO DE POSSE

DecláraÍro5 solenEÍnente, tendo cm vista .r leBislação pcÍtinentc Jo Jssunto, qrre assurr0)o! o

coÍI)prontlsso de íespeitar o exercicio do mandato paÍà o quâl fomos eleitos, a corstituição, as lcis

vigcntcs, as normas dir ConÍerieraçío Nacional do Conrerrio, da Federação do Comércio do Estado dô

ceàrá (l o f;stâtuto 50ciâl do 5indicâto.

A seguiÍ, como nada ínôi5 l)ouve a tràtdr, íorarrr encerrados os tíabalhos da sessão, dos quais pdÍd

constaÍ, lavÍou-se a presente ata que lida e julgada conforme, vai assinada pelos empossados.
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José Cid Sôusa Alvás do ascimento

1" Vice-Presidente e

2s Delegad Blpresentante iunto a CNC

Luir Fernando Monteiro Bittencourt
2e Vice-Presidente e

3e Dele8ado Representante iunto a CNC
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Nelson Gomes da Silva
Dir(.toí de Relações de Trabaiho

ao

Diíeto

]ORREIA

Rodrito. carneiÍo Guilhon

',)rrrtor dr' Rírldçiie5 (lo l-rdb,rlhu

AirtOn e meide Monteiro
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Ricaído Uly!#s Loureiro de Medeiros
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AndÍé Rocha Alves do Nascimento
Suplente de Diretorià

Edson Luiz Correa
Suplenre de Diretoria
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f-1. ct'

t -/r
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r
Raimundo Neurivan vieirâ Maia

Suplente de DiÍetoÍia

Ana ia Alves da Silva

Suplente de DiretoÍia
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1
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l':tt :., - I-..,.r,:-.2..

PedroMarques Fernandes
SLrplente do Diretoíia
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,oão Eatista Eernardes
§r,iirlF ité d. I)irat/)r'i,

Suplentê lí

Suplente de Oire
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Mecias Pãulino Sobrinho
5uplente de Diretoria

riã de tátime Bo

i
t,Q9,9
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o

§ i I.t

., '.:.': ,,..Çv.,. ...,

Sônia Maria LouÍeiro Lima

Suplenle de DiÍetoÍia

t._ t

,oâo Edson da Silva Dias

.' 5 pl€ôrcide- Oiíetoíia

rsus LouÍinho Parentê

I

A

;].

il
r. r l

a

uplente de Diretoria

Luiz Vicen ales Ferreíra
Suplentê de Oiretoíia

1 -l ,
,.41 ,t iLL

Rômulo Louíeiro de Brito

I
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I

I

L)/-

erlte de Diretoria

i

). i'
l"indemberg de Me Io Lima

Supleote de Diretoria
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AÍisson Maía de treitas
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Câram Jorge Karam Neto
'-- -- --- Suplente de Direloria

:

I

Ariatênir losê dã Costa Lima Sobrinho
Suplen lc dc i)irctr)riir
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.... Luiz André de Siqueira

uplente de Diretoria
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Írancisco Pedro Meneses Brilhante
Suplente de Diretoria

.-<. ///
lgor José Mecedo Alves
Suplente de Diretoria

lo Rodrigues de As

Suplente de Diretoria
o

r í,1 '

'''' -' --1+:-:-:1[uir Goó{aga campelo lúnior
Suplent0 de Diretorià

[auro Duarte Pinheiro Neto
Suplente de 0iretona
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Érancísco Nogueira Matos
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Êduardo Alves Dràs N eto
!r;plitirl i, r1.,, t) !,:1r, r..1

Frenclsco Aldemir BezeÍra de Souza

Suplente de D;retoria
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FeÍnaída Rocha Alves d ascimento
Conselho fiscal
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Maria Cecília de Alcncar Parente
Conselho Fiscàl

'L

,,i. a

Conselho Fiscal

{
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Belchior Conrado Neto
suplente de Conselho Fiscal

J r,".yl. .{{.,.., \
Pâúla Ah/eu de Souza

SuplL'nte de Conselho Fisa al

FÍancisco leite Frota
Suplente de Conselho tiscâl
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SOMISSÁO Ds:rii;,1:. '

Fcihá i,i'--!3Xf'I'ERMO DI] POSSE

Âos 2 dias do nrês clc jlrnho ckt ano de 2022, ni seile sinclical tla I;cdcrlçâo do

Comórcio do llstado do Ccará, na Rua Percira Filgtrcirls, 1070 - 
^ldcota 

- l,'ortalcza

- Ceará, José Cid SoLrsa Âlvcs do Nascimento, tentlo sido enrpossado na Presidência

da I'ederação do Comércio do Estatlo do Ceará - Fccomércio, empossa-se tambórn,

ex-vi arr. 23-A, § 10, do Decreto na 61,843, de 05 de dezembro de 1967, na

Prcsidência do Conselho liegional do Servrço Nacional de Aprendizagem Comercial

- Senac, Adnr inistra ção Regional do Estado do Cea rá, pa ra o rnr n daro de 02 / 06 /2022

a 07/06/2026, pelo que assina o presente terrno, para os Íins de direito, Ínclusive,

exercícios de podcrcs respor-r5x 1r;;;3rU*r.

fortalcza, 2 de lunho de 2022.
/'.-44n

José Cid Sousa Alves do Nascimento

Presidente da FECoMÉRCl0/CE, em exerr:ício

0r0.533.628-97
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ServiÇo Nacioníl de Aprendizagênr Comercisl
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Serle
EXERCíCtO;2023

Seryiço Nacional de Aprendizagem Comercial
Administração Regional do Ceará

Demonstraçâo dâs Variações PatriÍnoniâis

.ür,,,4rSS;C DE LIClf,r,ç 1r.

Ê.i:r,,.- 9t ]í\-._ ___1 
\

Con:ribuiçóês
Conlrib!ições Scciais

Vendê de Bens e Sêrviços
Venda de I\rerc€dorie
Prestaçáo de Serviços e SploíaÉo de Bens

VPAS Finaocêirâs

Juros e Encêrgos de More

lemuceraÉo Dep Banc e Aplic. Financeiías

O!ires V?As:inanceúas
Vêlori2áçáo ê Ganhos com Ativos

Ga.hos com AlienaÉo
Outías Vzriaçôes Pêtrimoniais Aurnentátivas

Reveisãc Ce ?rovisões e Ajustes de PeÍdas
Diversas VPAs

VAR ES PATR MONIAIS DIMINUTIVAS

|eíoate êncargos
RefiúneraÉo a Pesscal
ãicã:'gos Patroneis
3eneíicics e Pesscel
Outrês VPDS - Pessoêl e Enclrgos

Uso do Pêns, Sêrv. e Cohsumo de CãpitalFixo
!so ivetêrlal de Ccnsumo
Serv ços
DepíeciêÉo, AmortizaÉo e Exaustáo

VPDs Firáncelras
Desccntos Fiôanceiros Concedidos
Cutras VP0s - Financeirês

TransfeÍênciês Concedidas
T.ansÍerénÇras e lnstituiçóes P vadas "

Desvêlorização e Perdas dê Ativos
ReaveliaÉo, Redução a Vêlor Recupêrévei e Ajuste pera Perdâs
?eÍdês con Alieraçêo
Pêrias hvoiiJnté.ias

Tíibutárias
lmpcstos. Texas e Contíibuiçóes de Melhoria

Outras VPDs
PrerniaçÕes
Ccnsütr;Éo de Provisóes
, versas VPDS I

2023 2022
VARIAçOESPATRJMoN AUMENTATIVAS í48.469.948,4í 'í 34.269.í40,58

106.896.51í.37
106.896.511,37
18,520.255,87
4.028.668,25

'11.49i.587,62

19.163.721,94

18.551,24

17.959.í 76,08

1.185.994,62
35,872,40
35.872,40

3.853.586.83
ü6.579,06

3 .247 .007 ,77

s3.104.873,43

16.6í6.099,25
3 .2C1 .439 , t- 1

13.1'11õ59.5-:
16.4í3.106,84

15.21C 238.49

629 ê29,94
7.505.23'1,06

-o33.484,7ô

13í.215.0íí,95 113.314.7 14,11

67 .813.315'12
58.311,278,85

4.659.585,27
3.754.694,00
1.117,557,30

58.19,í.065,02
11 .769.476 ,40
39.692.316,01

6.732 272,61
245.267,33
60.238,64

1E5.028,69
2.666.2í3,8E
2.666.213,88
í,104.335,78
1 00c 401,15

103.289,78
644,85

140.334,15
140.331,15

í.021,,180,37
47.986,90

397.126,04
576.367,43

50,890.731,25
43.i 05 612,03

3 571 C72.i 5

3.C16 2ô,í,49

50.5't5,801,93

312C2142.7e

1a5.i11.a',.

2.354.953,13
2 351.953,4E
7.000,5í7,62

11-o.562,82
1.19.5ô2,82

2.13C.220,40
c,0c

2 C59 4C5.53

*!í1.JLTÁDO PATRIMONIAL DO PERIODo 17.254.936,46 20.921.426,47

VARIAçOES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS ( decorrentes de execução orçamentária)
2023 2022

ljlccípcr?Éo do Aüvo
SesrncoiporaÉo de Passivo
LncoipoÍêÉo de Passivo
0êsincorporaÉo de Aüvo

17.72E.407,51

73.750,00

10.46i 852,66

ô54. i50.0c

g-
cítr'{o Bâríos" dã r,alr

Ci,e1o(3i F,.anccro
É« 17.1 C63,)a{

.- -:./Ja:/,.\'r-?
Lri: Glsrào Eitte

,?cx 636 967-E{

Ddboíã So6brs Cosrâ Lríno
ciÍêro(á) R€gio,al

xr.Á.5!2.263-rc<

-iãi" AU iie"ê c, S,t'" v;,c".c,,r..
CoorJsnsd.(3) Coi:á5,1
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SERVIçO NACTONAt DE APRENDTZAGEM COMERCTAL - SENAC

ADMINISTRA O REGIONAL DO CEAR

DEMONSTRA DOS FLUXOS DE CAIXA - M ODO INDIRETO . EXER cto 2023
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇO

la

s
RESUTTADO PATRIMONIAL

A rn o rtiz a cãc

Outrês VPDs

O.rtrês VPAs

éditos a Curto Prazo

is Cíéditos e VêloÍe5 a Curto Prazo

,1stoq ues

IVPDs Pê gôs Antecipadêmente

rlvo ReêÍizável a Longo Prazo

iC5rig. Tiab/?rev/AssÍst. a Pagar a C, Prazo

Re5uliaCo Acumulado

FLUX xa !t UIDO DAs ATIVIDADES DAS OPE ES

I FTUXOS DE CAIXA OA5 ATIVIDADES DE INVESÍIMENTO
N6RESSOS

3!tràs Receitas de Capital

-r!SEMBOtSOS
jÀquisiçâo de Ativo Não Circulante

LUXO OE CAIXA QUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
rN-'lssos

OESEMBOLSOS

LUXO DÉ C LiQU ATIVI DE5 DE FINANCIÂMENÍO

APU

!iqurDA DE CA|XÀ E EQUTVALENTE 0E CÂ|XA

IXÂ E EQUIVALENTE DE CÁIXA INICIAT

IXA E EQUIVALENTE OE CAIXA FINAL

Gôslão ccuÁ da SiMâ Oé5oía So CosIã

l3!7.23C,14)

336.279,6'o

35.265.651,97

(10.461.852,E6)

enerú Sir,E Vrsccicelo,

I

--- \\\-l
------=;iEEE;ãA?ã?EE--

2023
77.254.936,45

zo22
20.924 .426,47

aJusTES - CONCtLTAR RESUTTAOO pATRtMONtAr. AO FLUXO DE CATXA DÁS OpÉRAçÕES 5.145,113,03 7r.757.205,16

Deprêciêção 6.701.57 9,7 a

(3.291.884,52)

630.692,83

1.704.724,94

61.349,27

1 .537.811,99

{1.566.8i4,56)

AJUSTES DAS CONTAS PAIRIMONIAIS i.29 .324.474,7-t) 3.18s.020,04

(4.632 s58,51) í

387 .i.29,27
{389.014,22)

(29.000.803,06)

(345.285,84)

(2.s91.540,88)

14.57 6.291,,47i

5,857.778,06
(301.156,77)

(151.551,80)

l!.67i..467,73)
2 .85C .7 59 ,C7

2.199 .319 ,7 5ãornecedoies e Contês a Pagar a C. Prazo

73.750,00 654.150,C0

Í77.728.407,51)

'17.i96,16

0,c0

3.8C6.1i7,71

25.032,21

2.77 4 .749 ,43

36.045.611,96
(36.223.9s2,6s)

Srigações Fiscais a Cuno Prazo

De.nais Cbrigações ã Cuno Prazo

eserva de:xpansão

{9.807.702,85)77 ,51)

DOF UXO DE CAIXA DO PE DO

1?8.579,082,79l, 25 .458.949 ,11

!29.337.079,40 r03 .a72.73A,29

104.757.997,27 129.331.079,40

»0( 6 36.957-.XX
Dnels(a) RÉOi.nal

rc0(542 261)«
0rre!o(â) FiianceÍo

)cc( 174_ 053.XI

lftria
Côârdênadcr(a) Contá51

)c« 526 991-):{
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1. ContextoOperacional

Em cumprimento às disposições regulamentares, temos a honra de encaminhar a Vossa Senhoria o

relatório sobre o Balanço e a Prestação de Contas do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC

- da Administração Regional do Ceará, relativos ao exercício de 2023.

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, criado pelo Decreto-Lei ne 8.62L, de 10 de janeiro

de f946, é uma lnstituição de direito privado, sob a forma de Serviço Social Autônomo, tendo como

objetivo fomentar o desenvolvimento da educação profissional, voltada para o Setor do Comércio de Bens,

Vierviço e Turismo. Uma entidade gestora de contribuições sociais, com imunidade tributária, conforme

estabelecido na Constituição Federa.l, Art. 150, inciso Vl, alínea c., cujas despesas serão custeadas por uma

contribuição mensal, fíxado por lei conforme Decreto ne 6L.843167, e repassada pelo órgão arrecadador,

sujeita à auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU). Nosso Planejamento Estratégico lnstitucional

2020-2023 foi aprovado pela Resolução SENAC np 1..L40/2020

O SENAC Administração Regional no Estado do Ceará tem sua sede localizada na Rua Pereira

Filgueiras, 1070, na cidade de Fortaleza e Estado do Ceará, atuamos em diversas áreas, oferecendo cursos

de qualificação técnica, pós-graduação, especialização e programas de educação à distância, contribuindo

com o desenvolvimento da sociedade, por meio de ações educacionais voltadas à aprendizagem

profissional, observando os indicadores de qualidade e atendimento às demandas do setor de comércio de

bens, serviços e turismo. Assim, promovendo, sempre, a inclusão social, a busca por sustenta bilidade e a

governança corporativa.

A produção educacional para o exercício de 2023, pós-reform u lação, previa a realização de 36.!!7

matrículas totais no exercício, sendo 28.735 de matrículas novas,4.693.372 horas efetivas de estudos,

154.214 horas de ações extensivas à educação profissional e 142.000 serviços à comunidade em prol da

inclusão social e desenvolvimento da cidadania, através de ações como encaminhamento de egressos ao

mercado de trabalho e serviços de biblioteca.

O Senac, com compromisso de promover à educação profissíonal em todo o estado do Ceará, no

exercício de referência conseguiu auferir resultados satisfatórios. A instituição realizou ações educacionais

em 1.69 municípios, o que corresponde a 97,8% dos municípios do Estado. A produção educacional atingiu

a marca de 49.247 matrículas totais, que corresponde a L36,4% da meta estabelecida, sendo que 41.044

são de matrÍculas novas no exercício, que corresponde 742,8% da meta estabelecida, com geração de

5.O7 4.525 horas efetivas de estudos, totalizando 708,7% da meta convencionada e 338.434 horas de ações
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extensivas. Vale ressaltar, que 66,5% das horas efetivas de estudos realizadas no exercício de 2023 foram

provenientes do programa dirigido à promoção social o PSG - Progrâma Senac de Gratuidade.

Além dos resultados anteriores citados, o Senac realizou 10.640 encaminhamentos de egressos

pata as 7.742 empresas que solicitaram os serviços de intermediação de mão de obra do Redes -
Oportunidades e Carreiras. Ademais, 286.199 pessoas foram beneficiadas com serviços de biblioteca.

2. Apresentação das Demonstrações

As demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis

adotadas no Brasil, em conformidade com a Lei ne 4320/64, às Normas Brasileiras de Contabilidade

Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e às disposições do Código de Contabilídade e Orçamento - CODECO,

em consonância com as portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN ng 184/08, 840/201,6 e

Resoluções publicadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. E ainda, inspirado no Manual Técnico do

Orçamento (MTO) e no plano de contas aplicado ao setor público (PCASP), nos termos aplicáveis ao SENAC.

O SENAC revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em prazo não superior a um ano. As

principais práticas contábeis estão definidas a seguir, comparadas com o exercício anterior e expressas em

Rea is (RS).

3. lnformaçõesRelevantes

As informações colocadas na prestação de contas serão norteadas por esses díspositivos legais Cl

DN 1541/2023 em conformidade com as disposições do Tribunal de Contas da União lN 84/2020; Decisão

Normatíva TCU Ne 20412023.

O Orçâmento-Programa do Senac para 2023, conforme previsto no Regulamento, foi elaborado por

28 Departamentos (1 Nacional e 27 Regionais) e aprovados em seus respectivos Conselhos Nacional e

Regionais, e ainda analisados e emitidos pareceres pelo Conselho Fiscal. Ressalto que os Conselhos

Nacional, Regionais e Fiscal são órgãos de governança tripartite, composto por empresários, trabalhadores

e representantes do Governo Federal. Conforme previsto na alínea "R" do Art. 17 do decreto ns 6L.843/67,

compete ao Departamento Nacional, após a aprovação dos 28 orçamentos nos respectivos Conselhos,

reunir em uma só peça formal e encaminhar à Presidência da República para aprovação nos termos da lei.

Registramos que, o Orça mento-Programa do Senac é Peça lnstitucional que traduz, em termos

ínÊ(0e

;r
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quantitativos e qualitativos, o planejamento de aplicação de recursos da lnstituição, que tem atuação de

mais de 70 anos, cuja missão é educar para o trabalho em atividades do Comércio de Bens, Serviços e

Turismo, e que o faz com ações de reconhecimento nacional. Ao longo da existência do SENAC, a proposta

orçamentária e o orçamento reformulado sempre foram apresentados nos moldes definidos do seu

normativo contábil e orçamentário, o CODECO. A inobservância de suas normas internas instituiría

irregularidade grave para o SENAC, com repercussão prevista expressamente no regulamento da entidade.

Nossas contas são fiscalizadas e auditadas pelo Ministério da Transparência, Controladoria-Gera I da

União (CGU), Tribunal de Contas da União (TCU), Ministério do Trabalho e Previdência.

-;i,lSS,.Ô i,; ,

4. Principais Práticas Contábeis

O Senac revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em prazo não superior a um ano

a) Caixa e Equivalente de Caixa

31 DE DEZEMBRO 31 DE DEZEMBRO

DE2023 D82022
CAIXA

BANCOS - CONTA MOVIMENTO
BANCOS - APLICAÇÕES

TOTAL LO4.75L.997,2L 129.33f'.079,40

No item Caixa e Equivalentes de Caixa, evidenciamos as aplicações financeiras que foram

\.,/emuneradas, ao último mês do exercício de 2023, aos percentuais de CDB Flex 0,8542%, LP4OO O,8806%,

em CDB Dl 0,8587%, em MERCURIO O,940Oo/o, em SAFIRA na renda fixa 0,9000%, tendo como câracterística

liquidez imediata e são realizadas na Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil. A variação do grupo foi de

23,46%, onde podemos destacar a aquisição de bens, a reclassificação contábil de RS 36.0a6.611,96 em

conta específica no ativo circulante, que reflete o saldo da Reserva de Expansão (vide item G), nos termos

da Resolução SENAC 1.246/2023, que disciplina as regras de aplicações de recursos financeiros, de modo a

garantir a continuidade e a ampliação do alcance das ações finalístícas e proteger o patrimônio da

lnstituição, a fim de evitar a perda de poder aquisitivo das disponibilidades financeiras diante dos efeitos

inflacioná rios.

-)

6.033,31 2.940,46

767.470,24 2tr.279,28
LM.5U.O93,62 729.LL6.9r9,26
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b) Creditos a Curto Prazo

31 DE DEZEMBRO
oE 2023

31 OE DEZEMBRO
oE 2022

cRÉDtros A cuRTo pRAzo
DEMA|S cRÉDrros E vR. A cuRTo
PRAZO
ESTO QU ES

VPD PAGAS ANTECIPADAMENTE 3.a65.949 a7 1.274-4o8 99

22-4A9-471,,L7

37.4@.O54,L6
2.220.434,23

22.6,05.157,25

4.399.251,10
7.475.!47,39

TOTAL 65-975.909,43 34.L53.964,73

Os Créditos a Curto Prazo são compostos pelos valores a receber referente a prestação de serviço

educacional e a receita de contribuição oriunda dos empregadores do comércio e atívidades assemelhadas

Yu for.u da lei. O Regional adota como prática para constituíção de Perdas Estimadas para Créditos de

Liquidação Duvidosa - PECLD os títulos vencidos acima de 180 dias no seu valor total e a baixa dos títulos

incobráveis deverá ser efetuada após 2 anos dos títulos vencidos conforme CODECO. O grupo de Demais

Creditos e Valores a Curto Prazo é composto pelos valores a receber referentes à adiantamentos de férias,

décimo terceiro, viagens, fundo rotativo destinado a despesas urgentes e depósito restituíveis conta

vínculada referente a cauções efetivados e recebidos pela entidade para garantia de contratos. Os

estoques do SENAC/CE são utilizáveis para armazenamento de materiais que serão aplicados nas

atividades educacionais e unidades pedagógicas e são registrados pelo custo médio de aquisição. As

provisões para os estoques de baixa rotatividade, ou obsolescências, são constituídas quando consideradas

necessárias. No grupo de VPD - Pagas Antecipadamente destacam-se os pagamentos referentes às

Vssinaturas de jornais, revistas, licenças de uso. A variação no grupo foi de 48,23. Podemos destacar o

grupo Demais Créditos e Vr. a Curto Prazo, referente à valores a receber de aportes financeiros pelo

Departamento Nacional, devido a ações educacionais e adm in istrativas, o incremento do montante RS

36.046.611,96 na conta Depósitos Restituíveis Vinculados, foi disciplinado através da Resolução

1.246/2023, que dispõe sobre regras em investimentos para expansão, modernização e continuidade das

atividades institucionais finalísticas. Destacamos também, a variação no grupo VPD Pagas

Antecipada mente, que é referente a despesas cujos desembolsos financeiros ocorrem antes da realização

das despesas, pois as mesmas ocorreram em exercício futuro.

4
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c) Ativo Realizável a Longo Prazo
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r'-i;i,c,,:r lú 4l

31 DE DEZEMBRO
DE 2023

31 DE DEZEMBRO
DE 2022

CRÉDIOS A LoNGo PRAzo
DEMAIS CRÉDITOS E VR. A LONGO
PRAZO

434.239,91

20.263.534,24

330.011.,95

a5.797.474,79

TOTAL 20.697.778,L5 76.L2L.446 74

O Ativo Realizável a Longo Prazo apresenta receitas de atividades a receber, depósitos restituíveis,

valores vinculados e os valores depositados judicialmente ou adm in istrativam ente, que são destinados

\/,ara garantia de demandas processuais em que a Entidade seja acionada ou notificada e impetre recurso

de deÍesa, referentes a processos judiciais trabalhistas, cíveis e ou fiscais, sendo esses atualizados

monetariamente e receitas a receber nos próximos exercícios. A variação no grupo Íoi de 22,1,1o/., onde a

sua representatividade concentrou-se em função da inserção de depósitos recursais, que aguardam

decisão da justiça para sua finalização.

d) lmobilizado

31 DE DEZEMBRO
DE 2023

31 DE DEZEMBRO
oE 2022

BENS MÓVEIS
EQUIPAMENTOS

. ;QUIPAMENTOS DE AUDIO E VíDEO
EQUIP. FERRAMENTA DE MOTOR
MOBILIÁRIOS
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
VEíCULOS
VEíCULOS DE CARGA
OUTROS BENS MOVEIS

t3.3o2.790,24
1.46t.t24,66

99.598, a6
12.061.029,10
21.450.730,29
3.730.525,71
2.153.7a3,L9

5.609
377

28
5.470
6.499
2.924

48

L2A,36
415,55
974,O5
552,49
549, 1a
597,3L
645,OO

17.540 oo 11.960 oo
SUBTOTAL 54.277.122 o9 20.675.265,94

BENS IMóVEIS
TERRENOS
CONSTRUçÕES EM CURSO
EDIFICAÇÕES
BENFEITORIAS

40.227.453,O4
3.577.4LO,33.

73.t90.063,2s
5.329.357,O7

35.AaL.1.30,45
359.567,5L

64.029.247,21
7.233.234,44

SU BTOTAL a22.325.Oa3 73 aoa.5o3.220,oL
TOTAL t76.602.2o5 a2
VALORES LIQUIDOS DE DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAçAO

L22.174.48s 95

5
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Os itens de maior representatividade econômica são os bens ímóveis, composto pelos terrenos,

edificações, benfeítorias em imóveis de terceiros e construções em curso, apresentando em 31 de

dezembro de 2023 um patrimônio imobilizado líquido de depreciação no total de RS 176.602.205,82. No

ano corrente adquirimos um imóvel na região do Cariri, região muito importante para o Estado, a variação

em Terreno e Edificações Íoi de 23,32o/o. Destacamos também aumento nos grupos de Construções em

Curso e Benfeitorias. Ainda, no grupo de bens moveis, ocorreram aquisições de veículos de carga,

representando um aumento de 97,74o/o. Enfim, o patrimônio imobilizado obteve uma variação 30,82% em

relação ao ano anterior. Conforme procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade

Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e 16.10, publicadas pelas resoluções CFC 1136/2008 e 113712008

adotamos critérios de mensuração e reconhecimento, a adoção dos princípios de contabilidade, em

especial o da competência, a adoção do valor residual que é o valor estimado que a entidade espera obter

com a venda do ativo, baseada na tabela da receita federal, realizando os ajustes necessários quando

preciso. O critério de mensuração urilizado para determinar o valor contábil bruto de cada item é o custo

de aquisição e/ou construção acrescido das despesas acessórias, sujeitos à deprecíação e amortização. A

Depreciação é calculada pelo método linear, utilizando-se taxas que levam em consideração a vida útil

econômica dos bens e o valor residual, conforme tabela abaixo, com exceção de alguns imóveis que

seguem conforme laudo de avaliação:

cr.AssrFrcAçÃo TAXA ANUAI (%) vrolúnrrulruos vALoR REsrDUAr. EM %

EDrFícros

MóvErsE urENsÍLros

\IQUIPAMENTO EM GERAL

EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO

Eoutp./FERRAMENTAS or voroR rlÉrRtco, uso TVIANUAL

coMPUTADoRES E PERTFÉRtcos

ve Ículos
vEÍcuLSo DE CARGA E P/TRANSPoRTE DE 10 pEssoAs ou MAts

coNTÊrNER (EscoLAs MoDUúvErs)
TERRENOS

4

10

10

20
)n

20

20

25

4

0

10

10

5

5

5

5

4

?q

0

20

10

10

10

10

10

50

50

10

0

e) Obrigações a Pagar a Curlo Prazo

31 DE DEZEMBRO
DE 2023

31 DE DEZEMBRO
DE 2022

O BRIGAçÕ ES TRABALH ISTAS
FORNECEDORES A PAGAR
oBRTGAÇÕES FTSCATS

DEMAIS OBRIGAçÕES CURTO
PRAZO

t5-6A9-402,46
s.7a7.471,,53

a41.602,56

t6.754-816,58

9.76t.624,40
6.O48.624,30

1s6.570,35

r4.s4o.667,ts
TOTAL 34.343.293,13 30.547.490,20
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Em Obrigações a Pagar a Curto Prazo, na rubrica de obrigações trabalhistas, destacam-se as

provisões de férias acrescidas dos respectivos encargos que são constituídas de acordo com a legislação

trabalhistas vigente e o período aquisitivo de cada empregado, abono salarial referente a subordinação ao

atingimento de metas conforme Resolução 27/2023. As obrigações fiscais apresentam os valores a pagar

de impostos e contribuições retidos de terceiros, no âmbito federal, estadual e munícipal e ainda os

decorrentes das operações comerciais das unidades pedagógicas. A esse grupo pertence a conta contábil

Encargos Sociais que continua com um saldo bastante significativo devido ao processo do PIS de ns

2008.81.00.002746-2 que está tramitando, aguardando o parecer final do processo. Os fornecedores e

contas a pagar representam as apropriações das obrigações a pagar com as aquisições dos insumos,

- materiais de consumo, bens ou serviços que foram adquiridos de terceiros, no curso normal das atividades,

reconhecidas ao valor da fatura correspondente. Já na rubrica demais obrigações são apresentados os

valores referentes aos contratos de prestação de serviços a executar, créditos com convênios e créditos

contratuais, retenções como cauções e garantias e ainda valores restituíveis a terceiros. A variação do

Passivo Circulante foi de 20,23%, cuja grupo que sensibilizou para esse acréscimo foi Obrigações

Trabalhistas, em função do pagamento do abono por atingimento de metas.

f) Obrigações a Longo Prazo

31 DE DEZEMBRO

DE 2021
31 DE DEZEMBRO

DE 2022
PROVISÕ ES RISCOS TRABALHISTAS r92.739,18

294.327,14

777 .t82,24

63.630,28PROVISÕES RISCOS CÍVEIS

TOTAL 487.060, 32 240.812,52

A variação no grupo Passivo Não Circulante é referente a constituição dos passivos contingentes

fiscais, trabalhistas e cíveis são caracterizados como resultado de eventos passados, podendo haver saída

de recursos, são baseados no andamento dos processos jurídicos, que estipula prováveis e possíveis

perdas. São reconhecidas em função de uma obrigação presente, legal, baseadas nas avaliações de risco de

perda efetuadas por seus advogados e consultores legais, conforme detalhamento abaixo:

| - Decisões judiciais consideradas como prováveis de serem desfavoráveis aos interesses do SENAC/CE são

constituídas como provisões.

ll - Decisões judiciais consideradas como possíveis de serem desfavoráveis aos interesses do SENAC/CE,

são registradas e acompanhadas em contas de controle, sem reconhecimento de provisão e divulgadas em

notas explicativas.

l
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A variação no grupo foi de 50,56%, o item com relevância para o fato foi a provisão de processos

cíveis, devido a atualização dos processos. As prováveis obrigatoriam ente são reconhecidas no baiancete e

as possíveis em contas de controle, hoje constam 10 processos com perdas possíveis.

cíVEI5 E TRABALHISTAS

L80,35018XXXX-33,XXXX. 8.06.0001 TRIBUNAL DE J USTIçA ORDINÁRIA

02l.xxxx-45.xxxx.8.06.0001 TRIBUNAL DE JUSTIçA DESAPROPRIAçÃO 76.267.876,80

78.867 ,293mxxxx-53.xxxx.8.06.m19 TRIBUNAL DE JUSTIçA INDENIZATORIA

297 .880,s7062XXXX-23.XXXX.8.06.0000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER

TRIBUNAL DE JUSTIçA INDENIZATORIA 757.498,1,4022XXXX-94.XXXX.8.06.0001

20.263,L0020xxxx-09.xxxx.8.06.0119 TRIBUNAL DO TRABALHO RECLAMAçÃO TRABALHISTAS

TRIBUNAL DE J USTIçA EMBARGOs A EXECUçÃO 942,50

TRIBUNAL DE JUSTIçA MANDADO DE SEGURANÇA 104,53

588,70300xxxx-86.xxxx.8.06.0071 TRIBUNAL DE JUSTIÇA INDENIZATORIA

RECLAMAÇÃO TRABALHISTAS 50.000,00000xxx x-81. xxxx. 5. 07. 0016 TRIBUNAL DO TRABALHO

76.8t4.207,98TOTAL

025XXXX-79.XXXX. 8.06.m01

x-39.XXXX.8.06.0001

g) Reserva de Expansão

A reserva de expansão foi constituída no ano corrente, conforme disciplina a Resolução SENAC

7.246/2023, que dispõe sobre as regras de dispon ibilida des financeiras para aplicação em

investimentos para expansão, modernização e continuidade das atividades institucionais

fin alísticas.

A apuração do montante a ser reservado, reflete os projetos de investimentos na construção e

ínstalação de novas unidades e também em substituições, atualizações e incrementos em unidades

existentes, considerando a necessidade da manutenção de recursos para a continuidade das

atividades finalísticas da lnstituição para os próximos anos, sendo atualizados periodicamente.

Destacamos que o montante de RS 36.046.611,96 foi reclassificado contabilmente para atendermos

as regras disciplinares de ínvestimentos, e reservarmos subsidiando as obras e aquisições de bens.

h) Patrimônio Líquido

31 DE DEZEMBRO

DE 2023
31 DE DEZEMBRO DE

2022
SUPERÁVIT OU DÉFICIT DO EXERCíCIO

SUPERÁVIT OU DÉFICIT EX.ANTERIORES

AJ USTES DE EXERCÍCIO ANTERIORES

t7.254.936,46
234.9LO.rO2,L4

r77.340,69

20.924.426,47
249.696.OO7,97

336.279 66

TOTAL 25r.947 .697,9L 270.956.7L4,rO

u
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O Patrimônio Líquido do Senac atingiu em 37.72.2023 o valor de RS 251.987.697,91. o resultado

patrimonial do ano foi de RS 17.077.595,77, pa"a a composição desse valor destacamos que o resultado

das variações patrimoniais no ano totaliza o valor de RS 77.254.936,46 e uma correção de exercÍcio

anteriores deduzindo o saldo do resultado do exercício no valor de RS 177.340,69. o Patrimônio líquido e

constituído pelos resultados acumulados e ajuste de exercícios anteriores, sofrendo variações em

decorrência de superávit ou deficit apurado anualmente.

i) Resultado Patrimonial e Orçamentário

31 DEDEZEMBRO 31 DEDEZEMBRO VARIAçÃOEM VARIAçÃO
v DE2o23 DE2o22 REArs EM%

ATIVO CIRCULANTE

ATIVO NÃO CIRCULANTE

770.727.906,6L

156.L36.756,7r

163.485.044,13

138.299.972,69

7.242.862,48

17.836.7U n,
-4,24

-L7,42

TOTAL 326.8 .663,32 301.785.016 82 25.079.6/,6,50 -7,67

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÂO CIRCULANTE

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

38.343.293,13

487.060,32

288.034.309 87

30.587.490,20

240.812,52

270.956.774,L0

7.7ss.802,93

246.247,80

L7 .077 .595 ,77

-20,23

-50,56

-5,93

TOTAL 326.864.663 32 301.785.016,82 25.O79.il6,50 -7 ,67

No exercício de 2023, a gestão econôm ico-f ina nceira do SENAC/CE obteve no período um superávit

patrimonial de RS 17.077.595,77, considerando os saldos das variações patrimoniais aumentativas e

diminutivas em 31 de dezembro de 2023, acrescidos os ajustes de exercícios anteriores, aumentando o

saldo acumulado do Patrimônio LÍquido para RS 288.034.309,87. Apresentando uma variação de 7,67% em

. "elação ao exercício anterior. As variações patrimoniais aumentativas e diminutivas, bem como a execução

orçamentária das receitas e despesas são âpropriadas em conformidade com o regime contábíl de

competência dos exercícios. Foram utilizadas na preparação das informações contábeis, premissas e

estimativas significativas como: vida útil do ativo mobilizado, análise dos riscos para determinação de

p rovisões para contingências.

Considerando os comprovantes patrimoniais de Ativo e Passivo, o Balanço Patrimonial em

31.12.2023 apresenta a seguinte situação financeira, identificando através da equação dos recursos

arrecadados em exercícios anteriores, mobilizados pelo Regional caso precise equilibrar o orçamento do

ano seguinte:

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

ATIVOS: CIRCULANTE E

REALIZÁVEL LONGO PRAZO
PASSIVOS: CIRCULANTE E
NÃO cIRcULANTE

DIFERENÇA ENTRE ATIVO E

PASSIVO

Lgr.425.6A4,76 38.830.353,45 152.595.331,31

9



IY
Síra(io ífe(oíne(F

sERV|ÇO NACTONAL OE ApRENDTZAGEM COMERCTAL - SENAC - DR CE

NorAS ExpLrcATtvAS AS DEMoNSTReçÕes coNtÁarts
ExERcícro FtNDo EM 31 DE DEZEMBRo DE 2023

:oMtssÀ0 Dt i-ictT,1.c,1_

,:.l .,. ,.- __ i q_4j1

No Balanço Orçamentário estão contabilizadas as receitas arrecadas e despesas liquidadas no

exercício, sendo o resultado orçamentário apurado pela diferença, apresentando em 31 de dezembro de

2023 um superávit orçamentário de RS 4.982.804,29. Com o orçamento aprovado em RS 171.126.000,00

para 2023, sendo RS 23.387.400,00 de recursos arrecadados de exercícios anteriores, resultantes do

superávit financeiro apurado no último balanço patrimonial, mobilizados pelo regional para compor o

orçamento, em função da previsão da receita ser inferior à despesa. O departamento regional do Ceará

apresentou receitas arrecadadas em 84,81 enquanto as despesas atingiram 81,90%. Analisando os valores

arrecadados e executados, percebemos o equilíbrio entre os resultados, demonstrando a assertividade nas

ações planejadas, no exercício de 2023 nenhum elemento ultrapassou o valor fixado para o exercício.
\-/

RECETTAS O!ÇAMEÍ\rARr4s RECEITAPREVISTA ARRECADADA

RECEITA DE CONTRI BUIÇÔES

RECEITA PATRIMONIAL

RECEITA DE SERVIÇOS

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITA DE CAPITAL

RECURSOS ARRECADADOS EX.ANTERIOR

107.113.200,00

19.262.400,00

20.107.800,00

994.800,00

260.400,00

23.387.400,00

106.896.511,37

!9.210.24t,70

18.455.7U,87

499.597,3L

73.750,00

TOTAL 777.726.0@,@ 745.135.285,25

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESA DE CAPITAL

DESPESA FIXADA

66.462.000,00

74.790.000,00

29.874.000,00

EXECUTADA

.088.42L,42

58.335.652,03

L7.728.N7,51

TOTAL 171. 126.000,00 r40.752.480,96

B E§ qLrA D! q BçArvtll48lq 4.987.804,29

\./ A variação observada entre patrimonial e orçamentário decorre dos processos não orçamentários,

como: depreciações, provisões de PECLD, provisões de contingências, reversão de provisões; e

orçamentários sem variações patrimoniais aumentativas ou diminutivas, como: compra de imobilÍzado,

reformas e obras nos imóveis, essa ação sensibiliza o orçamento, em outro momento há variações

contábeís diminutivas e aumentativas, como depreciação, PECLD, perdas, ganhos com alienação de

veículos, provisões de contingências cíveis e trabalhistas e suas reversões.

O gasto executado com despesas administrativas - aquelas que retratam despesas com área meio -
foi de RS 29.055.524,81 representando 20,02% da receita total, conforme disposto no artigo 39 do

Regulamento do SENAC, mantendo-se, portanto, dentro do limite de 25%.

TESTE DESPESA ADM - ARÍIGO 39 - REGULAMENTO SENAC (EXECUTADO}

DESPESA TOTAL DE FUNCIONAIS PROGRAMÁTICA - ÁNSN UTIO

RECEITA TOTAL

29.055.524,81

145.135.285,25

TESTE 20,o2o/o

t0
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31 DE DEZEMBRO 31 DE DEZEMBRO

DE 2023 DE2022
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Dessa forma, prezando pela ética e transparência, esclarecemos que o Orçamento 2023 da

lnstituição está de acordo com o que rege a sua legislação interna. Vale lembrar que todas as despesas

orçamentárias da lnstituição estão disponíveis para consulta da sociedade no Portal da Transparência. A

seguir o demonstrativo das variações entre contas contábeis e orçamentárias das receitas e despesas

realizadas, esclarecendo que os ajustes e reversão de perdas são referentes a provisão de contingências

que são os registros das perdas prováveís em processos jurídicos, os ajustes das outras variações

diminutivas e aumentativas são reversões do ativo e passivo, como por exemplo reintegração de

inadimplentes:

RESUTTADO PATRIMONIAT

DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO

PROVISÕES PARA CONTINGÊ NCIAS

VPD'S IMOBILIZADO

PECLD E REVERSÔES

REVERSÃO DE PROVISÕES

DOAçÕES DE TMOBTLZTADO CONCEDTDOS

VPA,S IMOBILIZADO

AQUISIÇOES DE BENS

RESULTADO ORçAMENTÁR|O

t7.2y.936,6
6.732.272,6L

397.L26,U

368.905,41

1,.237.8t3,46

646.579,06 -

72.042,34

2.U5.30s,46 -

77.728.407,51. -

4.982.8U,29

20.924.426,47

5.186.178,13

70.4L4,27

7.568.976,77

L.707.572,81

933.484,78

633.329,88

10.461.852,86

22.828.8/,0,87

j) Programa SENAC de Gratuidade - PSG

Resultado de um protocolo firmado entre o SENAC e o Governo Federal, o PSG visa oferecer as

ações educacionais. Dessa forma, o SENAC comprometeu-se a alocar, em 2023, o montante de RS

63.700.319,94 de seus recursos líquidos oriundos da contribuição compulsória à oferta de vagâs gratuitas

em curso de Formação lnicial e Continuada e de Educação ProfissionalTécnica de Nível Médio.

A principal fonte de recursos do SENAC refere-se a Receita de Contribuições da arrecadação do

lnstituto Nacional de Seguridade Social - INSS, conforme determina o Decreto ns 61.843 de 5 de dezembro

de L967, representa 69,86% da nossa receita. Dessa receita é aplicado 66,67% da quota e !OO% da

subvenção no programa de gratuidade, esse ano utilizamos saldos remanescentes.

O Departamento Regional Ceará, em cumprimento ao compromisso regular da instituição com a

oferta de cursos gratuitos executou no exercício RS 88.888.341,42 equivalente a 3.372.296 horas. O valor

II
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executado representa L39,54o/o do valor comprometido, sendo assim, o Regional acumulou um excesso de

execução no valor de RS 27.239.749,65.

O gasto médio aluno/hora-aula por tipo de curso é obtido por meio da divisão do gasto total líquido

pela carga horária efetiva de todas as programações desenvolvidas, de acordo com os valores apurados

pelo Departamento Regional.

k) Convênios

Com intuito de estimular o desenvolvimento e implementar projetos em variadas áreas,

apresentamos os convênios realizados no ano. Em 27 de setembro de 2023, firmamos o convênio

entre o SENAC/CE e o SEBRAE/CE, com objetivo de realizar a Missão Empresarial lnternacional -
NRF 2024 - Retail's Big Show", e vigência de 5 de outubro de 2023, com realização até 5 de março

de 2024, sujeitos às regras de prestações de contas estabelecidas entre as partes.

Su(

t2

Estamos à disposição de V.Sa. para quaisquer escla recímentos, agradecemos a confiança com que

sempre nos distinguiu a Superior Administração e enaltecemos a dedicação demonstrada pelos

colaboradores da Unidade de Contabilidade e Orçamento.

Atenciosamente,

Maria Au lene a Silva Vasconcelos
Contadora

c.P.F. 295.526.993-04
cRc cE-020555io-8
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Seja bem-vindo ao Sistema lnabilitados e lnidôneos fl Fale conosco

Relação de inabilitados Relação de inidôneos Emitir certidão negativa VeriÍicar certidão emitida

C ':i"rS 'i ,,. -
Certidão

J LTiC\

Q vohar

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDAO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: Administração Regional do Senac no Estado do Ceará

v CPF/CNPJ:03.648.34410001-08

O'Iiibunal de Contas da União CERTIFICA que, nà prcsentc data, o (a) requercntc acima
identiÍicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para participar de licitação
na administração pública federal, por decisão destc Tribunal, nos termos do art,46 da Lei n"

8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda nào notificados
do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu prazo de vigêncra

expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão de interposição de recurso

com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

)

Certidão emitida às 10:10:29 do dia 2310512024, com validade de trinta dias a contar da emissào

23/0512024. 1l
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Relação de inabilitados Relação de inidôneos Emitir certidão negativa Verificar certidão êmitida

'ú ,,iSS,',0 ij: i.,,1 l'ilAtenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
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Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202414634370

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de 02/03/2OOL

IDENTIFICAçAO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

0602 r 9530

cNPl / cPF:

03648344000 r 08

RAZÃO SOCIAL:

SENAC SERVNACIONAL DE APREND COMERCIAL

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplêntes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerentê acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET ÉM 05/Lr/2024 AS 11:26:OO
vÁLrDA ATÉ04/ot/zo2s

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.seÍaz.ce, gov. br

httos://consultapublica.seíaz.ce.qov.br/cêrtidaonegaliva/consullarPdf?tiooDevedor=2&codigoDevedor=03648344000108&numCertiÍ cado=202414 .. 111

h
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade;08/12 /2024 a 06/OU2025

Certificação Número: 20241 20801060888 103531

Informação obtida em 76/72/2024 15:10:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

03.648.344l0001-08

SÉRVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM CON,IERCIAL SENAC

R PEREIRA FILGUEIRAS ÍO7O / AIDE,O'ÍA / FORÍALEZA / CE / 60160-194

httpsr/consulta-crf.caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregadorjsÍ 111
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABAI,HISTAS

APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC (MATRI Z E

10:54:46
(cento e oitenta) dias, contados da data

Nome: SERVICO NACIONAL DE

EILIAIS )

CNPJ: 03 .648 .344 / 000I-08
Certidão n": 'l 6103321/2A24
Expedição : A5/17/2A24, às
Validade: 04/05/2025 - 180
de sua expedição.

certifica-se que sERvrco NÀcroNÀL DE ÀPRENDTZÀGEM COMERCTÀL - SENAC

(MÀTRIZ E EILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 03.648.344l0001-08,
NÀo coNsTÀ como j-nadimplente no Banco Nacional de Devedores
Traba.Ih.istas.
Certidão emitj-da com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolldaçào
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." L2.44A/201f e

13.461 /2011, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do Traba.Iho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verifi cação de sua
autenticidade no porta.l- do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.. jus.br:)
Certidão emiti-da gratuitamente.

TNEORMAÇÂO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacionaf de Devedores Traba.Ihistas const.am os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabal-ho quanto às obrigaçôes
estabefecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciai s trabafhistas, incfus ive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em ]e j.,' ou decorrenLcs
de execução de acordos firmados perante o Mrnistério Públ-rco do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Previa ou demals titulos que, por
disposição ]ega], contiveÍ força executiva.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NúMERo oÉ rNscRrÇÃo
03.648.344/0001-08
MATRIZ

coMPRovANTE OE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçÁO
CADASTRAL

04t0212000

j!"4íl

NOME EMPRESARIAL

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZÂGEM COMERCIAL . SENAC

TiruLo oo EsraBELEclMENro (NoME DE FANTASTa)

SENAC/ARYCEARA
PORTE

DEMAIS

côDrGo E DEScRtÇÂo oAAÍtvtDAoE EcoNôMtcA pRrNclpAr

85.99.6.99 . Outrâs alividados do 6nsino não êspociÍicadas anteriormento

cóoIGo E DEScRIçÁo oAs AÍIVIDAoES EcoNóMIc,'s sÊcUNDÀRIAs
58.11-5.00. Edição de livros
70.20-4.00 . Atlvidades d6 consultorla em gostão ompresaÍlal, excoto consullorla técnica especÍflca

cÓo Go E DESoRIÇÃo DA NAÍUREZA JURIoIcA
307.7. Serviço Social Autônomo

LOGRAOOURO

R PEREIRA FILGUEIRAS
NÚMERO

1070
COMPLEMENTO

SALA 403 E 404 501 A 504 60í A 604 701 A
704 1í0í a 1104 í302 E ,t303

cÉP
60.160.í 94

AAIRRO/DISTRIÍO

ALOEOTA
MUNrcÍPto

FORTALEZA CE

ENoEREÇo ELErRôNtco
GEFINFISCAL@SESC.CE.COM.BR

TELEFONE

(85) 3270.5434

ENÍE FEoERATTvo REspoNsÁvEL (EFR)

S TUÀçÁO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÁO CADASÍRAL
04t02J2000

MOTIVO OE SIÍIJAÇÁO CAOASTRÁ!

SITUAÇÁO ESPECIAL OATA DA SITUAÇÀO ESPECIAL

Aprovado pela lnstÍução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 2311112022 às 09:09:02 (data e hora de Brasília). Página.111
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SECRETARIA MUNtCtPAL DAS FTNANçAS - SEFTNFinan§ar

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNIC!PAIS

Nomê ou Razáo SoCIaI: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEi4 COMERCIAL. SENAC

Enderêço: R PEREIRA FILGUEIRAS IOTO 4O3l 4O4l50ll 502/ 503/ 504/ 601/ 6O2l 6031 6041 t0]-.l t02l703l 7041 ll01.l 1.102/ 1103i
1104/ 1302/ 1303 ALDEOTA CEp 60160-194

Certificamos, para fins de comprovaçào perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a prescnte data, não possui débitos
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de
cobrar e inscrever, a qualqucr tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

CêÉidão N-" 2024 I 4059 46

CPF/CNPr: 03.648.344/0001-08

Fortaleza, 16 dê Dezêmbro de 2024 (14:22r58)

Certidão êxpedida gratuitamente com base no decreto 13.176, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão dêvêrá ser confirmada no endereço cletrônico da Secíetêriê Municipôl das Finânças - SEFIN cm
www.sêfin. fortaleza.ce.gov.br.

Válida até L6lO3l2O25

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

cERTtDÃo EMIÍtDA vtA TNTERNET
http://www.seÍin.Íortalêza.ce.gov. br
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orcrRneçÂo RELATIVA Ao TRABALHo DE EMpREcADo MEN0R

O SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC/CE inscrito no CNPJ

03.648.3+4 /OOO1-08, aqui representado pela sua Diretora Senac, Sra. DÉBORA SOMIIRA
COSTA LIMA, brasileira, casada, Arquiteta e Urbanista, portador do CPF. MF. nq

637.542.263-20 e RG ne A445924 CAU CE, abaixo assinada, DECLARA, para fins do
disposto no inciso V, do art 27, da Lei Federal ne 8.666, de 21 de.junho de 7993, acrescido
pela Lei Federal ne 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, menores de dezoito anos e em qualquer rrabalho,
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Fortaleza, 20 de março de 2024

DEBoRA SoMBRA â:1â"^.f,1Ííil".1?1iX 
*'

COSTA LrMA:63r54226320

LIMA:63,l 54226320 ?1do* 
zo:r'or zo to'''tr

Debora Sombra Costa Lima,
Diretora Regional do SENAC/AR/CE

Servico Nacior'ral cle Aprendizagem CornêÍcial
DePa.l 0rof lo 8.9()'rri C.ar:r
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. MEMORANDO.

Juazeiro do Norte - CE, 17 de Novembro de 2024

DO(A): SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO
PARA: CENTRAL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO

ASSUNTO: AUTORIZA çÃ0 PARA REALTZAçÃo DE pRocESSo ADMrNrsTRATrvo
DTSPENSA DE LTCTTAçÃO.

Senho(a) Agente de Contrataçã0,

Vimos através do presente, Autorizar Vossa Senhoria a realizar Processo

Administrativo, na modalidade Dispensa Física, voltado para a Contratação de empresa
especializada na capacitação de mão-de-obra para os segmentos de, moda, beleza, gaslronomia,
produção de alimentos e saúde, através da implantação de uma parceria entre o SENAC e Secretaria

de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST, do municipio de Juazeiro o Norte -CE , que

ofertará cursos de educaçâo proÍissional, visando atender às necessidades do mercado local e da
população assistida pelos serviços socioassistenciais com a Íinalidade de reduzir as vulnerabilidades
sociais e, conforme especificações que nos foram apresentadas.

A despesa está estimada em R$ 149.000,00 (cento e quarenta e nove mil

reais), e deverá ser classiÍicada na seguinte dotação orçamentária:

, _Óroa,fSã".oL
T unid

02
!9j9!q,4!!id4e_

08.244 0003.2 073 0000

Eleme o de Despesa
3.3.90.39 00

Pelo exposto, no uso das atribuiçôes que me foram delegadas, APROVO e

AUTORIZO a realizaçáo do procedimento de contratação por dispensa de licitação, na Íorma
eletrônica, nos lermos solicitados.

Ao Agente de Contratações para as providências cabíveis

Atenciosamente,

etde Pereira So Lima

rdenado(a) de Des sas
Secretaria M

0

.r I icivrr ll: ll
i r)Í t'. 1:.i1, | ) 1. . " ,

J

ipal de Desenvolvi Social e Trabalho
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. DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS.
(Lei de Responsabilidade Fiscal)

Ao(A)

S(a). Pregoeirio(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norte
NESTA

Em cumprimento ao previsto na Lei Federal no 14.133121, e suas demais
alteraçôes, e ao disposto no Art. 16 da Lei Complementar no 101/2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal, vimos informar a Vossa Senhoria que há estimativa de lmpacto Orçamentário-Financeiro e

que dispomos de recursos oriundos do Tesouro Municipal para a Contratação de empresa

especializada na capacitação de mão-de-obra para os segmentos de, moda, beleza, gastronomia,

produção de alimentos e saúde, através da implantação de uma parceria entre o SENAC e Secretaria

de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST, do municipio de Juazeiro o Norte -CE , que

oferlará cursos de educação profissional, visando atender às necessidades do mercado local e da
população assistida pelos serviços socioassistenciais com a finalidade de reduzir as vulnerabilidades
sociais e, conforme especificações apresentadas, estando o Processo em compatibilidade e

adequação com a Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

Juazeiro do Norte - CE, 17 de Novembro de 2024.

Atenciosamente,

e Oliveira

o Municipal de Finanças

De acordo

J retra

enado(a) de Despesas

I de Desenvolvimento SocialSecretaria M

! r' -,:j i I ','1 l.l' r:!r i'

Trabalho
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14
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ASSESSORTA JURTDTCÀ N" (»5.202
DrspENsÀ 75, xv - sENAc - cuRso DE cApacrraçÃo

EMENTÀ DIREITO ADMINISTRAIVO. DISPEI{SA
or ucrraçÃo. ÂRT. zs, INclso xv, DA LEr N.
r+. rrlz r. cr-lnso or cerrnoteç(o.

r-nonrurónro

Trata-se de indegasão oriundo da Secmaria Municipal de Desenvolvirnento Social e

Tnbalho de Juazeiro do None/CE, por meio da Ilmr §sçÍetária Josineide Pereira de §eqs2 T ima,

sobte a '?ossibüdade Juddica" pan a "Capacitação ú não-dr-obra paru os scgt crrtls fu noda, bcbqa,

gastvnomi4 pmfução ú aümcntot r soúh, arratis da in?larrtafão fu tna paraia nn o SENAC e Scmtmia de

Desntnhimento Social e Trabalho - SEDEST, fu nnticípio h Jnaryin o Nortc -CE, qtc oftrtmão arsos fu
eàtcação pmfuional naüqadot pclo SENÁC Cemá, visatfu axrder à ncusido&t do mauh local c da pop oção

assistida pelot seaiços tocioassit*nciais nm a fdifufu fu nfu{r as wlncrabiüdaàs sociais c fuscnnber

ennomicame ntl' , rnediantc Dispensa de Licfi4ão.

Recebemos os ertros no esado em que se encontraÍD, mediante encaminhamemo de

soliciação dtigide a esta Ássessoú lurídica pelo qual procedemos i 5u2 aniliss e elaboração de

Parecer Juridico PlBliminar.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta-

2 - PRELIMINARMENTE

Grmpre esclarecer que a present€ rnanifestação limiar-se-á à dúvida esuitanrnte júdica,
ora proposÉ e, íros íspectos jurídicos da -.tÉú e de regularid«le formal do proce'li"r"nto, abmndo
se quâtro iros ispectos únicoo, adminisuztivos, econô-icofinanceiros, bem como a revisão e

conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, abelas, tÉcúas de avaliação ou medição, bem como
rctlizoq,ão de aúitoria dos atos administrativos, e olÍÍos aspectos dheios às aribuições e aos

conhecirnentos Écnicos da fr-çã" d. parecerista jurídico e à ouras qr:estões não ventl«les ou qrr
exijam o exerctio de conveniência e discricionariedade da Adminisrnção e das autoridades
coryercffes sobre a definiÉo do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade púlica e da
contratação direta pracndida

Página í de í6
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

Ressúa-se, que o parecer que se segue é meraurnrc opinarivo, a[6 yiaçrrlandq o gestor à
sua decisão, conforme se extni do julgado pelo Srpremo Trib"nel Fedenl no lúndado de Segurança
no 24.073, rcL Mnisuo Grlos Velloso, in verbis:

"EMENIÀ: CONSTITUCIONÁL ADMINISTRÂTIVO. TRIBUNÂI DE
@NIAS. TOMÂDA DE @NTAS: ÁDVOGADO. PROOJRÁDOR PARECER
CF., art 70, perág. único, art. 71, tr, alt. 131. t ei ao 8.906, de 1994,an- 2o,S !o,aÍt-7",
.rL 32, aÉ 34, DC
I. - Advotsado de eqrcsa est*el qrc, .h^tudo e opioa.r, oÍertce parecer suçriodo
comaa$o direta, se6 ln'irfn, rnal;Êr. itretPrrtâ{io de lêi das liciasô6. Prer-aúr
do Tribuoal dc Coras da IJoüo em rtspoosabilizar o advogaô solidarieemc com o
administrador que decidiu pcla comntação diatr iryossibilrdadc, dado qrrc o paÍecer
sie i atq ,rlni ctetivo, seodo, qrraô rnrito, ato de a&üútnsâo coosúiwa, çe
úa a inÍormr, ehrcidar, sqgcú povidêocias a.l-i.i.tr,",vas a sscm esabchcidas rcs
atos de edmiíistrÀÉo ativ:- Celso Ântôoio Bandein de Mcllo, "Curso de DiÍeito
Âdministrativo", lúatheiros Ed., 13. ed., p. 377.
IL - O adv%ado socmc seú civilmemc respoasável pelos .l'..s causados a seus

çliamar ou a terceiros, sc dccorrerrs de crro gnve, iaescuúv4 ou de aro ou omissão
pnticado com clr$a, em semido largo: Ciód Gvrl, t- 159;lÀ 8906/94, an 32.
III. - Maodado de Segurançe defetido."

A emissão deste peÍecer não sitpifica etrdosso ao méÍfuo administraivo, tendo em úta que

é relativo à área jurídice, não adentnndo à competência té,cntca ü Administração, em atendinrnto à

recomendação da Consúoú-Genl dâ União, por meio das Boas Púúas Consüivas - BCP no 07,

qual sej*

'O ÓÍgão Consultivo nâo deve emiú oaoifesações cooclusiv"rs sobre ternas oâo

.iuÍídico§, tais coo os técohos, adoioistraivos ou dc cosvcniàrà ou opornrnidadc,
scm pefuízo da possibilidadc de eoiú opinião ou fazer rccocodações sotre tais
questôes, apoataado mta.r'se de iuízo discriciooário, se apliével Ade uis, caso

adenm em questão furídicz que possa rcr reflao significativo em aspecto têsico deve

apotar e esclarecer qual a s'ruação iuddic. erirtcúc que auorüa sua

naquele pooto."

Ponamo, passa-se à anâise dos asp€cos rclâaionedos às oriemaçôes iurídicas ora
perquirida, sem prcjuízo de furuãs provoceçôes a estâ unidadc jurídica ou a Procuradoú Genl do
Município, sobre pooto especíÍico ou ger:âL

3 - DA FUNDÁMENTÂçÃO

Nesse semido, currpre ressú:r, no que tarte ao papel do âssessoramento iuÍídico, que

este paÍecer se cinge ao controle prévio de legdidade das comnuções diretas, para fins de atendimento
ao anigo 53, § 40 da Í,ein- 14.133/2021, cooÍorme óaixo:

Página 2 de í6
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JJ.A

'AÍL 53. Ao final de Íse pnpanúria o pÍocÉsso lrciatório scguiá pan o órgão de
assessonreco iuídico da edoitstraçao, que rcalizar:á coarroli pÉ"io de tegalltade
cdiane aoáüse iurírlba da com*açâo.

(..)

§ 4o lü foroa deste anigo, o órgão dê assessotãEalo iuídico da Â&üistação
taobém nalizará comolc prÉvb dr lcpliladc dc comaações dirctas, acorrdos, rcros
de coopcrafo, couvêinros, aiustcs, adesões a ares de rtgistro de geços, ouros
instnrcmos congêneres e de seu tcros aditivos."

A liciteção, corno se sabe, corresponde ao pÍocesso arlminisuxivo vohedo à selêção dâ
proposta mais vantajosa para a coffreação desejada pela ed:ninistnção Púlica e necessárie ao
etÊndimemo do interesse coletivo, buscando muias vezes, a maior qualidade da prcstação e o meior
benefício econômico.

As norrnas gerxis âcercâ de licitâção e cootlatos admidstrativos contidas nâ IJi no
14.133/2021, bem como na CoostituiÉo Fedcral consagra princípios e regras fundarnent i" ecerca dA

organiz4Áo do Estado. Â licitação é regrda por princípios gerais que imeressam a toda a ativida&
adminisr:ariva, como os menciorados pelo eIÍ. 37, cep:r'. de Consdúão FedenL legalidâde,

impessoalidade, monlidade, púlicidade e eficiência.

Todavia, eristem dguns principios específicc que âceúüun as peculieÍidad€s póprix do
procedimento licitaúrio, e que devem ser seguidas, em qrulquer mdalidade licieronâ, quaffo nos
casos de dispensa (Conrratação Dirsta) em espêcial do bgalidafu, da inpcssoaldah, da noralidafu, da

púlicidorh, da cfcihcia, fu inhntsc públin, dz pmbidah odninislrattua, da igxaldoú, b plarjancnn, fu
trarrtpaôrrcia, da fialia, da ugngaçõo h "fn ç0", da noliwção, da vinnlação ao cütal, h llgaznn objctin, da

scgtrança jxríüca, fu raqoabiüdoà, da nnptilbida&, da pnponionaüdaà, ú nbidz&, da cnnomicida& c do

hsennbincnn rucioml swte áwl, denue oúÍos (an. 5.o, ki no 14.133/ 2021).

A CoDstitu!ão Fedenl estabelece como Íeg:r a obrigaoriedade d€ kitâção pârà obras,

compras, serviços e dienaç&s da Administraão Prública-

Nesse semido, dispõe o já coúecido art. 37, inc. )O(I, do tcxto consdrucional

"ressahredos os esos especificados na legislacão. es obras, serviços, coopràs e

alieaasôes serão coútados Ecdiaúe proccsso de kit É, p,úüüca que assegu€

igualda& d€ cood(.ôcs a todos os concorrcmes, com úrsuhs qrr esabdeçam

obrig4ões de pagacmo' "."ná- as condições efetivas da proposta uos teros da

1",, " qud soeatc peroitiá as cigàcias dc qualific.io técnica e ccoómica
iodispcasáveô à ganmia do cuqricmo das obÍtaçoes'.

Página 3 de í6
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t
Entreunto, em elgumas situações previameme esubelecidas pela legislação, a regre de

lrcitar cede esqo ú PirrcíPio da cnromicidzfu ou oúrae r@ct qrc nachm nilido ittcnssc público em cesos em
que a licitação é dispensada ou considenda ioexigivel

De acotdo com Jotç Ulisses Jacoby Femandes isso ocotre porque "o pdncípio
constiocional dâ licitâção, como todas as ÍegÍas de DiÍeib, oão tem valor úsohno, devendo ser
coordenado com os or.úos principios do mundo jurídico" (Coruntaão DiÍetâ sem LLiração, 51 ed,
BrasilâJurídica 200a, p. 178).

A charnada 'li.rrçã" dispensável" segundo a nelhor dortrina verifica-se em situações em
que, embora teoricamenrc seja viável a competi$o eme paniculares, o procedimemo licitâtorio
afigun-se inconvenieme ao interesse publto, pois em determinados casos, surgem circuns ^""ias
especiú, prcútas em lei, que facuh:m e não rcaJizqào dâ licitâção pelo adminisnador, que em
princípio en imprcscindível

Convém obsen"er que a ki no. 14.133, de 1o de úril de 2021, a Íegulamentâr o erl..37,
)Otr, da C.onstituição Feded especiÍica algúnâs exceçôes em q'.re a lrcitação é dispensade dispensável

ou inexigível Com relação à líciação dispensáve[ as hipóteses estâo previstas to àrt- 75 da Lei oo.

14.133121. Nesses casos, a licitação é úvel teodo em visa a possibiüdade de corrpetição eme dois ou
mais interessados. Todavia o legislador elencou detenninadas situaç&s em que a liciução podc ser

4[25t .1., x criÉrio do adminisuedor, para arender o inteÍesse público de forma mriq dlsÍe 6 gfuieffe.

A rcdizaqío dc un Procedimcuto Liciaório decorre essencidnrnte do princípio da
indisponibilidade dos bers e intcresses públicos.

É por ess" nzão qr. a lei definiu criérios objetivos, quendo admite a contr eção sem
licftação, critérios estes que constituem em indicativos dos casos de dispcnsa e inexigfuilidade que

podem e devem ser úilizados.

Estes limites taçados pelo legislador para a adoçâo dos procedimentos da dispensa de

licitação deconrm da necessida<le de preservar-lhe a legalidade e a licitude.

A comraação direta se subrnete a r:rn Procedimemo Adminisrnrivo, poÍtânto, a ausêrrcia

de licirâção não significa corrr:atação informal reâlizada com glem a AdmidstÍâção bem aprower. A
conrnração direta prtssrryôe um procedimemo formal

Na visão de Ma!çâl Justen Filho (2005, p.344) esse "procedimento for:nal destina-se a dois
objetivos, preliminarmente uata-se de compÍovâr se estão presentes os rcquisios para a connaação
düeta", por outro, busca-se a "melhor proposta possívef'.

Â contntação da proposta rnais v2g12j6,51 é o objetivo peneguido pela Admiaistnção
Púlica, comudo, a mlhor pÍoposa nem semprE é conseguida anevés do procedimemo licitaório.
G:ryre salientar gue o objeto do cootato pelo qud a Adminisração pretefu realizar, nem semprc é

passíel de ser liàitado. Assirn, nesse caso, haveú contraação direta daqueles interessados em
àsabelecer negocio jurídico cootratual com a Âdministração Púlica.

)L5 +1'1
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Como âdverte Dân-; (1991, p.120) "quando houver algum prcblema relativo à

exigibilidâde ou dispensa dr k*ça", é prcciso não esquccer que a regra çnI é a exigibilidadc, e que a
exceção é a dispensa".

A rressaha à obrigarcriedâde, diga-se de pâssagern, iá é admfuüa na pópria Constituição
Feded a teor do que estabelece o arr 37, inciso )O(I, 'h wrbis"t

J

'it
t"

$

'Art 37. A .ámiÊi.Eado pública dircu c indircu de quâlqu€r dos PodêGs da Lloião,
ôs Estados, ô DistÍho Fedenl e dc Mraicípios obd€ceá aos prhdpio de
l4alidade, irycssoalidadc, rcralidade, publicidadc c eficiência e, taoberq ao seguiúc:
(..)
)Ofl - rcssahadoc o casos espccificados m legislação, as obras, serviços, cory!:§ e

alienações scrão cotúÍaados Eediâú€ pocesso d€ licitaio p,ública que osegure
igu.ldâd€ dr coudiSes a mdos os concorreúes, coo úusulas que estabeleç^-
obrig4ães & pagacno, 'r.*U^ as cond(ôes eÍetins da propostq nos teros da
1",, o Cud socme peruitiá a qigêacias de qualÍicaÉo écaica e ecooôoica
;íáhpcoráveir à taralrrja do curyricto das obrigaões."

Regulamentando o dispositivo legal supra transcrio, coube ao legislador a incumbência de

delinear tais hipótcses específicas, o que fez no adgo 75 d^ I-ei no 14.133/2021, e suâs dem.i< 613.
enurnerou os casos de Dispensa de Licirâção,

Na situação em tela, verifrca o disposto no An 75, inciso XV, do Estauo des Licitáções,
senão ve.iamos, como sendo a hipótcse mai< adequada ao c;rso, "il litteris";

"An. 75. É dispeosárrcl a liô^§ão:
(..)
XV - para couraaio de iDstuiÉ, bnsilein qrr traha por Fioelidade 6túÍád.,
por, .caprr, : qfü"t âtiviúd6 dê ensioo, pesquirl erteasão, -desesvolviemo
ursdruciolal. ciênffico e tecaologico e estímü à inoqâo, iochsive para gerir
adminsitrativ"a e Enanceinmentc essas atividades, ou-..".

A paair da anáIise do dispositivo, emai-se, pois, que e nomte aúoriza a coffratâção

direta desde que:

"a) o cootratado seja instiruição brasileira;
b) quc, por imcra{db ô seu estatuo, tenha por fim apoiar, capta.r c qecr.tar o eosino,
a pcsquisa. o deseuvolvicmo iostinrcional, ci:úíico, tecoolo,gico e cstíqrlo à

inovação ou a rccupcra$o social do prcso;
c) $E dctcaba iqu.stioúr/El rcprração áic+profissiooal e úo rcoha Íioallhde
h.rcrâtiyà"

E m comentários ao dispositivo, assim o imerpreta lúarçd Justen Filho:
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O fin brrscâdo pch iDstitubão darcrá abreoger e pesquisa, o eosioo, o dcseuvolviremo
instiurciooal ou a rtcupenio socjal ô preso. A fira$o ô o§erc deve ser esabclecida
dc uodo íoroa[ oo irtrureoro 9ue disoFlin" 5çr, 6r-;oor*mo. Daí a rcfcéncà à
dcteuisaçã<r dos fins porvà rcgircmal ou cnaturfuie-

Os fins hscados pela iastituiSâo, ar pernhco sua corrara$o dircta, estâo rtferidos
geoericacute oo dispositivo lcgel quê dsv€á scr iuterpreado de mrdo arylo, o çe
Dâo elioira uoa .lelirnitâsão scgrmdo a conccpçâo adotada e prevrlccc llo nDrrcmo
ern qrÉ ocoÍer a cofreÍeio. A çase toulidade do rccábrüs pos:ui uucleos
sedrkos inquestioúveb.

No eoano, bá divcnos problees vcriÍicados co face dc casos concmos.

I
rp

:

À atividade eô.rcaciooal pode scr promvida cm rcrms gcrais, tal corrD se passa coDl o
eosiuo fruda.cmal lúes uobém pode euvolvcr firalidades específrcas e detcrmiladas,
com oconr no eosino dito profssioaalizame.

O dispositivo eo qrrsúo derc ser imelpretaô em ace6ão aryla de odo a

coryrecodcr qua\rrr tivilade eaquadnda oo cooceito de eàrca$o. Mas daí oão se

segrr uoa §itim$o dc com:açãcs públbes cqvolvcnô tividadc córacjolat

É erideote que a Administração Dão podcná iovocar o dLpositivo co questão para
suhstitut 6 rrEca[isrlos iostitrrbaalizados para as atividades côcaciomis. Àsiq
cisterD caqos públi.* d. mgisúb qrrc devem scr providos cdiare comuso
público.

Em situações espcciú, podeÉ harrcr a comntaio rcqoráú prcvisa no at 37, inc.
D( da CF/19t8, a çd se sujeitará ao rtgic apropriado previso oe lci que a arrorizar.

(...) 4'6.10) À *ividedc cducrciood

Em teroos arylos, educação consiste num atividade de dcseuvolvimmo dos
potenciú dc uu ser husrc, csvolvendo a uansmissâo ô conhccicro dominrnre
nu.m so<iedade e o trciaacro dc hbitrlada físicas e ctais.

(...)44 
^ 

atiüdâdê dê dcâêEvoltriEênto inrtitucional

Eriste uior díLltldade Do toqrúe .o clnccito de 'dcseovohimo irtitrriooal',
cujo comaúdo é iodacroioado.

Note-sc que o dcscavohiero institucional é u.ra fislidade buscada pela emidade
aámini<urtiva çe61ag2sg. O comraro com um istituiio é um cio de ariryir essa

finaliüde.

47.1) À eaplieção de ceoacitecto iadividuel c colctive

O desenvohicmo insdnrciooal coasisrc na aryliaão da caFcidade de uoa
instinriçâo redizar scus finr de inelesse traosceodere. Esvolve a aryliafu de

habilidades humns c a aquisi6áo de oovos coahcç'*"tos, o deseuvolvicnto de
uoras sohrçõer, nquilo qu€ se Ehcbne com a eliza$o de ideais coryatlhados peh
coouidadc.

O arL 1.", § 1.o, üLÊt 8958/ 1994 (com a adação da Iei 123912010) foruüu uu
dc6ai{ão de desovohimo instinrcjoaat Esabclcccu que '."t-J--se por
deseuvohicuro iastinriool os prograoes, projeos, aivlüdes e opcraçôes cspcciais,
inchsivc dc natucza ioÍraestrrrural, uterid e labor*orial que Lrrcm à clhoú
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Recooheceodo a dificuldadc oa dcfinição dc daeavohiremo iostiruciroal e Lei
8.958/ 1994 (com redação dada pch Iri 12349/2010) vcdou o cnqudracmo de
advidades ul com "eaatrcoéo predial ou infnesurtud cooserraçâo, liryeza (...),
serviços arlmi'ricu:tivos aa âea dc iaÍormátic+ gráfico (..) de telefonia e demis
arivüüd6 ,{írini$,ri\,ãs de rotioa..' (.ÍL 1.., § 3.0, ir. D.
(...)

47.â A uulidrdc dee dc6aieace tcgeir

Embora os dispositivos se destioeo a dircipliner coúrataçfu espccíficas promvidas
por Iostitu(õcs Federais dc Euino Sqerior @E$ c lostitu(õa Gemííicas e
TecooÉgicas [Cf$, cssas ooros podcm ser aproveitadas com uo padrão,

47.3) 
^prcxiE 

clo eo conceito

À dificuJdade de adoar um defi{5o prcisa e eÍata úo iryede rtcoahecer qw o
desenvohirymo iosdocioDd coosiste nrm *ividade rcLciooada diÍltarrrúe con ã

elev+ão das condições de uoa irstituiio para prolro!rcÍ valorcs e realizar fios
esFcficps. M.s Dão bcrta a produção dc uu bcodícb Frlr coDfigurár-se o
descnvohicno irctitucbnaL Ássi.o, as obras gúbltas - datioadas a beoJijar um
oúrerc indetcrüilado dc pesses - nurca poderão seÍ e(padndas oo conccio de

dcsenvohimo iostituciolat Or.r scia, o çoocaio de dcseuvolvicmo iDstirucioDal

dge (a) '''. atlvidadc apcçificacue apa a gerar um beaeÍrio; (b) coosisrcrc na
arylia$o do potcodal dc satiíaão & um objaivo detcroioado; (c) nâo coosisteme
oo atcodicúo de oeccssidadcs stcriú dc um núoero iodetermioado de pessoas; e

(d) diretaoemc rclaciooado à rcalizaio dos v:lores estabelecidos com fim da ccidade
coEtirtaÍe.

.!.asurávd das coodições des IFES e de-;. IC§, Fn curyricro eficicme e
dicaz de sua nissão (..)'.

51) À pcÍtinêncir êntrê o fih d. iôrtituicão ê o obiêto do contÍ.to

A coodição & iEstituiÉo úo basta para auorizar comrar+ão dircta venaodo sobre

cotratação úo abraogida Es suas fi.Dalidade ou árEas dê atuação.

5L O âEbito d. .tivid.dê d. iÍrtituição

Ou scja, socte se coDf,gurâlr os prcssrpostos do dispositivo quarô o objcm da
coatraração ioscrinsc no âobio dc atividade ioercme e póprio da ilstituiçâo.

Sob us cero ârgulo, r cÍcqaâo dc uoa cividade por u.m dercrmioada irctitul.fo
conrsponde e c+ivü à auução do póprio Esado. Por isso, o Esado mosfere a

oecuç:o da aririd"d. pan as iretinriçõcs, por cio de víoculo jurídico cuja uturcza é

mrno @is prorio dc uo com,êoio. Jrstifiese a coúateio ptEcisá-Eúe Flâ
ausência de fim hcr*ivo da iostirui$o e da sua voca$o para o deserycoho ds frrodes
claràtlen€ estatais (ao trEnos, no sistcu pârio): pesqúa, ensiao, dercsvohicno
clas iastituiçõc, rccrpent'o social do preso.

Jusacte por isso, nâo tá cabic-to de iuvoçar o ioc. XV para proôrzir a qccução

dc objeo qu lâo é incrccc à dvidâde pópú da iDstituição, no âohito daquclas
fuogõcs ryliciumc iodicadas rc
tsto hgislarivo. Ivúrito mos cabívcl é dcsocuar o íio da iastfuuifi> pan agÍ€âr
omos obletivos, de crlusiro imercsse da Âdtlitlistràção, que são encaryados pela

entidade priveda com foro de capur recrrnos parà suÁ Ea.ulÍeEçâo,
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512) A necessi.t^de de pertinência ahsolrm
As coosidcnções a.i'- deuudas cooÀrzcm à necessidade dc uu víocdo de
penioêncà absohra eatre a íunio da iostí.uição c o obtto da eveaça con a
ÂduinisnzÉo. Isso cquiule a afirmr çc so**e podeo ser órigadas rc pe rmissivo
ô iuc. XV çoúnr4&s cuio obim 5s "nq'-dre no conccho de pesçisá, elsiqo,
desesvohirero irutitucioul ou recr4lcnéo so-,| dc prcsos. Um excrylo serra para
ideriÊcar dnraçfu dc eusência dessa peninêocia ah,soh.ra- Srpooh+se qrr a
Adoinistraçâo necessite adquirir veícús ar.comtorcs e rccona a "* fiEdação
ü!cúd4 EâlizaDdo comr*ação pela Enl transfere as verbes eccssárias à coryra,
coo a prwisão de coodato co seu favor. Iüo há cabicso dc reconduzir essa

sinuçâo à hipótese do ioc. XV. A
coqra de rrcícrüs c sua ca-rão gntuita lão se codigunro com aividade de pesquisá,
easino, desenvolvicmo iostitucioul ou rccr+cra$o social de presos.

51-3) Â necceeidedc dc peninêacia rclrtive

!ús, ,inã^ quaoô sc coofigue .'- divitade qrr se eoquadre uc alrdüos cotrccitos,
é irycrioso que o objeto específico da co*rsção se mÀrza nuoa atividade específica
da iostituifáo corrrreda
Àsüa, us iastituiio vohda à paçisa não pode scr codra[adâ seo licitaSo para
descryeohr atividades dc rtcupcn$o social ô preso,
Mais aioda, deve rnse cm visra a vocação clpectrica e dclimirada d€ duado da
iosrioriçâo no âobito dos divenos objcos. O raciocíoio é o dc que lão exisrco
iostituifes de firs gcrais.
(..,
fusi.o, teose dê discotdaÍ com er práticas de cor*açâo direte de siodi-os de
trabalhadorcs para pomvcr atividades de educaio dc aÀüs.
Ifá fi&daçõcr dê pcsquisa e dc estudos qrr são cotr*adas pan a rcalização de

consurso ou t6t€s seletivos, Em qualqrrr caso euvolvcndo a aplicação ô iDc. XV do
arr 75, é iryerioso ereoinaÍ se a oatureza especfrca das aividadcs a que se volta a

etriíledê órâlgc a$Eb obieto da com*aio. Se oâo abraoger, seá vedada a
coumtação daqoêlc paÍticular com basc aesse dispositivd'.

Em semido convergente eo eutrndineffo exposto pelo iuÍisq há a Súmulâ 250 do
TCU, editada sob a égide da lci n 8.666/93, mâ( totâlÍEnte coÍnpadvel com o tcor do eÍL 75, XV, da

bin- 74.133/2021.

ConÍira-se:

'A com-aação de iastinriçâo sem fios lrrcrativos, coo dispeosa de licitação, com fulcro
no an 24, ioçiso )(Itr, d. I,ei 8.6661193, socntc é adoitila oas hiÉtcscs em que

hourrer nexo detivo enm o cncionado dispositivo, â E mreza da instituição e o
objeto courretado, dém de coryrovada a corytibilidade com os prcços de crcado'.

Confomre o escólio de }úeÍçal, o EnÍro desenvohimemo institucionel tcm urtu acepção

Íeládvament€ ampla, mac liga-se essenciol"'"ntÊ à ideie d€ apriooramemo dos recursos de que dispôe

uma ir»tituição interessada, visando, sobretudo, ao úance e rca@ío de sua missão/finalidade. À
etiüdade de ensino, da rcsma forma SuaÍdâ um seftido abnngenrc, englobando os âtos de

s2s5mis5i6 de coúecimeuto e de E€ine:rEffo de húilidades, úando ao desenvolvimemo das

aptid&s de uma pessoa
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O SENAÇ que inrcgra. o que se tem denominado de Serviços Soció Auôoomos, t€ve sue
criaão determinada pelo Decteto-Lei no 8.621, de 10 de ianeiro de 1946, tendo eido
regulamentado pelo Decteto-Lei n. 61.E43, de 5 de dezembro de 1967. Deste, ee extrai que se
trata de uma peseoa iurídica de direito privado, inetituída pot força dos citados atog
normativos, destihída de finalidade luctativa, voltada à seguintee atividades de intereese
público:

"Capítdo I - Da Fioalidadc
ArL 1'- O Serviço Nacioaal dc Aprcodizagcm Cocrcid (Seoac), organizado e
:á;n;str,do pela CosfcdctzÉ Naciolal do Cooércb, uos tetms do Decreolei u"
8.621, de 10 de jarcno dc 194.6, tcm por obfetivo:
a) rcalizar, cm escoLs ou c€ruos iostahrlos e romidos pela Iutitui$o, ou sob form
dc coopcra$o, a epreodizegem cocrcid a que atâo obrigadas as eqrcsas de
carcgorias cconôuicas sob a sua jurisdiSão, nos terms do dispositivo cllstituciolal e

da bgislaio ordiDáÍia
b) oriemar, m exccu$o de apeodizagsm ctodica as eryresas às quais a lei concede

esse prerrogrtiv+
c) oryanizar e e.mer cursos páticos ou de qrrlificaSo pen o cocrçiário aduto;

Q prorcvcr a divulga$o de rcvos méodos e Écnicas dc cocrcializaio, assistiodo,
por csse rio, aos eqrcgadorts na elabon$o e cr€q4áo dc plogra@s d€

minareuo de pcssol do divcnoc níwis dc qrulficação;
e) assisrir, oa cdida dc suas dispooibilidades, técaicas e filaDc€ir&s, is crycsas
cocrciú, oo rccrua.mo, selcfi> e eoqrndracco dc scu pcsse[
Q colabonr aa obra de diftsão e apcíeiçoamo do
eosino cocrcia.l dc Íorução e do easioo superior
imediato qrrc coo cb s€ rehcio!âr dirEtâ.Éúe.
(..)
AÍL 40 - O &rviço IúcioDal dÊ ApÍerdiqe!! Corrcial é uor iretituiçlo dc
ditcito privedo, aos teros d. bi civil coo scde c foro iurídbo oa Apirl da

Rcpúlica ebeodo sua organização e direção à ColÍed€r{ão Nedoíal ô Corrcio,
quc irscrevcá estc Rcguheúo e quaisqrrr ouras ahrraSães posrcriorts, pavistas rc
art 50, oo Rcgisuo Prúblrco corycrcme, oode scu ato coasin-tivo está regisrado sob
nrúcro 365 (Gnorio do Rcgistrp Gvrl dar Pasoas Jurídica).
Parágrrfo único - O Raicuo ô Seoac, com chbonSo a cargo da Coiledcração
NacioDal do Conércio e apovrclo pelo CoDsclho Naciolal (G'{), corylenenará a

esmturà os eoc.rgos e os obletiraos da Emidadc, dcmo das norns ô Decretolei n'
8.621, de 10 d€ i.rüo dê

19,16, e deste Regulamento".

Obsen a-se, ponânto, que o SENAC foi criado e Íegulâmermdo com a fi!âlidâde
primordial de promover e diwlter a apÍetrdiz4em comeÍciâJ, vohada, especiel'neffe, às emPÍ€ses e

agemes econômicos em geral com a atribúão, inclusive, de organizar e rnntêr cu§os pr&icos ou de

quelificaão.

À despeito de promover atividâdes mais voh«las ao desenvohimento dos agemes da

iniciativa privada, anavés do ensino, a at:,lLa,çã,o da inetituição tem abrangência tal que os cuteoe
oferecidos aptoveitam-se aos mais diveÍsoe púbücos.

Nesse semido, suâ eryenise, a2 14mltic2, é reconhecida rc aÍL 10 do DecretoLei n
61.843, d€ 5 de dezembro de 1967, qx prescrEve a colaboreção do SENAC com o Poder Público:
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&t 10 - O Se.'c Íuociourá com órgão coosúivo ô Poder Público, em aoeuatoc
rclrcionrdoo con fotorção dc rrabdhadorca do cooércio c etividedes
aercuclbrdea.

Dessa forma, evidencie-se a compenbilidâde erm as finalidades acime destacaclas do
SENAC, que, por decorrência, são as mesmas de srus unidades regionais, com o que preco"i.^do pelo
teor do an. 75, )í:V, d^ l*i n- 74.133/2021, especificr-.rrc quanto à âÍiüdade de apoiar, capw e

exeqÍár atiüdades de ensino, bem como o deseovolvimeffo instituciorel

6m 5"m,, a hipót€se sournte é aplicável se: I - objeto pretendido tiver relação direta com
o obieto sociâl da instituição; tr - o objeto for oas âeas de ensino, pesçisa e desemrohimemo
irstitucionaL trI - o objao social da instituição for nas áreas de ensino, pesçisa e desenvohirrerno
insdtucionaüW-acontrâtâdedetiverinquestioúvelrcpuaçãoéticoprofissiona!V-acontratação
não almejar lucro em suas ariü,I^des.

Sobre o assumo, o Íenomâdo dourinedor Marçal Justen Filho discorre:

'?ermite.se a coDtratâção direta com emidades particuiares
n26i6nais dedicádâs a atividades de pesqúe ensino ou
dcsenvohircmo insdhrcbnal, cientifico ou t€cnolog'bo. Obieto
social da instiúão deveú abraoger pesqúq ensino ou
desenvolvimento institucional ciemiÍico ou Écnológico. Esses

concefuos deverâo ser interpretados de modo arrplo, o que não
elimina rura delimiação setundo a correpéo adotada e

pÍ€valeme no ür<»tDeÍto em que ocoÍrer e conuãrâção. Â quase
totâlidade dos vocábulo8 pogguem núcleos semânticog
inqueetionáveie, A maior dificuldade envolve o
gdesenvolvimento ingtitucionâI". Sêria problemática uma
classificâcão der 'instituicõer'. Deve-se rcoutar oue a lei
alude àe inetituiçõ€s cociais e pollticas. que envolvam todos
oB aesmeitos oogslveis da oooulacão". íComenúios à ki de

ücitações e contrÂtos âdÍninistrativos, 7' ed.)

Indispensáve[ poÍtaffo, afenr, no caso concÍ€to, se o obieto a ser contrâÉdo gueÍde
peniúncia com as cividades descriras to arÍ- 75, XV, da Iri * 74.L33/2021, bem como se há
aIúamento daqrle com o escopo da pessoa jurídica indicada para a contraação.

No caso em exa:rr, o órgão consúme deve motivar e justificar a necessidade de realizar o
pÍesent€ conu?ro de prestação de serviços &'capoauçao ú não-à-obra para 0s scgncrrtlr & nofu, bchqo

ga roromia, pm&tção k aümntot c saú&, atraús da inplarto{ão & ana paroia mn o SENAC c Semtmia dc
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Dcscnwhtime o social e Trabalho - SEDEST, do nnicipio & lnryin o Nortc {E, qu ofcrtarão atrsos dt
cdtução pmfssional nalipdot pch SENAC Ccmá, vka o annàr à ruassidzfus do nmado bcal c da po?ilaút
assistida pclos scniçot socioasitlcttciais com a futü& th nd@r ar tnlncrabil loàs sociais t fuscnwhcr
cntomicamcntc", mediame contnração dirct2, dei.""do clen a nzão de escolha da empnsa que seú
contraadÀ

Connrdo, 
"i"d" 

q* se tret€ d€ cotrtràtâção dircta faz-se necessária a formalização de um
procedimento Que crrlmine ne seleção da proposta mais vanrejosa e celebmção do comnro, Desta
forma, compreende qrr a dispensa de licitação podeú ser realizada desde que a hfórcse de contnraçâo
de serviços e coryfts emjam adcqrndos aos incisos do anigo 75 dâ NLLC, sinução em çe é

dispensável a deflagração de procedirrento adminiseativo licitaório, o que sirnplifica demasir.l."rme a
cuação da ar{minisuação, otimizando seu desempeúo.

\2?:

Na contretação direta, o que é dispensado é o processo licitaório e não o processo
a.lrnini<tretivo. logo o adminisnzdor eú obrigado a seggir "'n prnrcedi'rremo administraivo
determinado, destinado a assegurar rrresmo Desses casos, a prwalência dos princípios constitucionais da
Adminisnação Pública- Obsewa-se que o prEseme pÍoc€sso deve ser auorizedo e iustifrado pela
arroridade competeorc, devendo constar termo de referência esdaudva de despesa e devidanrme
insmído.

Sendo assim, pa.;- a, rca\24ão da dispensa de liciação deveú a adminisrnção se arcnar ao

disposto ao Art 72 da NLLÇ vejarnos:

"Ârr 72. O processo de cootraação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e dc dispeosa de lritaçâo, deveá ser imruído corD os setuiúes docutleúos:
I - doclco:o dc Íorrlizaçâo dc de-J- e, se for o caso, esnrdo técoico pelitrinaÍ,
aníisc de riscos, term de rcfeÉocia, prolao bísico ou projcto erecr.aivo;

II - estimtirn de dcspesa qrr dcveá scr cahrüda sa foru esubcbcida no rrt 23

dêna L.i;
III - parecer jurídico e pareccrcs úcoicos, se Íor o caso, quc dcoostrro o
*endicmo ôs rquisios -ig'.los;
IV - dcrcrstraio da coryatibilidade da pavisão de reçursos orça.rcmário coo o
coryromisso r ser assuoiô;
V - coryrowação dc quc o comraaô pccochc os reçisiros de babi.litaio e

qualif ica{ão mini'- Dcçessâi2;
VI - razão da escolha do com'audo;
VII - justific*iva de pre5o;
VItr - arrorizado da arroridadc coryetcme.
ParágteÍo ,ú!ico. O ato quc arroriza a corrataio direta ou o qtrato dccorrere do
com'eto devrá ser dindado e rriô à dirp*d" ô píülico em sírio e!:trônico
o6cial."

' 
ÀVISO DE DISPENSA E MINUTA DO CONTRATO
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IQenta que a minrra do Âúo de Dispensa de Licirâção, estcjam adequadas ao padrão
jurídico formal aplicável à especie.

Â minrra do conüúo, vinculada ao Âúo de Dispensa de Ijat4ãr,, devem atender os
reqúitos mínimos do AÍr 92 da Lei no 74.133/202L e dos preceios legais bem como a observância
dâs miflúciâs necessárias do adequado fomeçimcq16 da pÍe5tâção do serviço.

Por fim, orienra o cumprimemo do decreto municipal no 906/2021, a qual disciplina
sobre o aviso de dispensa:

'llt 37. O órgão deveÉ púlicar Aúo de Dispensa e ir:seú no sistema

eleuônico as seguintes infomrações pn a ru\zrip do procedimeno de

contntaçâo, obictirrando o recebimento de propostas adicbnâis de eventuis
intertssados:

I - a especificação do objeo a ser adçirido ou conuatado;

II - a qruntidades de cada item, nos erms ô disposto no inc;so II do aÍL 36,

observ"ada a respectiva unidade de fomecimemo;

Itr - o local e o pnzo de entrega do bem, prcstaçà do seniço ot ruluxtp dz
obra;

IV - o intewú míni'rv' js difercnça de valores ou de percennuis entre os

lances, que incidirá tanto em reLrção aos lances imerrcdiários quaúo em

rclação ao lance qr:e cobrü a melhor oferu;
V - a observância das disposi$es previstas na l,ei Corybmnar Do l2i, &. l+
de dczerüro de 2006.

M - as condbões da conuaaçâo e as sançôes mtivadâs pela inexecraão total
ou parcial do alrste;

MI - a daa e o hoúrio de sua realização, respeitado o hoário conrrcd e o
endereço eletrônico onde oconeá o procedircmo.

§ 11 O prazo fixado pan úemra e ju.lgarnento do procedinrento, não ser:á

inferior a 3 (É) dias úeis, contados d^ dat^ & dirulgasão do aviso de

contntação direta na inprensa oÍicid da Prefeiurn Municipal de Juazeiro do
I.üorte e Ponal Nacional de Conuaações Priblicas - PNCP, podendo ser

púlicado ,i"da no site oficial

6 TNSTRUçÃO pE pOCTJMENTOS AO PROCEDIMENTO

No qr:e conceme aos documeúos pÍescrircs nos incisos de V aMtr do anigo 72 üLÊí
n- 14.L33/ 2021, a juffadâ destes deveÉ ocorrer após a fase "corpetfuiva" da contratação, çe seá
prccedide d€ divulgeção do aúo da dispensa de Iirciação em stio elenônico oficàI, pelo pnzo -í"i-o
de uês die< rieis, com a especificação do objao prfiEndido e com a mrnife5gçlp de interesse da
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Administraão em obter propost s adicionais de eventuâis inrcrcssados, devendo ser selecionada a
pÍopostâ rhzi< vamajosa, nos rcrmos do an 75, § 30, da bín- 14.133/2021.

Deve-se ressalur que os aúos devem coqter 6{2 d6ç"ma6ação necessária para o
proce,li-.nto, inclusive a estirudva de despesa pan o feito, nos tennos b art- 72, U, da tei n.
14.133/21. fusirr, em atenção ao coma.ndo legal que dercrÍnina a verÍicação de eútência de recursos
financeiros previamente à rca)izaçio da connatação, corrsa nos arÍos $r há previsão dc cédho
orçamntâio para supoÍtâr tâl despesa, conÍorme indicação nos arnos do pÍocesso,

7- DO CIIMPRIMENTO DOS ÂRTIG,OS 35 Â 36 DO DECRETO

MTJMCIPÁL N' 906/2013. DISPENSA FÍSICA

Grmpre ainda informar, que o referido decÍeto Íegulâreuta como dêvê ser conduzido e
insnuído o procedirnento, seúo vejamos:

Da Diapensa de ücitegão
AÍt 35. I{o âEbito dâ .{dninistrasão Públicâ Munbipal podeú ser rcdbÀz a

dispema em sua form eletónica ou ÍGica, sendo de respomabilidde do

denador de Despesas sua insauração e corraação, nas seg-uintes hi$teses:
I - contr:tação de obras e serviços de ençnharia ou de serviços & manutendo
de veículos âÍornotorcs, no limite do disposto no incbo I do caprn do arr 75

dal*í oo 14.133, de 2021;

tr - conuaraçilc de bem e senriços, no lirnh. do disposto no incbo tr do caprn

do an 75 da lri no 1+.133, de 2021;

Itr - conuatação de obru, bens e sewiços, incluídos os serviços de ençnharia,
nos tÊnnos ô disposto no inciso III e seguintes do caprt do an 75 dalÁ n"
14.133, de 2021, quanô cabíve!

§ 1'. Para fins de aferição dos valores que âtendâm aos limires, referidos nc
inóos I e tr do capu deste aÍtigo, dsv€Íão ser okerv"ados:

I - o somtorb despendido no exercício finânceirc pela respectiva unidade

gestora; e

II - o sometório da despesa rtralizada com obietos de nresrnâ nanrÍ€za,

ent€ndidos com ais aqrrles relativos a comraa$es no msmo ramo de

dvidade.
Itr - parecer lurídico e paÍec€res técnicos, se for o caso, que dcnnrstrem o
atenrlirrnno dos requisitos exigidos.

IV - denpnstraçâo da compatibilidade da prcúão de recrusos orçarnentâios

com o coryromisso a ser assunido;

V - coryrovação de que o contntado prcenche os reçisios de hóilitaçâo e

quâIificasâo minim necessária;

M - raáo de escolha do comaudo;
VII - iustifrcatiwa de preço, se Íoro caso; e
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.Recomenda-se. 
que o o§eto comatual, de disperyl não seja.confundido.ou abarcado,

em corltrato vigeme com maior arylirude, evitando assim, a ralizçâo de dispeosa rcudo por objeto
total ou parciaknente úarcado em olÍÍo conuatq parâ a mesma necessidade e eçipamcmo púlrco

VItr - auorização da auoridade conpeteme.

§ 10 O ato que arroriza a conuta$o dirtta deveá ser divulgado e "omi.lo à
disposi$o do publico em sítb eletrônico oficiat do óryão ou entidade
prornotora ô procediurnto."

& avÂLraçÃo po oBJETo Do coNTRÂTo. rMpossrBrlrD.apE
pE prsPENsA pE CoNTRÂTAçÃO DE OBIETO JÁ PREVTSTO

EM OUTRO CONTRATO COM MESMÀ OU M.IIOR ÁMPLITT]DE.

9- MINUTADOCONTRÀTO

Recomenü-se qrre a minrra do comrúo deve esteÍ alinhadâ ao disposto no ar1.92 dllÊi
Fe&nl 14.133/2021, onde definiu as cÉusu.las que devem cooter nos conüatos firmados com a
eãminicUzçlo p{§lica, vejamos:

An 92. São accessárias em todo çorruo úusulas qrre esabeleçao
I - o o§eo e sers decú6 carectetíÍico;
tr - a vioorlaçâo ao edial de licitação e à proposu do licitame venceôr ou ao ato que
tiver artorizado a comaraÉo direta e à respcctiu proposta
III - a legislação aplicável à aeq4ão do comrato, ioclrsive quamo aos casos ooissos;
IV - o rcgic dc orcqaão ou a foru dc foruicmo;
V - o prcço e as coadiçõcs de pagacúo, os cÍitérios, a daa-basc c a pcriodicidadc do
reainsta.cto de gqos c os criÉrbs e alnlu$o @rtáÍiâ eúÉ a &z b
adirylecmo das obrigaçõcs c a ô eÍctivo Ega.crro;
VI - os criÉrios e a perirdicidade d. EdiÉr, T.' o for o caso, e o pÉzo Fn
lQuifuão e gara pagatrúo;
VII - os prazos de iDicio das capas de exccrafu, corc[são, emega, otrenraÉo e

recebireno ddinitivo, querdo for o coao;
VItr - o cÉdiro pelo qual corruá a dcspesa, coo r ildiceÉo dâ clasifi:io frrncbel
prognaÉtica e da catcgoú ccoórica
X - o prezo pan resposa ao pedido dc rcpectuação de prcço, quando Íor o caso;
)(I - o pnzo para rtsposta ao pedido de rcstabelecicco do equilíbrb econômico
fioaocciro, qruodo for o ceso;
)íI . as garantias oÍcrecidas pare assegurâr sua pl-, e"e.t çao, qu.ldo -tgi l-,
inchsive as quc forcm oferccides pclo comrmdo uo caso dc amccipa$o de vabrcs a
tínü de paga-cro;
)§II - o g'rzo dc gaÍá.miâ #niÉ do objeo, oh,serveôs os prazos duios
esabelecidos aqça ki e oas aorms técaices apl.icáveis, e as coodições de maueoção
e assi*àcà técaica, qursíhúqsl-eroi
XIV - os direhos e as resporsabilidades das prtes, as peoaüdades cabíveis e os v"úrcs
das urhas e soes bases de cálcllo;
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XVI - a obrigafo do comaudo dc umer, ôrranc toda a excqXfu ô cotraro, em
coryaribilidadc com as obripç&s por ele arsuddas, todas as coud(ões ç-g,:.1- par.
a babilitação oa li.ir-Éo, ou pen a qualifi:6âo, na comzração dLet4
XVII - a obrigação dc o comratado curyü as aigêocias de rcscrwa de cargos prwisra
cm lei bcm com crn oi[ras lorrs especíGcas, parâ pcssq coo deficiêacia, pare
rgabilitado da Previdêrcà Social c para apredia
XVIII - o @delo dê gcsÉo do comrto, obccrvado os requisiros ddinidos eo
regulacmo;
XD( - os casoc de *i"ç:^.

B

10- DEFINTçÃO DE VALORES

Deve ser inst$íü com todos os valoÍes globais rcferente a comrÍeção pÍ€tendida,
Íecornendândo e úiliz^ç:o de casos anáogos e específicos, e compÍovação que teis valoÍes cobrados,
são similaÍes a conrdaç&s com orúos óBãos eÍaivos pela pópú in*inrição

Nesse semido, e:cceno de decisão do Tnb 'nal de Constas da Unâo:

"rcalize pesquisa ptévie de preços, mesoo nos casos de disposa, cosr vistas a de6nit o
oÍçacúo esd@do qigido no an ,10, § 2', irciso II, bem com pare propiciar a

coofeÉacia das pmpcta; com os preços dc ucado, oos teros do art 43, ilciso Iv,
aobos da Lri f 8,666/ 1993 (Acórdão a' 2602/2003 - Prircira G@ra; ecisão
a547l9+Phúrio; Dccisío 627 / 1999 -fuútic)

Por fim recomendamos que seia ceÍtificâdo quc a instiruição:

1 - Deve coder dcltÍe os seus objetivos prwisos Eo seu cstafiÍo (O SERVIÇO
NACIONAL DE ÂPRENDIZÂGEM @MERCIAL), firalidades "l;"}'-á'c ao obieo
a scr comaado, do dcseuvolvicmo istitucios!

2 - A Institubão escolhida pelo }úEicípio & JuazeiÍ,o do None, oão deve Éú Êas

hrcretiros, e deve rcr coryrovada cryeriêacia de atuação rc rcczore ao o§eto
delaô, o quc dcvc dcmosnar ioqrrtiorÉvd rprta6áo éúeprofislboa[

3 - Or.rrp pomo vcrifi:ô, diz cspeito ao curyricno, por partê dá t!ÍcÍida
Iastiruição, dzs obrigAõer de ordcrajurídica fiscal e prevideoci.ária.

Desta forma, em t€se, estânos rliente de um ceso dpico de Dispênsâ de Licitâgão, com
srpedâneo ro AÍt. 75, inciso XV da l-eí no 14.733/21,e suas ah€rações po$eÍioÍes.

11 - CONCLUSÃO

Ante o orposto, temos que a Administração Mr:nicipal de Juazeim do None podeú adoter
a hiÉtcse de Dispensa de Lbiresão 1Bfusll vi'",a, devendo buscar â melhor pÍopostâ possível parâ
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execução dos servbos desejados, desde que atendido as recomendaç&s delheedas na fundamemação
do parecer, sem prciuízo de provocaç&s firuras, sobre ponto geral ou especifico.

Juazeiro do None/CE, 19 de dezembrc dc 2024.

Vitoriao
Aseietentc turídico

Porralia f 064t/2024
OAB/CE n" 25.877

))7
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE LICITAÇÃo
N" 2024.12.20.1

OBJETO: Contratação dc empresa espe cialízada na c, mcdiantc Dispensa de Licitação

O(A) Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Norte. juntamente com sua equipe de
apoio, por ordem do(a) Ilmo(a). Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Trabalho, o(a) S(a). Josineide Pereira de Sousa Lima, e no uso de suas
funções, vem abrir o presente Processo Administrativo de Dispcnsa de Licitação n" 2024.12.20.1.
para a Contratação de empresa espccializada em prcstação de serviços voltada acr

empreendedorismo em prol do desenvolvimento da economia c da rcnda do mur.ricípio aprimorando
e potencializando o'['rade Turístico, com objetivos especíÍicos: Contratar espccialista na área do
turismo para realizar a roteirização do destino com basc nos atrativos de Juazeiro do Norte com
foco na criação de produtos turisticos; Realizar a capacitação, através dc consultoria dc 16

empreendimentos do setor de serviços turísticos (8 Alimentação fora do [,ar Alameda e 8

Pousadas em Juazeiro do Norte); Elaborar folder digital com identidade visual própria (Juazeiro do
Norte): Realizar cursos de gestão (Marketing, finanças e gestão) para atender 50 cn.rprccndimcntos
ligados ao turismo; Participação em 3 feiras ou eventos nacionais através de aquisição de stand.
mediante Dispensa de Licitação, cm favor da emprcsa SIIRVIÇO NACIONAL DII
APRENDIZAGIIM COMERCIAL - SENAC/CE. inscrita no CNPJ sob on'03.648.34410001-08

!.UNDAMENTAÇAO LEGAL

Quanto à matéria de Dircito entendemos tratar-se de urna hipólese de Dispcnsa dc l,icitação

enquadrando-se no Art. 75 inciso XV da [,ei Federal n' 14.133121 e suas alteraçõcs poslcriores. lr
verhis:

Art. 75. E dispensável a licitação:

XV - "para contratação de instuição brasilcira tlLrc tenha por
t'inalidade estatutária, apoiar, captar, e executar atividadcs dc cnsino.
pcsquisa, extensão, desenvolvimento institucional. ciôntíllco c
tecnológico e estímula à inovação, inclusive para gcrir adrninsitrativa
e financeiramente essas atividades. ou.-.".

FONTE DE RECURSOS

Recursos Orgamentários do Tesouro Municipal, com a scguinte classificação

illr.i I iiiari.,,i i ..,
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08 02 08.244.0003.2.073.0000
-.. _ Ele!n-e!t-o de-q,espesa

33903900 l

ao Unid. P Atividâde

CONTRATADO

A presente hipótese deverá ser concretizada em favor de

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMIIIICIAL. SENAC/CE.
CNI'J : 03.648.3441000 1 -08.
Endcrcço: RUA PEREIRA FILGUEIRAS 1070 / ALDEOTA / FORTALEZ A I CL I 60160- 194

JUSTIFICATIVA DOS PRECOS

Mediante entendimento prévio com o SERVIÇO NACIONAL DE ÂPRENDIZAGEM

COMERCIAL - SENAC/CE, discutiu-se todas as condições para a prcstação dos serviços em

questão, quando fora pactuado o ajuste financeiro, sendo assim, apresentada proposta financcira

totalizando a importância global de R$ 149.000,00 (Cento e quarenta e nove mil)

MOTIVO DA ESCOLHA

Os serviços solicitados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 'l'rabalho. deverão

ser contratados com o SERVIÇO NÂCIONAL DE ÂPRENDIZAGEM COMERCIAL -

SENAC/CE, uma vez que o mesmo atende a todos os requisitos que permitem a exceção à regra.

conforme previsão do Art. 75 inciso XV da Lei Federal n" 14.133121, e suas demais alteraçôes, nos

termos do Parecer da Procuradoria Jurídica do Município de Juazeiro do Norte/CE.

DECLARACAO DE DISPE,NSA DE LICITAÇAO

A Comissão Permanente de Licitação do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, através Agente de

Contratação, Wandson de Freitas Pereira, no uso de suas atribuições legais c considerando tudo o

que consta deste Processo Administrativo, vem emitir a presente Declaração de Dispensa de

l.icitação, fundamentada no Art. 75 inciso XV da l.,ei Ircderal n" 14,133121, c suas alteraçõcs

posteriores, em favor do SERVIÇO NACIONAL DI.l APRENDIZAGEM COMERCIAL -

SENAC/CE.

,i..i., I rLerrcrtl,-t, i -ri
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Assim. nos termos do Art. 75 inciso XV da Lci Federal n' 14.133/21. vem comunicar à Ilmo. Sr'.

Ordcnador de Dcspesas da Secretaria Municipal de Dcsenvolvimento Social e Trabalho, todo teor

da presenle Declaração, para que proceda, se de acordo, com a devida Ratilicação.

Juazeiro do Norte/CE. 20 de dezembro de 2024.

Wandson de Freitas Pereira
Agente de Contratação

Ana Régia dos Santos Pinto
Equipe de Apoio

Rorlana AIvcs Santos

Equipe de Apoio
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PROCESSO ADMINISTRÂTIVO
DISpENSA or LrctrlcÃo N" 2024.12.20.1

A Ilma. Senhora Ordenadora de Despcsas da Secretaria Municipal dc
Desenvolvimento Social e Trabalho, Josineide Pereira de Sousa Lima, vem no uso dc suas
atribuições legais. e de acordo com o que determina o Art. 75 inciso XV da Lei Fedcral n'
l4.l33l2l e suas alterações posteriores, e considerando o que consta do presente Processo
Administrativo, RATIFICAR a Declaração de Dispensa de Licitação para a contratação dc
emprcsa especializada na capacitação de mão-de-obra para os scgmcntos de, moda. belcza,
gastronomia, produção de alimentos e saúde, através da implantação de uma parceria crltrc o
SENAC e Secrctaria de Desenvolvimento Social e Trabalho SEDEST. do município de Juazeiro o
Nortc -CE , que oÍ-crtarão cursos dc educação profissional realizados pclo SENAC Coará. Visando
atender às necessidades do mercado local e da população assistida pelos serviços socioassistenciais
com a finalidade de reduzir as vulncrabilidades sociais e dcsenvolvcr cconomicamcntc.. mcdiante
Dispensa de Licitação, em favor da lnsriruição SERVIÇO NACIONAL DE APRI-]NDIZAGIiM
COMERCIAL - SENAC/CE, com valor total de RS 149.000,00 (Cento e quarenta e nove mil), na
conformidade do Art. 75 inciso XV da Lei Federal n" 14.133121, e suas alteraçõcs postcriorr's,
determinando quc se proccda a publicação do dcvido extrato.

Juazeiro do Norte -- CE, 23 de Dezcmbro de 2024

Jos c dc Sous ,lma
rdenador dc Des

Secretaria M ipal de Desenvolvi nto Social e 'lrabalho
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EXIRATq DE PUBI,ICAÇAO

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO
DISrENSA nr LtcIraçÃo N' 2024.12.20.1

A Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Descnvolvimento Social e Trabalho,
a Sra. Josineide Pereira de Sousa Lima, faz publicar o extrato resumido do l'ermo de

Ratificação/llomologação da Dispensa de Licitação N" 2024,12.20.1 conforme scguc: Q!p!q
Contratação de empresa especializada na capacitação de mão-de-obra para os segmentos de. moda.
belcza, gastronomia, produção de alimcntos e saúde, através da implantação dc uma parccria cntrc'o
SENAC e Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho SEDFIST, do municipio dc Juazeiro o

Nortc -CE, que ofertarão cursos dc educação proÍissional realizados pclo St')NAC Ccará. Visanclo
atender às necessidades do mercado local e da população assistida pelos serviços socioassistenc iais
com a finalidade de reduzir as vulnerabilidades sociais e descnvolver economicamentc. medianlc
Dispensa de Licitação. Favorecido: SIIRVIÇO NÂCIONAL Dúl APRI,NDIZÂGI,I,M
COMERCIAL - SENAC/CE. Valor Total: R$ 149.000 ,00 (Cento e quarenta e nove mil).
F'undamento Legal: Art. 75 inciso XV da Lei Federal no 14.133121. e suas alterações posteriorcs
Josineide Pereira de Sousa Lima, Ordcnador(a) de Despesas da Secretaria Municipal dc
Desenvolvimento Social c'frabalho.

Juazeiro do Noíe/CE, em 23 de Dczembro de 2024
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Juazeiro do Norte-CE, 23 de dezembro de 2024.

Pedro Henrique da Silva de Souza

Ptesidente do Conselho Municipaldos Direiros

da Criança e do Adolescente

ÂVISO DE SUSPENSÃO

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO n" 0002/7024. A

Secreraria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos da

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, no uso de suas

competências deerminadas, toma público a Suspensão do Edital de

Chamamento Público para celebração de Têrmo de Colaboração

com Organização da Social (OS), regendose pelo disposto na Lei

Federal n." 13.019,/2014, alterada pela Lei Fe detal n." 13.2O4/2015,

com base na Legislação Municipal N'4565 de 21 de dezembro de

2015 e Lei Municipal N' 431I de 28 de março de 2014. Com Base no

Despacho Singular N " 11533 /2024,lawado no Processo N" 30759,/

2024{, acercada concessão de MEDIDA CAUTEIÁR, rlererminando

que SUSPENDA o Chamamenro Público de N" 0002,/2024, na fase

em que se encontrerr com íundamento no art.21-A da LOTCE e

art.41, tll e 42 do RITCE, até a decisáo de mérito sobre o caso. Fica,

porranlo, suspenso o Chamamento Público N'002/?024, até a

retificação do iDsrrumento convocâtório e sua devida publicação,

objetivando a celebração de Tetmo de Colaborâção com Organização

da Social (OS), regendo+e pelo disposto na Lei Federal n." 13.0t9,/

2014, alterada pela Lei Federal t: 13.204/2015, com base na

L-egislaçáo Municipal N" 4565 de 2l de dezembro de 2015 e Lei

Municipal N'431t de 28 de março de 2014. Juazeiro do Norte,/CE

- 23 de dezembro de 2024. Genilda Ribeiro Oliveira. Secretaria de

Meio Ambienre e Serviços Públicos deJuazeiro do Norte/CE.

Estado do Cerrá

Prefcitura Municipal dc Juazeiro tlo Nortc

r\\4SO DE HOMOLOGAÇÃO. Pregeo Elerrôrrico n' 2024.08.07.1.

Otijero: ContÍatasio de serviços a serern pÍestâdos ni confecçõo e

aqursiçáo de far,.lamentos proiissioniris, destinados âo atcndimenro

.l» ncccssidades da Prefeirura Mutricipal dc Jua:eiro el<r NorceCE,

por incermédio cle suas Unidatles Ocstorirs, confotme especi6cações

àF.esentâdâs nc, EJital Conrocatririo. Licit.rnte(s) Vencedor(es),

AMERIFORME INDUSTRIA E COMERCIO TEXTIL IÍDA
inscriro no CNPJ n'49.225.98120001-64 cl:rssificado(a) no(s) Lote

0l . FarJamento SEMASP, no valor global dc R$ 50.600,00

(cinquentr mil seiscentcx reais), BELLLIII'Í EQUIPAMENTOS LTDA

inscrico no CNPJ n" 44.101.t)59,20001.62 classificado(a) no(s) Lorc

04 - Acessórios, no valot glotal de R$ 49.836,00 (cluatenta e noue

mil oitocerrtos e trÍrta e seis reais), ESSIINCIAL DISTRIBLIIDORA

E FAIIRICAÇÃO LTDA inscrrto no CNPJ n" 42.268.9492'0001-l?

classiÍicado(a) nr'(s) [-ore 02 - Fardamenro f)EMUTRAN/OClr4. no

valor global de R$ 300.065,09 (trezenms m il scsscntrr e cinco reâis t
rT ove centevos), Lotc 03 - Capacete, no lalc-r global dc R$ 6. [ 3 ].tt5
(seis uil cento e trintâ e rrês reâis e cinco centavos) e RC)SSINI

COIvíERCIO DE UNIIORMES LTDÀ inscrito no CNI n"

13.1?9.i 52/0001-57 classiírcado(a) no(s) Lorc 05 - AcersóÍios, no

vnlor global de RS 124.982,00 (cento e vinte e quatto mil uovecentos

e oicena c Jois reais), dc conformi.laJc com a Aut da Sessiio e o N,{aprr

.lc Preços acostado ilo$ atrtos. Homol()go â prcsenre Licicaçiio rra

lôrnra da Lci n" 14.13.V21 - Júlio César dos Santos Alrcs - Or.lenad<,r

de Despesirs da Guarda Civil Metropolitana, José Adailton da -§ilvr -

C)rdenador tle l)espesas do Depârrâmenco Municipal ele Trânsi«r,

Genilda Ribeiro Oliveira - Ordenadorâ de Despeses.h Secrctariâ

Municipal Je Mcio Ambiente e Serviços Públicos.

f)acr da Homol<:gação, 2l Je dezembro cle 2024

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO

DTSpENSA DE LICITAÇÂO N" 2024.12.20.1

A Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social eTrabatho, a Sra.Josineide Pereira de Sousa

Lima, Íaz publicar o exftato resumido do Termo de Ratificação/

Homologação da Dispensa de Licitação N" 2024.72.20.1cooíorme

segue: Objeto: Conrrauçáo de empresa especializada na capacitação

de mãode,obra para os segmentos de, moda, beleza, gastronomia,

produção de alimentos e sâúde, atraves da implantaçâo de uma

parceria entre o SENAC e Secretaria de Desenvolvimento Social c

Trabalho - SEDEST, do municipio de Juazeiro o Norre .CE , que

oíerrarão cuÍsos de educação profissional realizados pelo SENAC

Ceará. Visando atender às necessidades do mercado local e da

populaçáo assistida pelos serviços socioassistenciais com a íinâlidade

de reduzir as wlnerabilidades sociais e desenvolver economicamence,

nrediante Dispensa de Licitação. Favorecido, SERVIÇO NACIONAL

DE APRENDIZAGEM COMERCIAL. SENAC,/CE. Valor Tocat,

R$ 149.000,00 (Cento e quaÍenta e nove mil), Fundamenco Lega[,

Ârt. 75 inciso XV da Lei Federal n" 14.133/Zl, e suas alteraçôes

posteriores. Josineide Pereira de Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas

da Secretaria Municipal de Desen';olvimento Social e Trabalho.

AVISOS E EDITAIS

O4O DIÁRIO OFICIAL DO MUNICiPIO JUAZEIRO DO NORTE-CE,23 OE DEZEMBRO DE 2024

Juazeiro do None/CE, em 23 de Dezembro de2024
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Contissão Permanente de LicitaÇão <cpl.pmin@gmail.conr>

Central de Compras - cc/sEAD/PMJN
cpl@juazeiro.ce.gov.br / (88) 31 99-0363

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, ío andar - Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

tsr Gmail

CONVOCAçÃO e COTTRATO - Dispensa Física N" 2024.12.20.1
I Ílcr'rs:llJcar

Comlssão Permanente de Licitação <cpl.pmjn@gmail.com>
Para: deÍilho@sêsc-ce.com.br, clairreginac@hotmail.com

7 de janeiro de 2025 às 10:04

Prezado(a), bom dia!

TERMO DE CONVOCAçÃO

Dispensa Física N' 2024,í2.20.í

Razão Social: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL -SENAC
CNPJ: 03.648.344/0001-08
Endereço: Rua Pereira Filgueiras , 1070, Aldêota, FotTalezalcE

V A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Sêcretaria Municipal de Dêsenvolvimênto
Social e Trabalho, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a empresa SERVIçO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL .SENAC, para assinatura do lnstrumento Contratual, em anexo,
referente ao procedimento licitatório na modalidade Dispensa Física No 2024.12.20.1, cujo obieto é a
contratação de empresa especializada na capacitação de mão-de-obra para os segmentos de, moda,
beleza, gastronomia, produção de alimentos e saúde, através da implantaçáo dê uma parceria entrê o
SENAC e Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST, do municipio de Juazeiro o Norte -
CE , que ofertará cursos de educação profissional, visando atendêràs necessidades do mercado local e
da população assistida pelos serviços socioassistenciais com a finalidade de reduzir as vulnerabilidades
sociais.

O representante da empresa, acima convocada, dêverá assinar o lnstrumento Contratual
preferencialmente por Certificado Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do
recebimento deste, e encaminhar neste mesmo E-mail.

lnformamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento,
acesse o link: https://www.juazeirodonorte.ce.gov.br/contratos.php

rv Por favor acusar o recebimento.
At.te.

https ://www.juazeirodonorte.ce. gov. br/

rl CONTRATO N" 2025.0í.07-0057 - SEDEST-SENAC.pdÍ
545K

https://mail.qooql6.com/mail/u/'ll?ik=039638b7b0&view=Dt&search=all&oermthid=thread-a:r-7660230759769325391&simDl=msq-a:Ê3927137894... '111
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J45 v-lESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.97 4.082/ 0001- 14

coNTRATO N0 2025.01.07.0057

Contrato que enhe si Íazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Trabalho e a empresa SERVIÇO
NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL -SENAC,
para o Íim que nele se declara.

0 MUNICÍP|O DE Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa iurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Trabalho, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineide Pereira de
Sousa Lima, resldente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro
lado SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, estabelecida na Rua Pereira
Filgueiras, 1070, Aldeota, Fortaleza CE, Contato: (85)3270-5434 e E-mail:

atendimentocorpoÍativo@ce.senac.br, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 03.648.344/0001-08, neste ato

representada por Débora Sombra Costa Lima, portado(a) do CPF no 631.542.263-20, apenas denominada
de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa Eletrônica n0

2024.12.20.1, em conformidade com as disposiÉes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de2021,
mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Dispensa de Licitação n" 2024.12.20.1, de acordo com o Art. 75 inciso XV da Lei

Federal n0 14.133121 e suas alteraçóes posteriores, devidamente ratificado pela Sra. Josineide Pereira de

Sousa Lima, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de

Juazeiro do Noíe.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO
O presente instrumento tem por objetivo: Contratação de empresa especializada na capacitação de mão-de-

obra para os segmentos de, moda, beleza, gastronomia, produçáo de alimentos e saúde, através da

implantação de uma parceria entre o SENAC e Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST,

do municipio de Juazeiro o Norte -CE, que ofertarão cursos de educação profissional realizados pelo SENAC

Ceará. Visando atender às necessidades do mercado local e da população assistida pelos serviços

socioassistenciais com a Íinalidade de reduzir as vulnerabilidades sociais e desenvolver economicamente.

CLAUSULA TERCETRA. DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERV|çOS E NATUREZA DAS DESPESAS

3.'1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.

Rua InteÍventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.bÍ - site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

sERVrçO CH TURMAS VAGAS
VAGAS

TOTAIS

VALOR

UNlTÂRIO

VALOR

TOTAL

DESIGNER DE SOBRANCELHAS 40h 2 20 40 R$ 6.500,00 R$ 13.000,00

EMBELEZAMENTo DE cÍLros 20h 2 20 40 R$ 3.800,00 R$ 7.600,00

TECNICAS BASICAS DE I/ANICURE E PEDICURE 40h 2 20 40 R$ 6.340,00 R$ 12.680,00

ALONGAMENTO DE UNHAS EM GEL 40h 1 20 20 R$ 8.900,00 RS 8.900,00

BÁSIco DE coRTE FEMININo E EScoVA 60h 1 20 20 R$ 6.960,00 R$ 6.960,00



_ -).ú!§iri.j11i.1l

ESTADo Do cEAú - ,!É +\
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE . ,

CN PJ : 07.97 4.082/ 0001- 14

PENTEADOS 40h 20 20 R$ 4.960,00 R$ 4.960,00

0s treinamentos serão desenvolvidos pelo SENAC, através das unidades do SENAC JUAZEIRO CE, nos

turnos da manhã, tarde ou noite.

As turmas serão compostas com a quantidade máxima de 20 alunos, conforme informado acima.

cLÁusuLA QUARTA. DO PREçO, DAS CONDTçÔES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTo E DO

REEQUILíBRIO ECONÔMrcO.FINANCEIRO
4.1, O objeto contratual tem o valor total de R$ 149.000,00 (Cento e quarenta e nove mil).

4,2, Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data Íinal do

periodo de adimplemento da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, mediante apresentação

dos documentos hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.

4.3. A Prefeitura Municipal se reserva no direito de reduzir ou aumentar respeitados os limites de 25% sem
que caiba ao Contratado o direito de reclamação ou indenizaçã0.

4.4. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a rekibuição da Administração para a justa remuneraÇão dos serviços, desde que objetivando a

manutençâo do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuÇão

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econÔmica

extraordinária e extraconlratual, nos termos do Art.75 inciso XV da Lei Federal no 14,133121, devendo ser

formalizado akavés de ato administrativo.
4.5. No caso de atraso injustiÍicado do pagamento por prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias, o
CONTRATANTE torna-se inadimplente, ensejando a suspensão da prestaçáo dos serviços pela

CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominações legais.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamenlo, desde que a Contratada não tenha conconido de alguma

Íorma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratôrios proporcionais aos dias de

atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamenlo, aplicando-

se a seguinte fórmula:
EM=lxNxVP
EM.= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = lndice de alualização financeira, calculado segundo a fórmula:

l=(Txt100) /365

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no L2Q - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

AUTOMAQUIAGEM 20h 1 20 20 R$ s.600,00 R$ 5.600,00

MAQUIAGEl,ll AVANçADA 40h 1 20 20 R$ 8,800,00 R$ 8.800,00

BASICO coRTE E CoSTURÂ 100h 'l 20 20 R$ 14.400,00 R$ '14.400,00

COSTURA DE MODA INTIMA 80h 1 20 20 R$ 13.100,00 R$ 13.100,00

PIZZAS DOCES E SALGADAS 20h I 20 20 R$ 4.500,00R$ 4,500,00

PREPARO DE PÃES E HAMBURGUER ARTESANAL 20h 1 20 20 RS 4,580,00 R$ 4.580,00

CAKE DESING 20h 1 20 20 R$ 5,200,00 R$ 5,200,00

DOCES E SALGADOS PARA FESTA 60h 1 20 20 R$ 13.000,00 R$ 13,000,00

BOLOS E DOCES REGIONAIS 20h 1 20 20 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00

20h 1 20 R$ 4,200,00 R$ 4.200,00BOLOS, RECHEIOS E COBERTURAS 20

CUIDADOR INFANTIL 160h 1 20 20 R$ 17,320,00 R$ 17.320,00

!r,l-
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Tx = IPCA

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

CLAUSULA QUINTA- DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. 0 pagamento será em até 30 (trinta) dias conlados da emissão da Nota Fiscal/Fatura e ou Boleto de
serviço executado, atestado seu recebimento poÍ parte do Ôrgão compelente, mediante boleto bancário
emitido pela contratada,

CúUSULA sExTA. DA VIGÊNC|A CoNTRATUAL
6.1 - 0 presente contrato lerá vigência é alé 12 (dozel meses, contados da data de sua assinatura, na forma

v do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência
do mesmo.

cúusuLA sÉTrMA. Dos REcuRsos oRçAMENTÁRps
7.'1. As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na

seguinte dotação orçamentária:

Órgão Unid. Orç. ProjetorAtiv idade

08 02 08.244.0003.2.073.0000 33903900

Elemento de Despesa

cúusuLA orrAVA - oAs oBR|GAçóES DA CoNTRATANTE
8.1. NotiÍicar a CONTRATADA sobre qualquer inegularidade no fornecimento do(s) serviço(s) objeto do Íuturo
Contrato.

8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado
para esse Íim, podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de
imediato.

8.3. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas no Termo de Referência e

v neste lnstrumento Contratual.
8,4. Exigiro fiel cumprimento do Edital e do futuro Contrato, bem como zelo no fornecimento e o cumprimento
dos prazos.

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
9.'1. Acompanhamento Técnico;
9.2. Disponibilizar equipe com capacitação técnica para realização das ações.
9.3. Entregar relatório individual para cada participante do projeto.

9.4. Prestar os serviços na data do evento, que seÍá informada previamente, através da 'ORDEM DE SERVIÇO'
que deverá conter local, endereço e horário onde será realizado os serviços, observando rigorosamente as

especificaçoes contidas neste Termo de Referência e disposiçôes constantes de sua proposta, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e
municipal, bem como, quaisquer encargos iudiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em deconência
da celebração do Contrato, e ainda:
a) A reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, o objeto do contrato em
que se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções;
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados direlamenle à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento,
ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do Art. 75 inciso XV da Lei
Federal no 14.133121;

9.5 No caso de constatação da inadequação do objeto às normas e exigências especificadas neste termo ou

na Proposta da Contratada, a Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas ser adequados às supracitadas condiçóes.

9.6. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçóes de habilitaçáo e qualificação exigidas.

cúusuLA DÉctMA - DAs PRorBrçóEs
10.1. É vedado a CONTRATADA subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e expressa

anuência e autorização da CONTRATANTE.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO INADIMPLEMENTO

1'1.1. 0 lnadimplemento das obrigaçôes previstas no presente Conkato, ou a oconência de quaisquer das

situaçóes descritas na Lei Federal n" 14.133121, e suas demais alteraçôes, será comunicado pela parte

prejudicada à outra, mediante notiÍicação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de

recebimento, a Íim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.2. A nãn regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem
prejuízo de outras sanÉes, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos servíços

pela C0NTRATADA até a sua normalizaçã0.
'11.3. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vínculo

conkatual, estará sujeita às seguintes sançoes:

11.3.1. advertência;
11.3.2. suspensão temporária do direito de participar de licitação;
'11.3.3. impedimento de contratar com a Administração;

11.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES E SANçOES
12,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, a contratada que, com dolo ou culpa:

12.1.'l - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administraçáo durante o procedimento;

12.1.2 - Salvo em decorrência de Íalo superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oferlado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o delalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo mm as especificaçoes do instrumento convocatório;

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entÍegaÍ a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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12,1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.'1.4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o processo ou prestaÍ declaração falsa
durante o trâmite;
12.1.5 - Fraudaro processo;
'12.'1.6 - Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no lulgamento;
c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoslras;
12.1.7 - Palicat atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do pÍocesso;

12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;
12.2 - Con fulcro na Lei no '14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
12.2.1 - Advertência;
12.2.2-Mulla:
12.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

12.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplicação das sanSes serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaídades do caso concreto;
'12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'12.3.4 - 0s danos que dela provierem para a AdministraÇâo Pública;

12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunlcação oficial.
12.4.1 - Pua as infraçóes previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato.
12.4.2 - Para as infraçoes previslas nos ilens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1 .7 e 12.1 .8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1 .4, 12,1.5, 12.1 .6, 12.1 .7 e 12.1 .8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. í56, §50, da Lei n0 14.13312021.
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12.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em
aceitar ou relirar o inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
12.1.3.1., caracleizará o descumpímento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
12.10 - A apuraçáo de responsabilidade relacionada às sançóes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.'l'l - Caberá recuso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçâo da aplicaÇão da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - Do TRATAMENTo Dos DADos pEssoArs (LGPD)

A Contratanle e a Contratada, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a atuar no presente Contrato em

conformidade com a LegislaÇão vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa Íísica ("Titulai')

identiÍicada ou identiÍicável ('Dados Pessoais') e as determinapes de órgãos reguladores/fiscalizadores

sobre a matéria.

§10 A Contratante e a Conlratada, incluindo todos os seus colaboradores, compromelem-se a tratar todos os

Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição

da Contratante, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem

causa ao seu término ou resoluçã0.

§20 A Conkatante e a Contratada deverão manter registro das operações de katamento de Dados Pessoais
que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger os dados

contra a destruiçã0, acidenlal ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicaçâo ou difusão ou o acesso não

autorizado, além de garantir que o ambienle (seja ele Íísico ou lógico) utilizado por ela para o lralamento de

Dados Pessoais sejam estruturados de Íorma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas

práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares

aplicáveis.

§30 O SENAC não autoriza a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer evenluais elementos de Dados,
produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criados, a partir do lratamenlo de Dados estabelecido por

este contÍato.

§40 Na hipótese de um incidenle de segurança envolvendo dados pessoais, a CONTRATANTE inÍormará à

CONTRATADA, por escrito, akavés do e-mail doo@ce.SENAC.com.br acerca do oconido, em prazo não
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superior a 48 (quarenta e oito) horas, a contar do momento em que tomou ciência do incidente. As
informaçóes a serem disponibilizadas pela CONTRATANTE incluirão: (i) descrição da nalureza do incidente
de segurança envolvendo dados pessoais, incluindo as categorias e o número aproximado de titulares e
registros de dados implicados; (ii) descrição das consequências deconentes do incidente de segurança; e (iii)
descrição das medidas adotadas ou propostas para reparar o ocorrido e mitigar os possiveis efeitos adversos.

§50 Quando solicitada, a CONTRATANTE fornecerá à C0NTRATADA todas as informações necessárias para

comprovar a conformidade com as obrigaçoes previslas nesta cláusula, incluindo, mas não se limitando, a
relatório de auditoria que ateste boas práticas quanto à governança e proteção de dados pessoais.

§60 Se solicitado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá devolver, eliminar ou destruir
permanentemente todas as anotaÉes, memorandos ou oukas informações conÍidenciais armazenadas,
fornecidas pela CONTRATADA ou preparadas pela CONTRATANTE, sejam elas escritas ou Íornecidas

através de computadores, processadores de texto ou outros dispositivos que se enconkem sob custodia ou

controle da CONTRATANTE, devendo, ainda, fornecer imediatamente à CONTRATADA um atestado,

declarando o pleno cumprimento das exigências contidas nesta cláusula.

§70 A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA as solicitações e reclamações dos titulares dos

dados pessoais que venha a receber e es§am relacionadas ao objeto do presente contrato, bem como

ordens e comunicados de Tribunais, autoridades públicas e órgãos reguladores.

§80 A CONTRATANTE se compromete, ainda, a auxiliar a contratada no cumprimento de suas obrigaçoes
judiciais ou adminislralivas, de acordo com a legislaÇão de proteção de dados aplicável, Íornecendo

inÍormações e qualquer outra assistência para documentar e eliminar os riscos impostos por quaisquer

violaçoes de segurança.

§9" A CONTRATANTE e a CONTRATADA se obrigam a se adequar e cumprir a Lei Geral de Proteção de

Dados (Lei no 13.709/20'18), adotando as práticas exigidas quando da sua entrada em vigor, sob pena de

arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à CONTRATADA, seus colaboradores, clientes e
fomecedores, sem prejuizo das demais sançoes aplicáveis."

cúusulA DÉcrMA euARTA. DA ANTTCoRRUPçÃo
'14.1. As partes mncordam que executarão as obrigaçoes contidas neste conhalo de Íorma ética e em

conformidade com os preceitos legais aplicáveis, incluindo a Lei Anticorrupção brasileira, n.0 12.846/13, e o

Código de Etica do Sistema SENAC, disponibilizado no endereço eletrônico www.SENAC.com.br\ouvidoria.

14.2. A CONTRATANTE assume que é expressamente conhária à prática de atos que atentem contra o

patrimônio e a imagem do Sistema SENAC.
14.3. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou

se comprometer a aceitar de quem queÍ que seja, tanto por conla própria quanto através de oukem, qualquer

pagamento, doaçã0, compensaÇão, vantagens Íinancekas ou não financeiras ou benefícios de qualquer

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou

indireta quanlo ao objeto deste mntrato, ou de outra forma que não relacionada a este conkato, devendo
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma Íorma.

14.4. Neste ato a CONTRATANTE compromete-se a informar ao SENAC sobre qualquer caso de corrupção
que venha a ser envolvida, assim como de qualquer das pessoas referidas no caput, ainda que na condição

de investigados e mesmo que não tenha divulgação na mídia.
'14.5. A CONTRATANTE obriga-se a denunciar ao SENAC, por meio de seu canal de denúncia
(www.SENAC.com.br\ouvidoria) quaisquer atos oconidos ou relacionados à execução deste Contrato que

contrariem às disposiçoes previstas nesta cláusula em especial, mas não apenas, quando envolverem

condutas de colaboradores do SENAC.
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'14.6. Quaisquer situa@es que possam configurar conflito de interesses, reais ou aparentes, assim entendidas
como àquelas que afetem ou possam vir a afetar a execuÇão impessoal, transparente e proba, bem como o
interesse primário deste Contrato, com ou sem impacto econômico, devem ser imediatamente comunicadas à
Gestora do Contrato ou, caso envolva este, por meio dos canais referidos no parágraÍo anterior.
14.7. As partes se comprometem a eslabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as obrigações de seus
agentes e/ou empregados nas questões comerciais, para que estejam sempre em conformidade com as leis,
as normas vigentes e as determinaçoes deste Contrato.
14.8. O descumprimento das determinaçoes previstas nesta cláusula poderá acanetar a rescisão do presente

Contrato, sem prejuízo à aplicaçáo das multas e indenizações previstas na legislação em vigor,

CúUSULA DÉCIMA QUINTA.DA REscIsÃo

\-/ 15.'1. O não cumprimento das disposiçoes especiÍicadas neste Contrato implicará automaticamente em
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 137 e 138 da Lei N0 15.133/21.,

reconhecidos desde já os Direitos da Adminiskaçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei

ou Regulamento dispostas no presente lnstrumenlo.
15.2. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou

Extrajudicial, nos casos de:
15.2.'1. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
15.2.2. lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

15.2,3, Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;

15.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicaçáo por escrito com a anlecedência

definida no subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA ALTERAçÃO CONTRATUAL
16.1. Quaisquer alterações que venham a omrrer na execução dos serviços serão eÍetuadas mediante Termo

Aditivo.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉnMA. DA ExnNçÃo CoNTRATUAL
17.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona
antes do prazo estipulado para tanto.
17,2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado
para o contrato.
17.2.'l - Quando a nào conclusão do contrato reÍerida no ilem anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Adminishação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução conkatual.
17.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente molivada nos presentes

autos, as situaçoes previslas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões mntidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.
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cúusuLA DÉcrmA orAvA. DA puBLrcAçÃo

í8.1. Este Confato deverá ser publicado por aÍixafo em local de costume até o 5' (quinto) dia útil do mês

subsequente ao de sua assinatura.

CúUSULA DÉGIMA NOilA. DO FoRO
19.í. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE.

Dedaram as partês que este Contrato conesponde à manifeshção final, completa e exclusiva de acordo ente
elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas

abaixo, para que surta seus lurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de Janeiro de 2025

JOS DE SOI'SA
de Despesas

Se€Íetaria Municipal sonvolvimento Social e T ho - SEDEST

COI{TRATAITE

)5b+1

orro*r#.osrALr*A
Serviço Nackmal de Aprendizag6m Comêícial - SENAC/CE

coI{TRATADA{O)
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EXTRATO DE CONTRATO No 2025.01.07-0057

Extrato de Contralo No 2025.01.07-0057. Dispensa No 2024.12.20J. Parles: o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho e a empresa SERVIÇO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL -SENAC. Objeto: Contratação de empresa especializada na

capacitação de mão-de-obra paÍa os segmentos de, moda, beleza, gastronomia, produção de alimentos e
saúde, através da implantaçáo de uma parceria entre o SENAC e Secretaria de Desenvolvimento Social e
Trabalho - SEDEST, do município de Juazeiro o Norte -CE , que ofertará cursos de educação proÍissional,

visando atender às necessidades do mercado local e da população assistida pelos serviços socioassistenciais

com a Íinalidade de reduzir as vulnerabilidades sociais, conforme especiÍicaçoes constantes nas disposiçoes

contratuais. Valor Total do Contrato: R$ 149.000,00 (cento e quarenta e nove mil reais). Vigência Contratual:

até 12(doze) meses. Signatários: Josineide Pereira de Sousa Lima e Débora Sombra Costa Lima.

Data de Assinatura do Contrato: 7 de Janeiro de 2025
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EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.01.02{0t6

Extrato do Contrato referenre à Licitâção na modalidade Pregão

Eletrônico n" 2024.10.24.1. Fundamento Legal, Lei n. 14.t33, de 1.

de abril de 202t, Panes: O Municipio deJuazeiro do Norte, âtÉvés

da Secretaria Municipal de Saúde e â empÍesa ALIANÇA
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"

55.149.669/0001-31. Objeto: Aquisiçáo de gêneros alimenticios/

consumo destinados ao atendimento das necessidades de diversas

Secretarias do MunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especiÍicaçóes constantes no Edital Convocatório. Valor do Conrraro,

RS l2 L9 5 2,00 (cento e r,inre e um mil novecen (os e cinquenrâ e dois

rcais). Vigôncia Contrarual, 12 (doze) meses. Signarários: Yago Maúcr.rs

Nunes Arirtijo e Francisco Bntr'ro Gernrano rlos Reis.

Juazeiro do Norte./CE, 2 de Janeiro de 2025

EXTRÁTO DO CONTRATO N. 2025.01.020017

Exrrato do Conrrato refereote à LicitaÉo na modalidade Pregão

Eletrônico n'2024.10.24.1. Fundamento Legal, Lci n' 14.133, de l"
dc abril de 2021. Parres: O Municipio de Juazeiro do Norte, através

da Secteraria Municipal de Segurança Pública e Cidadania e a empresa

ALIANÇA DISTRIBUIDORÂ E SERVTÇOS LrDA, inscrita no

CNPJ sob o n" 55.149.669/0001-31. Objetor Aquisição cle gêneros

alimenricios/consumo desrinados ao atendimento das necessidades

de diversas Secretarias do Municipio de Juazeiro do Norte,/CE,

conforme especificaçôes constantes no Edital Convocatótio, Valor

do Conrrato: R$ 1.763,00 (um mil setecentos e sessenta e rrês reàis).

Vigência Conrtanral, l2 (doze) mcses. Signarários: Cláudio Sergei

Lu: e Silva e Francisco Bruno Germano dr'rs Reis.

Juazeiro clo Note/CE, 2 de Janeiro de 2025

EXTRATO DO CONTRATO N. 2025.01.02{018

Extraro do Contrato referente à Licitação na nrodalidade Pregão

Eletrônico n" 2024.10.24.1. Fundamento Legal: ki n' l4.ll3, de 1"

de abril de 2021. Parces: O Município de Juazeiro do Norte, alravés

da Secretaria Mu nicipal de Turismo e Romaria ea empresa ALIANÇA

DTSTRIBUIDORÂ ESERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"

55.149.669/0001.11. Objeto: Aquisigo de gêneros alimenticios,/

consumo destinâdos ao atendimento das necessidades de diversas

Secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme

Juazeiro <1o Nc,rtelcE, 2 cle Ja.eiro Lle 20rt 

ltfltjj: 
Dlárylfi

eipecificâções constanres no Edital Conrocatório. Valor do Conrraro'

R$ L806,40 (unr lril oirocentos e seis reajs e tluarenrl centavos).

Vigência Contratual: I2 (dozc) mescs. Signatários: Renaro Wilamis

de Lim.r Silva c F-rancisco llruno Ccrmano dos Rcis.

EXTRÂTO DO CONTRATO N" 2025.01.02{019

Extrato do Conrraro reÍerente à Licitação na modalidade Pregâo

Eletrônico n" 2024.10.24.1. Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de l"
de abril de 202t. Partes: O Municipio de Juazeiro do NoÍte, âtravés

da Secreraria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos e a

empresa ALIANÇA DISTRIBUTDORA E SERVIÇOS LTDA,

inscrita no CNPJ sob o n.55.149.669/0001.31. Objerc: Aquisrção

de gêneros alimentícios/consumo destinados âo âtendimento das

necessidades de diversas Secretarias do Municipio de Juazeiro do

Norte,/CE, conforme especificações constantes no Edital

Convocatório. Valor do Conrrato, R$ 2.069,50 (dois milsessenrn c

no!'e reâis c cinquenta cenravos). Vigôncia Oonrratual, 12 (dozc)

meses. Signaúrios: Cenilda Ribciro Oliveira e Francisco Brunc,

Germano dos Reis.

Juazeiro d.r Nort.y'CE, 2 dr. Jan.'iro de 2025

EXTRATO DE CONTRATO N" 2025.01,074057

Exnuto cle Contrato N" 2025.01.07-Cl05i. Dispensa N" 2024.12.21].1.

Panes: o Municipio cle Juazeirc, do Norre/CE, irtrwés cl.r(o) Secretaria

N'Íunicipal de f)esenvolvimento Social e Trabalho e a emfresâ

SER\4ÇO NACTONAL DE APRENDIZÁGEM CON4ERCIÀL .

SENAC. Obleto, ContratâÉo de ernpresa especialiráda ne capacitirçu()

de mãade-obra para os segrnentos de, moda, beleza, gâstrônonru.

produçáo cle alimentos c sâúde, ârrâves da implanraçào .le unrir

parceria entre o SENAC e Sccretaria dc De'senr,rrk,imento Social c

Trabalho - SEDEST, clo nrunicipio de Juazeiro o Norte -CE , ,.1.re

otlrÍará cr.rrsos r.lc cdrtcaçâo profissional, visando Àrcndcr às

nece'ssitladcs do mercad.r locale.la !.opulaçiro assistida pclos scrviclrs

socioàsistenciâis com r Ândidade dc reduzir as vulnerabilidrdcs so.'iui'.

conforrnc cspccificaçõcs constinrcs nâs disposiçõcs conrr:rnrais. \llor
Toral do Crrnrraro' R$ 149.000,00 (cento e quarenta . n(^:c mil

reais). Vigência Conrrarual' aré l2(dc,ze) rneses. Signatárit s: Josi»eitle

Pereíra de Sousa Linra e Debora Sonrbra Costa Lirna.

Data de Assinarura do Conttar<,, 7 de Janeito de 2025


